
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
Proc 

C.N.P.).: 01.611.400/0001-04 42.49,Zi 

JUNTADA DE PROPOSTA TÉCNICA 

Junto aos autos do processo licitatório n° 003/2021, na modalidade, TOMADA DE PREÇOS, 
a proposta de preço apresentada pela empresa BRA CONSULTORIA, GESTÃO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LTDA, CNPJ n°28.803.108/0001-31. 

Bom Lugar - MA, em 06 de abril de 2021. 

Wifek_ X93-4Y hierVrtie, Glk\Q513e1)0 
LATARA HEVr YN MIRANó A CARVALHO I • S 

Presidenta da CPL 



Processo:____ 

Ruhrea 

Envelope n° 02 — Proposta Técnica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
CNPJ: 01.611.400/0001-04 

BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS-LTDA 
SCS quadra 2 bloco B sala 1006 Ed Palacio do Comercio — Asa Sul- Brasília -DF 
CNPJ: 28.803.108/00001-31 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

mada de Pre os N° 002/2021 



Processo:ogoévoJ 1 1 02/ 
Fls..  2q0 
Rubrica: 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 
Praça Bom Jesus uos Navegantes 28 Centro Touros/RN 
CNPJfk4F 08 234 155/0001.02 

~- EfErr 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos. a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria 
Gestão e Prestação de Serviços LTDA, inscrita no CNP.' sob o n° 
28.803.108/0001-31. estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio 
do Comercio. Asa Sul, na cidade de Brasília/DE, presta serviços à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, INSCRITA NO CNPJ 08.234.155/0001-
02, estabelecida na Praça Bom Jesus, 28, Centro, Touros/RN, fornece 
assessoria em prestação de contas e Gestão do Programas Nacionais PNA.E. 
PNATE, PDDE, PAR, FUNDEB e SIOPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos 

serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional. 

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Touros/RN, 29 de setembro de 2020. 

TiAGócomES DA SILVA 
Gestor de Contrato 



MUNICIPIO DE RESERVA DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 0161291 1/000132 

Secretaria Municipal de Educação 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo:pg0/c)(1 1 7071 
Fls..  7/41 
Rubnca: 

aiestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 
Wstado de execução, que a empresa BRA Consultoria Gestão e Prestação de Serviços 
LTDA, inscrita no CNP.]: sob o n°28.803.108/0001-31. estabelecida na SCS, Quadra 02, 
Sala 1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na cidade de Brasilia/DF, presta serviços à 
Prefeitura Municipal de Reserva do Iguaçu Paraná CNPJ n° 01.612.911/0001-
32, estabelecida na Av. 04 de Setembro N °614, fornece assessoria em prestação de contas 
e Gestão do Programas Nacionais PNAE, PNATE, PDDE, PAR, FUNDEB e SIOPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

RESERVA DO IGUAÇU 30/09/2020 

•-• 

linstião Almir Cald de Campos 
Prefeito Municipal 



SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO 

-c ,
gj 

 SÃO 
CRISTÕV 
PREFEITURA 

Processo:Og0 00; 1 ye; .2( 

Fls..  LLI 
Rubnca: 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria 
Gestão e Prestação de Serviços LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio 
do Comercio, Asa Sul, na cidade de Brasília/DF, presta serviços à A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sua sede 
administrativa localizada à Messias Prado, n° 79, Centro, nesta Cidade de 
São Cristóvão, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n° 
12.151.993/0001-81, doravante denominada LOCATÁRIA, neste ato 
representada por sua Secretária, a Sra. QUITERIA LUCIA ARAÚJO DE 
BARROS, fornece assessoria em prestação de contas e Gestão do 
Programas Nacionais PNAE, PNATE, PDDE, PAR, FUNDEB e S1OPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos 

serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, 

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

São Cristóvão/SE, 2 de outubro de 2020. 

\, 

QUITERIA LÚCIA ARAUJO OS 
- Secretária Municipal de Educação 



Processo:OgOlooi 1 2 0 )/ 
Fls..  7(43
Rubrica: 

PREFEITURA DE iitip 
41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJA1:1 
CNPJ/MF 06.070.491/0001-23 

Rua Frei Beijatnin Domo. 05- Centro - CEP 65.940-000 
Site: www.grarau.rna.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão 
de desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria 
Gestão e Prestação de Serviços LTDA, inscrita no CNPJ sob o IV 
28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio 
do Comercio, Asa Sul, na cidade de Brasília/DF, presta serviços à 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediada na Rua Frei 
Benjamin Borno, 05, Centro, Grajatá-MA, CNPJ N° 06.070.491/0001-23, 
executando serviços de assessoria em prestação de contas e Gestão do 
Programas Nacionais PNAE, PNATE, PDDE, PAR, FUNDEB e 
SIOPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 
técnica e comercialmente, até a presente data. 

GrajaU/MA, 30 de setembro de 2020. 

a a( 
KLEBER ROS Aa.BUQUERQUE 

Secretário Municipal de Educação 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORÃ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

Processaogo2 

Rubn 

C)/ 

J4, 
iunto%, Reconstruindo para um futuro Melhor_ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado 

de execução, que a empresa BRA Consultoria Gestão e Prestação de Serviços LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 

1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na cidade de Brasília/DF, presta serviços à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORÃ - MS inscrita no CNP.1 sob n° 

03.156.999/0001-50, com sede na Rua Duque de Caxias, n° 250, Centro, Itaporã/MS, 

fornecendo os serviços de ASSESSORIA DIRETA E INDIRETA PARA O MUNICIPIO, 

PRESTANDO ACOMPANHAMENTO DAS RESTRIÇÕES E INCONFORMIDADES 

DE OBRAS NÓ SIMEC; AUXILIANDO NA GESTÃO DOS PROGRAMAS 

NACIONAIS: PNATE, PNAE, PDDE, PAR, E ACOMPANHAMENTO DO SIOPE 

(SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO EM 

EDUCAÇÃO), E COM CAPACITAÇÕES. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, no período entre julho de 2018 até julho de 2019, sendo 

o contrato prorrogado por mais 12 (doze) meses, nada constando que a desabono 

técnica e comercialmente, até a presente data. 

Apar 

Itaporã - MS, 11 de novembro de 2019. 

erente de Administração e Gestão 
CPF: 543.823.191-53 

(67) 99648-5650/3451-1999 



PREFE1TJJRA 

Construindo um Futuro Melhor Para Todos 
GESTÃO 2017/2020 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo: 02.1(LI 7° 24 
FIS.. 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria Gestão e Prestação de 

Serviços LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na 

SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na cidade de 

Brasília/DF, presta serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ADRANOPOLIS/PR CNPJ n° 76.105.642.0001/17, estabelecida na Avenida 
Marechal Mascarenhas de Morais 57, fornece assessoria em prestação de contas e 
Gestão do Programas Nacionais PNAE, PNATE, PDDE, PAR, FUNDEB e SIOPE. 
Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentam bom 
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 
presente data. 

Adrianópolis, 29 de setembro de 2020. 

ALCIDES RODRI4T5ES BASSSETE 
Prefeito Municipal 

SERVIÇO DISTRITAL DE A 
Connuree d IOC.L. .4 I. C...4o 

1.1.• 

onheço ern 29 de setembro do 'E
SEMELHANTE a (c-..5) assinai= (rs 

...ALCIDES RODRIGUES CASSETE 

•to Vicen 

GITAD rEL06j.y1XpLIJveG7-k.IHIS.SrtxD 
Consu le era htip//funaper.com 

z.5í.ciLts 

Av. Marechal: 
Telefone/Fax (41) 3678-1509/3678-1319 

gabinete®adrianopolis.pr.gov.br 

Anápolis-PR 



11111hI NIM 

PALMARES 

Processo:Wozoo.; 1 2‘,.1/ 

Fls..  2 (46 
Rubnca: 

SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES - PE 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho 
e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria Gestão e Prestação de 
Serviços LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na 
SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na cidade de 
Brasilia/DF, presta serviços a SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/FUNDO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL 
DOS PALMARES — PERNAMBUCO, CNPJ n° 10.212.447/0001-88, estabelecida 
na rua Visconde do Rio Branco, 1382 - São Sebastião, Palmares - PE, 55540-
000, fornecendo assessoria em prestação de contas e Gestão dos Programas 
Nacionais PNAE, PNATE, PODE. PAR, FUNDEB e SIOPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa 
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 
técnica e comercialmente, até a presente data. 

Palmares- PE, 30 de setembro de 2020. 

FLÁVÁO DE MIRANDA OLIVEIRA 

SECR£/TARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
7A8ELTORATO DE NOTAS E PROTESTO DE PALRARE 

RAFAEL GARURRO DADALTO 
Fona: (81) 3661-0881 

PECONRECIMENTO D 
. aluinatura da p 

Palmarabo-PE. alm 
Eacreventa Auto 

I , R3 0,04 GMNSEO 
R$ 5.06. 

- Raconheço por SEYX1.11ANÇA 
a: FLAVIO DE HIRANMA OLIVEIRA. 

- Elida Mar', da 011ustra - 
1. R$ 3.67 TSRP R$ 0,82 FERM 

FERC R$ 0.45 155 Rd 0.19 Total 

Praça Ismael Gouveia, 270, Centro, Palmares - Pernambuco 
CEP: 55.540-000 CNPJ: 19.608.720/0001-62 Fone: (81) 3662-I 46 

SerIo, 0077510.9111.09202004.00 )20 29/09/5020 Is 1....?.. 
. or....il. 4la.41.1.C1.6aala Ca ,... empe. It. br/...il.r...1 

4()) 



ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo:OW/0(2)  )0?/ 
Fls..  244 4.. 

Rubnca: sg3P-

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria Gestão 

e Prestação de Serviços LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°28.803.108/0001-31, 

estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na 

cidade de Brasília/DF, presta serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JURUÁ-AM CNPJ n° 40.588.596/0001-43, estabelecida na Rua Francisco de 

Paula n° 98, Centro, CEP 69520-000, fornece assessoria em prestação de 

contas e Gestão do Programas Nacionais PNAE, PNATE. PDDE, PAR, 

FUNDEB e SIOPE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

Juruá - AM, 30 de setembro de 2020 

José Maria Rodrigues da Rocha Júnior 
Prefeito dé Jurue 

Endereço: Rua Francisco de Paula, n• 98, centro Jurua-Amazonas. Fone / Fax: (97)3427-1007 
CEP: 69.520-000 Junta - Amazonas 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
BOCAIUVA DO SUL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria, 
inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS Q 02 
BLOCO B, SALA 1006, PALACIO DO COMERCIO — ASA SUL, na 
cidade de Brasília/DF, prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BOCAIUVA DO SUL — PR, CNPJ n° 76.105.592/0001-78, realizou 
capacitação sobre Prestação de Contas e programas do FNDE realizados 
nos dias 26 e 27/03/2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos 
serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, 
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Bocaiúva do Sul — PR, 27 de março de 2019. 

MARIA ILlkSANTOSBROTO 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Tabelionato d? Notas _ 
Bocaluva.do Sul - P 

, cie MAR O cie 2019 r 
MELHANÇA`r; • -Il. 

•-• • MARIA CECILIA- T45B BROTO —• 

, 
7:à 

(--detter, de 01.ve.it97 Tobeheio

o Ncia;;; . Alberi Coe den deSeifu - Esee:vell§e 5..)b *ara.e 7 
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Rua Benjamin Constant Teixeira. 1079 - Centro 83450-000 Bocaiúva do Sul - Paraná 
(41)3658-1055 (41) 3658-2302 



1 's.:conheço por Semelhança 
;nus FRANUS. Dou M.

Cafelindia-PR, 6 
Em T 

Z eocir Anuo Trento 
Escrevente e Substituto 

410À 4

• 

• 

GOVERNO MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA 

Estado do Paraná 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo:o<wioni  1 2oi 
Fls..  4‘1 
Rubnca: 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria, 
inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS Q 02 
BLOCO B, SALA 1006, PALACIO DO COMERCIO — ASA SUL, na 
cidade de Brasília/DF, prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAFELÂNDIA — PR, CNPJ n° 78.121.878/0001-72, realizou 
capacitação sobre Prestação de Contas e programas do FNDE realizados nos 
dias 15 e 16/04/2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 
acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a 
empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 
desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Selo No Io1e2.e6iiyh.qE6Ut, Controle: 
Wyt,I.NionOConSulto esse selo em 

Cafelindia — PR, 16 de abril de 2019. 

Estanisla s Éranus 
Prefeito Municipal 

assinatu e ES.41;-Jr
 *r* 

.„(4.

Rua Vereador Luiz Picolli,n° 299- Centro - Cafelândia - PR / CEP.: 85.415-000 - Fone: (45) 3241-4300 
CNPJ: 78.121.878/0001-72 - Site: www.cafelandia.pr.gov.br 



Processo:pW7c01 ? 07/ 
Fls..  2) 
Rubrica: 

MUNICÍPIO DE IRE Á V 

Estado do Paraná 
CNP) - 76.950.088/0001-74 

Rua Oscar Guaer Khunn, n.° 174, Centro, Iretama — PR, fone / fax - 44-3573-1668. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 
atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria, inscrita no CNPJ sob o n° 
28.803.108/0001-31, estabelecida na SCS Q 02 BLOCO B, SALA 1006, PALACIO 
DO COMERCIO — ASA SUL, na cidade de Brasília/DF, prestou serviços à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRETAMA — PR CNPJ n° 76.950.088/0001-
74, realizou capacitação sobre Prestação de Contas e programas do FNDE realizados 
nos dias 19 e 20/02/2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

Iretama — PR, 20 de FEVEREIRO de 2019. 

Cair- 1Q-I"'"') 
SÉVLMA APARECIDA DA COSTA AFONSO 

Secretaria de Educação 

XU1/4-r Tabellonato de Notas ki. Paraná. 515 - Centro 15 0

"wlem721'15' 4./ .., ""àatieleLlYng2v?Mene . ton, 

fâns.uhfrir2.~elte em onewreempen.arg.br. Reconheço aPH 

+-7"ri,Ã De peas Daca* ) por SEMELHANÇA de: SELMA APARECDA DA 
COSTA AFONSO 

/1?-7-AMIss -9q- I 
Iretama, 20 de fevereiro de 2019
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„U 
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PREFEITaL0 ru
ESTADO DE GOIÁS 

Murucipio De Uruaçu 
Tel.: 3357-4145 Tel: 3357-4256 

CNP J 01.219.807/0001-82 

Processo:  OW2ood I 2' 2” 
Fls.. 
Rubrica: Cérew--

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria, inscrita 

no CNPJ sob o N°28.803108/0001-31, estabelecida na SCS, Quadra 02, Sala 

1006, Palácio do Comercio, Asa Sul, na cidade de Brasília/DE, prestou serviços 

ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE URUAÇU, 'CNPJ 

n°18.070.772/0001-65, fornece assessoria em prestação de contas e sobre os 

Programas do FNDE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima refendos 

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

URUAÇU-GO, 06 de agosto de 2019. 

1.0071 ,(2, 2 7‘-e-ue/ 6e--LÁ--
Ana Carolina Ribeiro Neves 

Gestora Munici tal do Fundo Munici ai de Educação 

Recwbeço aut 
RIBEIRO:Dou 

Cartada Oficio de Notas e Registro de 'moven de Uruaçu 
Rdimen Nibt iro, ift. urus ' I 

,Onit2~220241QW1 
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CatMe.ITO c 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAM 

SECRETARIA DE ADM. E FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo:  °zoe.° oh ,,c92/ 
Fls.. 

Aubnca: 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 
desempenho e atestado de execução, que a empresa BRA Consultoria, 
inscrita no CNPJ sob o n° 28.803.108/0001-31, estabelecida na Av. Hélio 
Prates 34, Sala 902, JK Shopping — Taguatinga, na cidade de Brasília/DF, 
prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA 
CNPJ n" 23.563.448/0001-19, fornece assessoria em prestação de contas e 
sobre os Programas do FNDE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos 
serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, 

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

PINDORETAMA —CE, 10 de julho de 2018. 

, „ ) 

JosélRubens Pires Feitosa 
Secretario de Administração e Finanças 

Reconheço pRr semelhança a fi,a firma(s) 
/"... 

I 

— ..  --_,,- ,...-- • 

Rindoretame -Ce _13J.AUL. Line -

Em testemunho - da verdade

--- --  - ‘•=, 4-.'"? 

PAULO Ricardo PEOROSÃ Cantis 
Tabetiai+ - titular 

-*uai Juvenal Gondim, 221, Centro, Pindoretama/Ce. CEP-62.860-000 
Fone(85) 4062-9213 1 CNPJ - 23.563.448/0001-19 



CONSULTORIA BRA CONSULTORIA GESTAO E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA — ME 
braconsultoria.escritorio@qmail.com 

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2021 
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EU, ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE ALMEIDA, portador(a) da carteira 
de identidade n°1632632, expedida pela SSPDF, CPF n° 694.892.431-53, declaro para 
devidos fins que trabalhei no Fundo Nacional de Educação-FNDE, do Ano de 2003 ao 
ano de 2016, conforme comprovação em anexo. 

Brasília, 22 de Março de 2021. 

ntas de Almel a 
ia e Pr, erietária 

BRA Consultor. Gestão e Prestação de Serviços 
CNPJ- L n.°28.803.108/0001-31 

AA525894 

RECONHEÇO,e dou fé por SEMELHANCA, om a(s) depo da(s) em meus 
a;•quivos, mas sem exame da titularidade dos tos firma(s)de.
73wCxLS2]-ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTA EMA  

TJDFT20210400119 29NYAS 
Para consultar selo. www.tjdftjus.br 
Em Testemunho da Verdade 
Brasilia-DF, 01 de bnl de 2021 
VALDENIA SOAR LIMA-ESCREVENTE 
SERGIO ALVES 1 PES-AUXILIAR 

BRA Consultoria 
https://braconsultoria.com CNPJ n° 28.803.108/0001-31 
SCS Q 02 BLOCO B, SALA 1006, PALACIO DO COMERCIO — ASA SUL -BRAsíLiA/DF 

Isabel Cristina: (61) 98654-7072 E-mail: 
braconsultoria.escritorio@gmail.com 
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ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PALMAS 

PORTARIAS DE 12 DE DEZEMBRO DE 21107 

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA ESCOLA TÉC-
NICA FEDERAL DE PALMAS, nomeado pela Pularia o" 
379/2007/GA8, de 12 dc aovembru de 2007, no uso de suas atri-
buições legais c regimentais, resolva: 

Nt 431-Declarar a vacancia. a pedido, do cargo de Assistente em 
Administração. Classe "D", Padrão I, código de vaga n" 0813340, 
ocupado pelo servidor VAU.10MIRO CHAGAS DA SILVA, ma-
tricula 1584230, em virtude da posse em outro ciugo inacumulávd, 
nos termos do An. 33, inciso VIII, da Lei R.112/90, a contar de Oft de 
dezembro de 2007 

O DIRETOR-GERAL EM EXERCICIO DA ESCOLA TÉC-
NICA FEDERAL DE PALMAS, nomeado pela Prataria n" 
379/2007/GAB. de 12 de novembro de 2007, nu uso de suas atri-
buições legais e regimental', considerando a Portaria/MP a" 589 de 
21 de junho de 2007, do ao. U de 22 de junho de 2007 co disposto 
no Processo n' 23146.00040412007-68, resolve: 

Nt 432-Nomear, LUCAS MENDES OLIVEIRA, em caráter efetivo 

ow
dc acordo com o Art. 9" e 10" da Lei 8.112.90, para o cargo de 

ssistente em Administração, Classe "13", Padrão I, Regime de Tra-
ho de Tempo Integral; habilitado(a) em Concurso Público, ho-

mologado através do Edital n" 02 dc 20/09/2007, publicado no aau 
de 24 /09,2007. na vaga n°0813341). autorizada pela Portaria MEC e 
1.535 de 01,09/06, oriunda da exoneração de Valdomiro Chagas da 
Silva, em razão de posse em outro cargo inacumulavel. 

FRANK TOSHIMI TAMBA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 

PORTARIA N" L237, DE 2/1 DE NOVEMBRO DE 2087 

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
AMAZONAS, no exercicio do cargo de Reitor, usando de suas atri-
buições estatutárias resolve: 

ALTERAR para 1`71,2008 a P'12/2011 o período de afas-
tamento do pais da Professora CLAUDETE BARBOSA DA SILVA, 
latada no Departamento de Design c Expressão Gráfica/FT. COIL,331de 
na Portaria GR N' 809. de 30/04/2007, publicada no D.O.U. de 
11/52007 c ratificada pela Portaria GR n" 878, de 15/5,2007, pu-
blicada no D.O.G. de 17,5/2007.FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS 

GERSON SUGUIYA,MA NAKAGIMA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO 

PORTARIAS DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007 

O Reitor da Universidade Federal de Mato Grasso, no Uso de 
suas atribuições legais, resolve: 

N* 767 - Declarar vago, por motivo de falecimento, o cargo de 
Auxiliar em Administração, Classificação C, Capacitação 4, Padrão 
de Vencimento II, regime de trabalho de 40 (quarenta) horas se-
manais, ocupado pelo sersidur LUIZ MAUR() PIRES RUSSO, ma-
tricula SIAPE n" (1416877, lotado no Departamento de Mattinati-

e

d

a/ICEN/CUR. Esta Portaria conta seus eleitos a partir de 28 de 
iovembro de 2007; cousidenuido o disposto no Artigo 33, Inciso VUI 
a Lei te 8.112/90 de 11/12/90, com redação dada pela Lei 9.327 de 

10/1207 (Processo n." 23108.034082/073). 

N5 768 - Declarar vago, por motivo de falecimento, o cargo de 
Professor de 3" Grau, Adjunto III, Doutor, regime de trabalho de 
Dedicação Exc)isiva, ocupado pela servidora SdRAIFIA MIRANDA 
DE LIMA, matricula SIAPE e 0417527, latada no Departamento de 
Educação/ICHSiCUR. Esta Portaria conta seus efeitos a partir de 28 
de novembro de 2007: considerando o disposto no Artigo 33. Inciso 
VIII da Lei a" 8.112/90 de 11/12/90, com redação dada pela Lei 9.527 
dc 10/12/97 (Processo n." 2.3108.034083/07-3). 

N' 769 - Declarar vago, por motivo de falecimento, o cargo de 
Professor de 3" Grau. Adjunto I, Doutor, regime de trabalho de 
Dedicação Exclusiva, ocupado pelo servidor ALESSANDRO LUIS 
FRAGA, matricula SIAPE n" 1534845. lotado no Instituto de Cito-
deis Exatas e NatuarisiCUR. Esta Portaria conta seus efeitos a partir 
de 28 de novembro de 2007; considerando o disposto no Artigo 33, 
Inciso VIU da Lei n" 8.112/90 de 11/12/90. com redação dada pela 
Lei 9.527 de 10/12/97 (Processo n." 23108.034084/07-1). 

14,  770 - Conceder Pensão Vitalicia, com tundamento no Artigo 215 
combinado com a afinca "a", Inciso I, Artigo 217, Lei 8.112/90, a 
ROSALINA BELMIRA DE JESUS MARQUES e Pensão Tempo-
rária, com fundamento no Artigo 215 combinado com a afinca "a", 
Inciso II, Artigo 217. Lei 8.112/90, a JOÃO JOSE DE JESUS MAR-
QUES, esposa e filho do ex-servidor do quadro efetivo desta Uni-
versidade, GERALDO DE JESUS MARQUES, falecido no inativo, 
ocupante do cargo de Jardineiro, Classe S, Padrão UI, Nivel NA. Esta 
Portaria entra em vigor na datado sua publicação no Diário Oficial da 
União, comando-te .cus efeitos financriroç a partir de 06 de fevereiro 
de 2007 (Processo na 23108.002528/07-8). 

N. 771 - Conceder Pensão Vitalícia, cima fundamento no Artigo 215 
combinado com a alínea "a". Inciso I. Artigo 217, Lei 8.112/90, a 
MAR1LUCE BADRE TEIXEIRA, esposa do ex-servidor do quadro 
efetivo desta Universidade, WALTER CAVALHEIROS TEIXEIRA, 
falecido no inativo, ocupante do cano de Professor de 3" Grau, 
Classe Adjunto, Nivel IV, Especialista e Dedicação Exclusiva. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, contando-se seus efeitos financeiros a partir de 29 de agosto 
de 2007 (Processo na 23108.024428/07-1). 

Nt 772 - Conceder Pensão Vitalícia, com fundamento no Artigo 213 
combinado com a alínca "a", Inciso I, Artigo 217, Lei 8.112/90, a 
ANAIR MARQUES VIEIRA, viúva do ex-seraidor do quadro efetivo 
desta Univcraidadc, FRANCISCO BISPO DE ARRUDA, falecido no 
inativo, ocupante do cargo de Jardineiro, Classe S. Nivel NA. Padrão 
III. Esta Portaria mera em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, contando-se seus efeitos financeiros a partir de 16 
de abril de 2006 (Processo n." 13108.011471/07-0). 

N. 773- Conceder Pensão Vitidicia, com fundamento no Artigo 215 
combinado cum a alínea "a". Inciso 1, Artigo 217, Lei 8.112/90, a 
ANAMAR1A BEURMANN FERREIRA c SELMA SCHNEIDER, 
viuvas do ex-servidor do quadro efetivo desta Universidade, EUD-
SON DE CASTRO FERREIRA, falecido no inativo, ocupante do 
cargo de Professor de 3' Grau, Classe Adjunto, Nivel IV, Titulação 
Mestre c Dedicação Exclusiva.. Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial da União, contando-se seus efei-
tos financeiros a partir de 13 de dezembro de 2006 (Processo n." 
23108.000330/07-6 e 23108.015225/07-5a 

N5 774 - Conceda Pensão Vitalicia, com fundarne.ntu no Artigo 215 
combinado cum a alínea "a". Inciso I, Artigo 217. Lei 8.112/90, a 
LUCILA ALVES DA COSTA, viúva do ex-servidor do quadro ele-
tivo desta Univeisidade, ANTONIO PAES DA COSTA, falecido no 
inativo, ocupante do cargo de Administrador de (Meios, Classificação 
C, Capacitação 1, Padrão dc Vencimento 12. Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação ao Diário Oficial da União, coutando-
se seus efeitos financeiros d punir de 07 de dezembro de 2006 
(Processo n." 23108.034349/06-2). 

1.,1" 775 - Conceder Pensão Vitalícia, com fundamento no Artigo 215 
combinado com a alínea "a". Inciso 1, Artigo 217. Lei 8.112/90, a 
EVANILDA PEREIRA DE OLIVEIRA, viúva do ex-servidor do qua-
dro efetivo desta Universidade, JOSÉ TOMÉ DE OLIVEIRA, fa-
lecido na inativa, ocupante do cargo de Servente de Limpeza, Clas-
sificação A, Capacuação IV, Padrão dc Vencimento tO. Esta Portaria 
entro cm vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
contando-se seus efeitos financeiros a partir de 25 de junho de 2007 
(Processo o.' 23108.017987/07-0). 

Ne 776 - Conceder Pensão Vitalícia, COITI fundamento no Artigo 215 
combinado cum a alínea "a", Inciso I, Artigo 217, Lei 8.112/90, 3 
CIBELE SACRE NMTRAN. esposa do ex-servidor do quadro efetivo 
desta Universidade, BENEDITO MUTRAN, falecido no inativo, N.11-
pantc do cargo de Professor dc 3' Grau, Classe Titular I, Especialista 
e Dedicação Exclusiva. Esta Portaria entra em vigor na data de ara 
publicação no Diário Oficial da União, contando-se seus efeitos fi-
nanceiros a partir dc 13 de setembro de 2007 (Processo n." 
23108.026458/07-4). 

N' 777- Conceder Pensão Vitalicia, com fundamento no Artigo 215 
combinado com a alínea "a", Inciso 1, Artigo 217, Lei 8.11 2/90, a 
MARCO ANTONIO FIGUEIREDO PAZ esposo da ex-aervidora do 
quadro efetivo desta Universidade. MARIA DE FÁTIMA RODRI-
GUES DA SILVA, falecida na ativa, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, Classificaç.ão C, Capacitação 1, Padrão de Ven-
cimento 11. Esta Portaria entra em vigor na data de rtia publicação no 
Diário Oficial da União, contando-se seus efeitos financeiros a partir 
dc 14 de janeiro dc 2005 (Processo n." 23108.000545/07-7). 

PAULO SPFJ 1,FR 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SÃO CARLOS 

DESPACHO DO REITOR 
Em 13 de Dezembro de 2007 

O Reitor dai Universidade Federal de São GITIOS, no uso da 
competincia que lhe foi subdelegada pela Portaria o' 188/MEC, de 06 
dc março de 1995, autoriza o afastamento do Pais dos seguintes 
servidores: 

/CARINA SCHIAI3EL SILVA. ocupante do ano de Professar Ad-
junto, lesada no Departamento de Matei nática data 1 FES, no período de 03,02 a 
M4l5.tlN paia freqüentar estágio de pós-doutorMo na Universidade Gomplutense 
de Madri, apanha, com ditais FA= (Pnazesso 231120032502007-05). 

PAULO ROBERTO LICHT DOS SANTOS, ocupante do 
cargo de Professor Adjunto, lotado no Dwartanicnto de Filosofia c 
Metodologia das Cièncias desta IFES, no período de 15 a 30/01/08. 
para participar de seminário filosófico na Universidade de Wuppertal, 
Alemanha; e do Congresso Trilatcral Itália - Brasil - Portugal, cm 
Pactua, Itália, com &tua FAPESP (Processo n" 23112.002888/2007-
82). 

PIERO DE CAMARGO LEIRNER, ocupante do cargo de 
Professor Adjunto, lotado no Departamento de Ciancias Sociais desta 
IFES. nu período de 22/12/07 a 23/02/08, para freqüentar pós-dou-
torado na Universidade de Lisboa, Portugal, com tinos FAPESP (Pro-
cesso n" 23112.003201/2007-10). 

OSWALDO BAPTISTA DUARTE FILHO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ACRE 

PORTARIA Na 1.817, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2007 

A Vice-Reitora da Universidade Federal do Acre, no exer-
cido da Reitoria, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 
Art. 220, "capta", do Regimento Geral da UFAC c o que consta no 
Processo ri* 23107.1103745/2007-12, resolve: 

CONCEDER aposemadoria por invalidez cum proventos 
proporcionais ao tempo de serviço go perceotual de 30/35 (trinta, 
trinta e cinco) avos, ao servidor GETULIO ROCHA DE OLIVEIRA, 
matricula SIAPE n" 0414119, Identificação Unica o* 004141199, ocu-
pante do cargo efetivo de Continuo, Classe "C". Padrão 116, gru-
po/cara.° 701/421, Código de Vaga ir 0323924, locado na Pró-Reitoria 
de Planejamento desta 1FES, de acordo com o prescrito no artigo 186, 
I, da Lei n" 8.112/90, com as seguintes vantagens: 1) Adicional por 
Tempo de Serviço no índice de 21% (vinte e um por cento) - Art. 244 
da Lei n" 8.112;90; 2) Decisão Judicial Transitada em Julgado no 
percentual de 26,05% (vinte e seis virgula reta cinco por cento); 3) 
Vantagem Pecuniária Individual - Lei n" 10.698/2003. 

Declarar vago, em deconincia, o cargo acima citado. 

OLINDA RACISTA ASSMAR 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO GRANDE 

DESPACHO DO REITOR 
Em 13 de dezembro de 2007 

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Rio Grande, 
no ase de suas atribuições que lhe confere o decreto de 06 de 
dezembro, publicado no DOU em 07 de dezembro de 2004, resolve 
autorizar o afastamento do país de: 

N' 111- Maria de Fátima Prado Gautério , Professor de 3' 
pau. afastamento para Regularizar procedimento athniniatrativo re-
lativo a entrega do Diploma, de 14/1107 à 21/12/07, en, Buenos ai. 
res./Argentina , cont Mas linutado, processo o' 23116.010420/07-87. 

JOÃO CARLOS BRAHM COUSIN 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO 

PORTARIA Ni' 280, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2907 

O PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso da competéncia que lhe 
foi subdelegada pelo art. I°, da Portaria n.° 1.508 de 16 de junho de 
2003, publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 2003, 
e em conformidade com o disposto no Decreto n.' 5.973. de 29 de 
novembro de 2006. publicado no Diário Oficial da União. de 30 de 
novembro dc 2006 resolve: 

ROBRIB oramcrica,vorrotelTR PEREIRA DANTAS DE AL-,
MODA para exercer o cargo em comissão de Chefe da Divisão de 
Serviços Gerais. Código DAS 101.2, da Coordenação de Logis-tica e 
Documentação da Coordenação-Geral de Recursos Logirticos, da 
refaria de Administração c Tecnologia do Fundo Nacional dc De-
senvolvimento da Educação, ficando cxoncrada do cargo que atual-
mente ocupa. 

DANIEL BALABAN 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

PORTARIA Ne 235, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS AN(SIO TEIXEIRA. 
INEP, no uso da competèneia que lhe foi atribuída pelo inciso V. do 
art. 16, do anexo I, do Decreto n" 4.633, de 21 de março dc 2003, 
publicado no D.O. 1./ de 24 subseqüente c, em atenção ao disposto no 
art. 51. da Lei n" 8.666/93. resolve: 

Art. 1' - Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sob a presidéncia do primeiro, constituírem a Comissão Especial de 
Licitação responsável pelo processo licitatário referente à realização 
do Exame Nacional tio Ensino Médio» ENEM/2008: 

a) ARLILINGTON CAMPOS SOUSA 'Atividade Jurídica; 
b) GENARIO VLANNA FILHO - Especialista em Políticos 

Publicas e Gestão Governamental; 
c) CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS ALMEIDA - Eco-

nomista; 
d) LUCIA HELENA PULCHERIO DE MEDEIROS - Téc-

nico em Assuntos Educacionais; 
e) ALESSANDRA REGINA FERREIRA ABADIO - Agente 

Administrativo; 
t) PEDRO HENRIQUE DE MOURA ARAUJO - Analista 

dc Sistema; 
g)SANDRA SEVERINO ARAÚJO - Agente Administrati-

vo. 
Art. 2° - Durante os afastamento* ou impçdimentos rogo-

lamentares o Presidente será substituido por GB4ARIO VIANNA 
FILHO. 

Art. 3'- Esta portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura. 
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NI 52 - Alterar o artigo 2- da Portaria GR a" 258. de 12:07/04, que 
passa a ter a seguinte redação: "Artigo r - Esta Portaria conta seus 
efeitos a partir de 12/07104 a 30/05/05." Considerando o que consta 
no Processo n." 231051012510/04-5. 

ELIAS .ALVES DE ANDRADE 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAI. DE 
MATO GROSSO DO SUL 

PORTARIA N" 61, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2005 

O VICE-REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o que consta do Proc.° n" 23104.006845/2003-05. 
resolve: 

Conceder aposentadoria voluntária a PEDRO NANGO DO-
BAS111. matricula S1APE n" (1431803. integrante da carreira Ma-
gistério Superior, do quadro dc pessoal desta -Universidade, ocupante 
do cargo de Professor. Classe Titular, GOM Doutorado. em regime de 
40 horas semanais, nos termos do art. 8", incisos I, II c III, afincas "a" 
e "b", elc parágrafo 4' do mesmo artigo, der Emenda Consumi:ir:uai n" 
20198 e art. 3 da Emenda Constitucional n" 41/03, com provemos 
integrais e 25% de anuénio. 

AMAURY DE SOUZA 

RETIFICAÇÃO 

Na Portaria n. 47, de 02.112.2005, publicada no DOU n." 26 
de 09.02.2005, página II, seção 2, que trata de aram:mento do pais 
de DF.LIA ESME.YRE PAREDES, onde sc lé, "Processo n" 
23104.000288/2005-72", leia-te: "Proc.:aso n" 23104.000304,2005-
2T', onde se "SANDRA LUCIA AR,ANTES, matricula SIAPE 
0434008", leia-se: "DELIA ESMEYRE PAREDES, matricula SIAPE 
ri" I 124068", onde se "4 de fevereiro a 15 de março", leia-se: "3 
de fevereiro a 23 de abril". (Processo o." 23104.00030412005-27). 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
OURO PRETO 

PORTARIA N' 60, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2005 

O Reitor da Universidade Federal de Ouro Preto, no uso de 
suas atribuições legais,.confernkas pelo Decreto de 14 de fevereiro de 
2001. publicado no Diario Oficial da Unido de 15.'02/20(l1, resolve. 

Art. 1" - Conceder aposentadoria voluntária a R.11(0 Fer-
reira, matricula SIAPE n" 4151039. ocupante do cargo de Motorista, 
Grupo 416025, Classe 5, Padrão 111, do quadro de remoal permanente 
dessa Instituição, com proventos proporcionais a 7a% (setenia c cinco 
por cento) da remuneração, com fundamento no artigo 186, inciso 111, 
afinca "c da Lei n" 8.11190, artigo 8" da Emenda Constitucional n" 
20, dc 15 de dezembro de 1998 c art. 42 da Emenda Constitucional n° 
41, de 31 de dezcinbro de 2003 (Processo interno UFOP n" 
23109.03717/2004-0). 

Art. 2° - Declarar vago o cargo ocupado pelo servidor. 

DIRCEU DO NASCIMENTO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PIA UI 

PORTARIA Ne 215, DE 15 DF FEVEREIRO DE 2005 

. O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PLAUL no exercido da Reitoria, usando de suas atribuições legais e, 
cousiderando o Procesao 11' 23111.001393/115-69 e o Artigo 3T,
do Regimento Geral da UFP1, Resolve: 

Designar o Professor Classe Adjunto - DE. MARIA MER-
CÊS DE AR SUJO LUZ, para exercer a Função Gratificada FG-; de 

1110Coordenador do Curso dc Nutrição, do Centro de Ciéncias da Saude, 
.oro mandato dc 02 (dois) anos, a partir de 26.01.2005. 

ANTÓNIO SILVA DO NASCIMENTO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE 

PORTARIA N' 555, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005 

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
no uso das suas atribuições conferidas pelo Del-Tel0 de 116/12P2004. 
publicado no Diário Oficial da União em 07/12/2004, e conforme 
Processo ri" 23116.0005012005-51, resolve: 

Exonerar, a pedido, a partir dc t11/02/2005, ELENA BEA-
TRIZ MARCOS GUILHERME, matricula SIAPE 1475139, do cargo 
de Assistente de Administração, Nível Intermediário, Classe 13, Pa-
drão 1. em regime de trabalho de 40 horas semanais, lotado na Su-
perimi:odiada de Administraçãi Financeira c Contabil. Declarar va-
go o referido cargo. 

JOÃO CARLOS BRAHM COUSIN 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

PORTARIAS DE 15 DE FEVEREIRO DE 2005 

O PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso da competéncia que lhe 
foi subdelegado pelo art. I", da Portaria a.° 1.508 de 16 de junho de 
2003, e de conformidade com o disposto no Decreto n." 5.157, de 27 
de julho de 2004. publicado no Diário Oficial da União, de 28 de 
julho de 2004, resfr io e: 

N' 38 I - Nomear ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE 
ALMEIDA para o Cargo de Assistente Técnico.. Código DAS 102.1, 
de Diretoria de Administração e Tecnologia do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Mac e. 

IN' 39 I - Exonerar LUIZ JOSÉ FABLIAM ALVES DO AMARAI. do 
Cargo de Chefe de Divisão de Contratos Administrativos. Código 
DAS 101.2, da Coordenação dc Compras c Contratos da Coorde-
nação-Geral de Recursos Logisticos da Diretoria de Administração e 
Tecnologia do Fundo Nacional de 13..enwilvirnerito da Educação. 

N' 40 I - Nomear KADMO CORTES DA SILVA para o Cargo de 
Chefe de Divisão dc Contratos Administrativos, Código DAS 101.2, 
da Coordenação de Compras e Contratos da Coonlenação-Geral de 
Recursos Logistieos da Diretoria dc Administração e Tecnologia do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, exonerando-o do 
que atualmente ocupa. 

JOSE HENRIQUE PARI FERN ANDES 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLOGICA 

PORTARIAS DE 11 1W FEVEREIRO DE 2005 

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o aflige 3' da Portaria Ministerial n" 
1.647, de 25 dc novembro de 1999 resolve 

Ne 211 - Aut. I" - Designar os professor., abaixo relacionados, para 
compor a comissão que r.liaara a análise sobre a aulicitaçan de 
autorização do Curso Superior de Tecnologia em Red. de Gestão da 
Produção e da Qualidade (Processo ir 2300(l.0(13705;2004-16), Curso 
Superior de Tecnologia em Logística Empresarial (Processo n. 
2.30851.003704/2004-71), Curso Superior de Tecnologia crn Assessoria 
Executiva (Processo ir' 23000.0(J3701.2004-38) c Curso Superior de 
Tecnologia em Gestão de Agrmiestracius (Processo n' 
23000.003696/2004-63), a serram ofertulus pelo Instituto Politécnico 
do Paraná, mantido pela Associação de Ensino Novo Ateneu, que se 
encontra ern processo de credenciamento. na cidade dc Curitiba, no 
Estado do Paraná, para assessora-10 nas seguintes ações: 

I - analisar o mérito da solicitação de autorização e verificar 
in loco as condições de oferta do curso superior de tecnologia em 
questão, nos termos das Portarias Ministeriais rr 1.647 de 25/11199 e 
n" 3.284 de 07/11/03; 

II - emitir relatório técnico no prazo de até trinta dias a 
contai da data do término da verificação. 

Adriana Regina NI. Silva (CEFET SC); 
Maria Clara K. Schneider (CEFET SC) . Presidente da co-

missão; 
Mauricio G. Júnior (CEFET SC): 
Renato S. Castro (CEFET PE). 
Art. - Esta portaria entrará ein vigor na data de sua 

publicação. 

N. 29 Art I° - Designar os prolessor., abaixo relacionados, para 
compor a comissão que realizará a análise sobre a solicitação dc 
autorização do Curso Superior de Tecnologia em Sistemas cm Te-
lefonia (Processo 2300(l.01451212002-29), a ser ofertado pela Fa-
culdade de Ciancias Humanas, Exatas c Letra,: de Rondónia, mantida 
pcLo Associação de Ensino Superior da Amazônia na cidade de Porto 
Velho, no Estado de Rondónia para assessora-lo nas seguintes 
ações: 

I - analisar o mérito da solicitação de autorização c verificar 
iu loco as condições de oferta do curso superior de tecnologia cru 
questão, nos termos das Portarias Ministeriais ir 1.647 de 25,11/99 c 

3.284 de 07,11:03; 
II - emitir relatório técnico no prazo de até trinta dias a 

contar da data do término da verificação. 
Joalson Nogueira (CEFET PB) - Presidente da comissão; 
Nlaurieio M. "faques (CEFET 
Ari 2' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Nt 30 Art. - Designar os professores, abaixo relacionados, para 
compor a comissão que realizará a análise sobre as solicitações de 
nuorizaçâo do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Logística 
(Processo rr 23000.002239/2004-51) e Gerado de Recursos Humanos 
(Processo n° 23000.002244/2004-64), a serem ofertados pela Facul-
dade de Tecnologia Camdes. mantida pelo Instituto de Ensino Su-
perior Cartões, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para as-
scssorá-la nas seguinres ações: 

I - analisar o mérito das solicitações de autorização c ve-
rificar in loco as condições dc oterta dos cursos superiores de tec-
nologia ern questão, nos termos das Portarias Ministeriais n.1.647 dc 
25.11:99 c n° 3.284 dc (17/11iO3; 

II - emitir relatOrio técnico no prazo de até trinta dias a 
contar da data do término da verificação. 

Aléssio T. Barros (CEFET PB); 
Renato S. 13 Araujo (t.EFET RN) - Presidente da comia-

Waléria II, Burning (CEFET SC); 
Walter L. Junior (Secretaria de Educação dc Estado RE): 
Art - Esta portaria cri! ani em vigor na data de sua 

publicação. 

são. 

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das 
atribuições que lhe conferem o artigo 2" da Portaria Ministerial n" 
064, de 12 dc janeiro dc 2001 resolve 

Ne 31 Art. 1° - Designar os professores, abaixo relacionados, para 
compor a corni..ão que realizará a análise sobre a solicitação de 
reconheeánento do Curso Superior de Tecnologia em Redes de Com-
putadores (Processo n" 23000.014736/2004-01), ofertado pelo Centro 
Universitário do Triarigulo. mantido pela Assoeiação Salgado de Oli-
veira dc Educação c Cultura, Ha cidade dc Uberlândia, 110 Estado de 
Minas Gerais com as seguintes ações: 

I - analisar o mérito da solicitação de reconhecimento c 
verificar in loco 25 condições dc oferta do curso superior dc tec-
nologia em questão, nus termos das Portarias Ministeriais 064. de 
12/01.01 e rr 3.284 de 07/11/03; 

II - emitir relatório técnico no prazo cie até trinta 
CJIllar da data do término da verificação. 

Adriano A. Souza (CEFET P13) - Presidente da comissão: 
Julho Cczar G. Bcrtolin (I.IPF). 
Art. 2" - Esta perlaria entrará em vigor na data de atra 

publicação. 

Ne 32 Art. - Designar os professores. abaixo relacionado,. Paro 
compor a comissão que militará a análise sobre as solicitações de 
reconhecimento dos Cursos Superior. de Tecnologia em Gestão do 
Serviço Público (Processo n" 231100.009888/2004-833 e Gestão de 
Agronegócios (Processo n" 23000.009890/2004-521 °reglad. pelo 
Centro Universitário de Várzea Grande. mantido pela Instituição Edu-
cacional Marogrossense, na cidade de Várzea Grande, no Estado de 
Mata Grosso, com as seguintes ações: 

I - analisar o mérito das solicitações de reconhecimento e 
verili.r in loco as condições de oferta dos cursos superior de tec-
nologia cm questão. nos termos das Portarias Ministeriais o' 064, de 
12,01.1J1 e n' 3.284 de 07/11/03; 

II - emitir relatório técnico no praz, de até trinta dias a 
contar da dam do término da verificação. 

Domingos Riem (Fac. Trevisan) 'Presidente da comissão; 
Estanislau G. Jovtcr (CEFET PR); 
José Alberto Coraiola (CEIE]. PR). 
Art. 2' - ENÉ4 portaria entrará em vigor na data de Rua 

publicação. 

Ne 33 Art. 1" - Designar os professores, abaixo relacionados, para 
compor a comissão que realizará a análise sobre a solicitação dc 
reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Redes de Com-
putadores (Processo ri" 23000.6307/2004-511, Curso Superior de Tec-
nologia em Desenvolvimento de Sistemas Vveb.(Proccsso n" 
23000.006309/2004-41) c do Curso Superior de Tecnologia cm Sis-
temas de Bancos de Dados (Processo n" 23.000.006311/2004-10), 
ofertados pela Faculdade de Tecnologia TETA - Campinas, mantido 
pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Avançada &A, na cidade mie 

Campinas. Estado de São Paulo, para ass.sorá-to nas seguintes 
ações: 

I - analisar o mérito das solicitações dc reconhecimento dos 
cursos superiores de tecnologia em questão, nus termos das Portarias 
Ministeriais n. 064, de 12 de janeiro de 2001 e n" 1.679, de 02 de 
dezembro de 1999; 

II - emitir relatório técnico no pua, dc até trinta dias a 
contar da data do término da verificação; 

Adriano Breunig (CEFET - MT) - Presidente da comissão; 
latido Tavares Pequeno (CEFET Paraíba); 
Júlio César da Costa Ribas (CEFET - SC); 
Mauricio Garito Júnior (CEFET - SC). 
Art. 2' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Ne 34 Ao. - Designar os professores, abaixo relacionados, para 
compor a comissão que realmará a análise sobre a solicitação de 
reconhiaaincnto do Curso Superior de Tecnologia cor, Desenvolvi-
mento de Sistemas Web (Processo 11" 23000.006308,2004-041, Curso 
Superior dc Tecnologia em Sistemas dc Bancos de Dados.(Proccsso 
n" 231100.006313/2004-171 e do Curso Superior de Tecnologia em 
Redes de Computadores (-Processo n" 11000.G06312/21)04-M), ofer-
tados pela Faculdade de Tecnologia 1BTA - São José dos Campos, 
mantido pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia Avançada S.A. na 
cidade de São Jorre dos Campos. Estado de São Paulo. para assessora-
i° nas seguintes ações. 

- analisar o mérito das solicitações de reconhecimento dos 
cursos superiores de tecnologia em questão, nos termos das Portarmos 
Ministeriais n. 064, de 12 de janeiro de 2001 e rr' 1.679. de 132 de 
dezembro de 1999; 

II - emitir relatório técnico no prazo de até trinta dias a 
contar da data do término da veliticarAo; 

Flávio L E. Nunes (CEFET RS) - Presidente da comissiri, 
Marco Antiãoio S. Trentin (Universidade de Passo Fundo): 
Mõrrica Criatiane M. Crispim (CEFET MT); 
Sil sino S. Correa(CEFET MT). 
Art. 2° - ata portaria entrará em vigor na data de sua 

publ ¡cação. 

ANTONIO IBASICZ 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Rubnca: (E k-
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDULAÇAID 

TERMODEPOSSE 

CARGOCOMISSIONADO DAS 101.2 

O Senhor DANIEL BALABAN, Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação, tendo em vista o disposto no art. 13, da Lei n.° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

EMPOSSA nesta data, ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE ALMEIDA, conforme Portaria 

.° 280 de 12 de dezembro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 13 de dezembro de 

2007, na Seção 2, página 11, para exercer o cargo em comissão de Chefe da Divisão de 

Serviços Gerais, Código DAS 101.2, da Coordenação de Logística e Documentação da 

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos da Diretoria de Administração e Tecnologia do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

A servidora apresentou os documentos exigidos por Lei e prestou o compromisso 

de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do cargo, bem como se comprometeu a 

observar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal, aprovado pelo Decreto n.° 1.171, de 22 de junho de 1994, anexando a este termo, 

declaração de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao exercício ou não de outro 

cargo, emprego ou função pública. 

Para constar, eu Paula Martins Pasqua, Coordenadora - Geral de Gestão de 

Pessoas e Organização/Substituta, da Diretoria de Administração e Tecnologia, lavrei o presente 
TERMO, que vai assinado pelo Presidente e pela empossada. 

Brasília, J.  de dezembro de 2007. 

DANIEL BALABA 
\ Presidente 

ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE ALMEIDA 
Chefe da Divisão de Serviços Gerais 
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E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA E en5CA'Çikes -70)1 c/2e 

FIS.. 

Rubrica: 

TERMO DE POSSE 

CARGO COMISSIONADO DAS 102.1 

O Senhor JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES, Presidente do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, tendo em vista o disposto no art.13, da Lei n.° 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, EMPOSSA nesta data ISABEL CRISTINA PEREIRA 

DANTAS DE ALMEIDA nomeada pelo Presidente do Fundo Nacional Desenvolvimento da 

Educação. conforme Portaria n. 38 de 15 de fevereiro de 2005, publicado no Diário Oficial, 

de 17 de fevereiro de 2005, na Seção 2, página 11, para exercer o cargo de Assistente 

Técnico. Código DAS 102.1. da Diretoria de Administração e Tecnologia, desta Autarquia. 

A servidora apresentou os documentos exigidos por Lei e prestou o 

compromisso de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do cargo. bem como se 

comprometeu a observar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto n.° 1.171, de 22 de junho de 1994, 

anexando a este termo, declaração de bens e rendimentos e, ainda, declaração quanto ao 

exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

Para constar, eu Maria Helena Ribeiro Maier, Coordenadora - Geral de Gestão 
de Pessoas e Organização, da Diretoria de Administração e Tecnologia, lavrei o presente 
TERMO. que vai assinado pelo Presidente e pelo empossada. 

Brasília, 17d

ISABE 

RECEB16-0 tIA DICANCODEP \ 

Em j /

Horário: (,- :z, 8 

:ar\reiro de 2005. 

JOS . /HENRIQUE,P EçtNANDES 
PresiOnt 

i

A DANTAS DE ALMEIDA 
Assistente Técnico 
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ANOTAÇÕES GERAIS 1 ANOTAÇÕES GERAIS 

(Atestado medico, alteração do contrato do trabalho, 
registros profissionais e outras anotações autorizadas por lei) 
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(Atestado médico, alteração do contrato do trabalho, irgistros profissionais e outras anotações autorizadas por lei) 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDF. 

Diretoria de Ações Educacionais 
SBS Q.2 Bloco!' Edificio Áurea - 70.070-929 - Brasilia, DF 

Telefone: (61 )3966-4900 dirac.i.i. 

Processo:9.go7c0)1 202/ 
Fls., 261. 

DECLARAÇÃO 

Rubnca: 

Declaro para os devidos fins que a Sra. Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida, 

atuou como assessora do Programa de Alimentação Escolar (PNAE/FNDE), durante 

o período de 17/02/2005 a 13/12/2007, com experiência na capacitação de monitores, 

"gentes do PNAE, organização de eventos, bem como participação de reuniões ao 

Ministério da Saúde, envolvendo a Coordenação-Geral da Política de Alimentação e 

Nutrição (CGPAN), Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA), e participação em encontros, capacitações, congressos, conferências e 

seminários. 

Na mesma participação, cumpriu estágio curricular de nutrição, por 40 (quarenta) 

dias, na área de nutrição sobre o tema "Agricultura Familiar", implementação da lei 

11947/09 e organização de eventos para divulgação da lei. 

Brasília, 07 de maio de 2010. 

Atenciosarventé-,---

Rafael Torino 
Diretor de Ações Educacionais 

(I/ 
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CCCASIP 11/0. 
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CENTRO COLABORADOR EM ALIMENTAÇAO E NUTRIÇAO DO ESCOLAR 

ESCOLA DE NUTRIÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO — UFOP 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO - FNDE 

MINISTERIO DA EDUCAÇ AO GOVERNO FEDERAL 

DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA TECNICA 

PrOCeSSO:0g0200j I ; 02,1

Fls.. 2C-
Rubrica:

el‘ Declaro para os devidos fins que a nutricionista, Sra Isabel Cristina Pereira Dantas de 

Almeida atua junto ao PNAE na implementação da Lei . 11.947/2009. Art 14 colaborou na 

elaboração da Lei 11 947/2009 e da Resolução n . 38/2009 com experiência em capacitação de 

monitores, agentes do PNAE, palestras. congressos e conferências referente a Alimentação 

Escolar principalmente no Tema -Agricultura familiar passo a passo da aquisição. por meio de 

Licitações e Chamada Pública -

A nutricionista é contratada pela Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto. 

como Agentedo PNAE do CECANE/UFOP junto ao FNDE como apoio ao PNAE e uma das suas 

atribuições e participar das discussões sobre a compra de gêneros alimentícios. contribuindo na 

elaboração das alterações na resolução. elaboração de pareceres, participação no Grupo Gestor 

com outros ministérios e entidades para discussão da aquisição de gênero para a agricultura 

*filar Ainda, desenvolve trabalho para sanar duvidas a respeito do Programa e contribuir para a 

implementação da Lei 11.974/2009.Art.14 e Resolução/FNDE/CD/N'38 DE 16 DE JULHO DE 

2009 

Ouro Preto 05 de abril de 2013 

>jp4...A..C. 

Élido Bonomo 
Coordenador de Gestão 

CECANE/ITOP 

1 



cn 

o ti, 
ér cr 

CERTIFICADO 

Certificamos que Isabel Cristina Pereira Dantas participou 
como Palestrante do Curso de Capacitação — Plano da Ações 
Articuladas, Programas Educacionais e Obras nos Munícipios: 

Execução, Monitoramento das ações e Prestação de Contas do 
Par, Convênios, SIGPC, SIGECON e Agricultura Familiar, 

realizada pela Hábil 5 Capacitação e Assessoria Educacional nos 
dias 21 e 22 de Setembro de 2017, em Natal-RN. 

Carga horária total: 20 horas. 
Natal —RN 23 de Setembro de 2017. 

Hábil> 
Jose Luís Balalaica dos Santos 
Diretor Hábil 5 - Capacitação e 

Assessoria Educacional 

c • 



ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA 
DE MUNICIPIOS 

CERRADO 

A Associação Brasileira de Municipios — ABM confere a ISAB L IS EIRA DANTAS DE 

ALMEIDA o certificado de ministrante do Curso "Elaboração e Cadastro do PAR e SiGPC", no 

dia 23 de Novembro de 2017, com carga horária de 08 horas. 

Brasília, 3 de Novembro de 2017. 

Eduardõ Tadeu Pereira Olmo avier 
Presidente da ABM Coordenador - Cursos ABM 



FNDE 
EM PEDE-

CERTIFICADO 

Certificamos que o (a) Sr (a) 

Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida 

Participou do evento Fnde em Rede para Novos Técnicos 

e Gestores Educacionais, na modalidade a distância, 

nos dias 8 a 11 de fevereiro de 2021, com carga horária de 20h. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2021 

( 

MARCELO PONTE 
Presidente do FNDE 

FWE MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO reeBRAtçlL 
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RESUMO: 

Este artigo discute sobre a da Educação de Jovens e Adultos (EJA), com ênfase na 
necessidade urgente da implementação das políticas públicas educacionais previstas no Plano 
Nacional de Educação — PNE (2014 — 2024) e em nível local, o Plano Distrital de Educação — 
PDE - 2015-2024. Este estudo, exploratório, de caráter bibliográfico e documental objetivou 
analisar os problemas e enfrentamentos vivenciados na modalidade EJA, atualmente, tendo 
em visto o desmonte, o silenciamento e ao mesmo tempo a resistência popular dos sujeitos 
que atuam na EJA no DF. Além disso, traz um breve histórico das ações desenvolvidas na 
gestão da Diretoria da Educação de Jovens e Adultos (DIEJA) em 2017, que contribuíram 
para o fortalecimento da modalidade, em três eixos, a saber:1) a implementação da educação 
profissional na EJA;2) a formação continuada para professores:3) a elaboração do projeto de 
remição de pena pela leitura no DF. Os resultados apontaram para ampliação em cerca de 
duas mil e quinhentas vagas nas escolas de EJA integradas à educação profissional por meio 
dos FICs (Curso de formação continuada), fomento a formação continuada para professores 
que atingiu, aproximadamente, cinquenta por cento de professores que se capacitaram na 
perspectiva da formação do professor-pesquisador. Além disso, a elaboração e implementação 
do projeto de remição de pena por leitura no DF que estabelece sobre as práticas de leitura 
como política de estímulo a formação leitora no cárcere , desde implementadas, podem 
contribuir para a ressocialização do privado de liberdade, abrangendo uma massa carcerária 
de dezessete mil privados de liberdade distribuídos nos seis estabelecimentos penais do 
Distrito Federal.. 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Políticas Públicas. Educação Profissional 
Formação docente. Remição de pena. 

1. INTRODUÇÃO 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de resistência, visto que do 

ponto de vista histórico, perpassa por inúmeras dificuldades e desafios postos no cotidiano 

para garantia e legitimidade de direitos educacionais e sociais, muitas vezes (des) legitimados 

pelas ausências dos governos em cumprir as políticas públicas educacionais, especificamente, 

as metas 8,9,10 e 11 previstas no Plano Nacional de Educação/ PNE (2014-2024). Nest 

contexto, deparamo-nos com o chão da escola pública que oferta a modalidade co 



dificuldades estruturais de ordem administrativa e pedagógica im ricando na falta de 

professores especializados (EJA), na falta de adequação curricular, na evasão escolar, na 

desistência e ao mesmo tempo, na persistência dos estudantes jovens, adultos, idosos e 

trabalhadores que buscam o direito de estudar. 

Podemos observar os baixos níveis de escolarização da população, sendo tratados de 

forma secundária, a partir de ações descontinuas e reduzidas às iniciativas da alfabetização. 

Nesta direção, novos programas apresentam velhas concepções de educação para a classe 

trabalhadora.Nesse sentido, os programas instituídos como os programas "Fanzendo a Escola" 

e mais recentemente, o programa "Brasil Alfabetizado" refletem ações políticas fragmentadas 

para a educação da classe trabalhadora. Além disso, contribui em sua forma e conteúdo, a 

persistência seletiva do sistema educacional, colocando assim, uma parcela significativa da 

população à margem da escolarização (RUMEMERT; VENTURA, 2007). 

No cenário atual, o governo atual tem feito o desmonte e o silenciamento da 

modalidade (EJA) em diversos estados brasileiros e no Distrito Federal, bem como em suas 

ações de gestão inicial dissolveu a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão (SECADI), vinculada ao ministério da Educação (MEC). Neste viés, 

fica a questão central — qual o objetivo do fechamento da modalidade EJA no país e no DF? 

Nesta perspectiva de precária da educação pública em nosso país, o direito de estudar 

deve ser entendido como prática libertadora, em sua concepção mais ampla, traduz a ideia da 

liberdade não apenas em nível conceituai ou de aspiração humana, mas sim, como parte 

fundamentalmente construída a partir de processos históricos vinculados a cultura e ao 

mundo do trabalho (FREIRE,1976). Diante desse contexto se insere a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) como uma modalidade educacional que visa atender jovens, adultos e idosos 

provindos da classe trabalhadora que, ao longo de sua trajetória de vida, não iniciaram ou 

interromperam sua trajetória na escola em algum momento de sua vida, sobretudo, o respeito 

a singularidade, a diversidade, as memórias e histórias de vida trazidas pelos estudantes da 

EJA (Currículo,2014, p.9). 

Em se tratando do Distrito Federal, a demanda populacional em relação ao "direito a 

educação na EJA" é latente, tendo em vista os dados da Companhia de Planejamento do 

Distrito Federal (CODEPLAN) no ano de 2018, a estimativa é que cem mil pessoas entre a 

faixa etária acima dos vinte e cinco anos não terminaram o processo de escolarização na 

Educação Básica. Cabe-nos uma discussão entre profissionais da educação e gestão central 
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dada Secretaria de Estado de Educação do DF, sobre a oferta e o atendimento da modalidade 

EJA, se de fato estão acontecendo a busca ativa nas comunidades locais, o acolhimento do 

sujeito no processo de matricula nas escolas, corpo docente capacitado para desenvolver 

processos de ensino-aprendizagem de forma problematizadora, investigativa e com acesso às 

tecnologias, seja no espaço da escola ou nas salas de aula, é fundamental o acesso aos livros 

e as bibliotecas escolares no período noturno, bem como a continuidade da implementação 

da oferta da EJA integrada à educação profissional. 

Para o fortalecimento da modalidade EJA e o atendimento das demandas reais das 

comunidades escolares, faz-se necessário e urgente, o cumprimento e a execução das 

políticas públicas previstas no âmbito nacional, o Plano Nacional de Educação (PNE) e, em 

nível local, no Plano Distrital de Educação (PDE), em especial, as metas a saber: 

Meta 8 - trata sobre a garantia da Educação Básica a toda população camponesa do DF, em 

escolas do campo de modo a alcançar no mínimo doze anos de estudos; Meta 9 - versa 

sobre a constituição de um sistema público de educação para os (as) trabalhadores (as) na 

rede pública de ensino, oferecendo minimamente, 75% das matriculas da Educação de 

Jovens e Adultos e idosos na forma integrada à educação profissional; Meta 10 - 

estabelece a garantia no sistema público de ensino do Distrito Federal a oferta de 

escolarização às pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de pena judicial de 

privação de liberdade no sistema prisional do DF; Meta 11 - triplicar as matrículas da 

Educação Profissional Técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta em pelo 

menos,75% da expansão na rede pública. 

É de fundamental importância, do ponto de vista político, a análise sobre a 

implementação das políticas públicas e o papel do Estado e sua relação com os interesses das 

classes sociais, sobretudo em conduzir as políticas econômica e social, a fim de identificar a 

atribuição de maiores investimentos em setores sociais ou prioridades de ordem econômica, 

se atua na formulação, regulação ou ampliação ou não dos direitos sociais. Por fim, é 

necessário avaliar o caráter e as tendências da ação estatal e os reais interesses sobre o 

beneficio de suas ações e decisões (BOSCHETTI, 2009). 

2.BREVE HISTÓRICO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS EDUCACIONAIS (PNE 2015-2024) PARA A EJA NO DF 

‘sg 



Para início de conversa, vamos a compreensão do termo "Política Pús ica pa 11 

do conceito do termo "política", segundo Azevedo (1997) apud Machado (2016) está 

diretamente relacionado a tudo aquilo que corresponde aos cidadãos e ao governo da cidade, 

aos negócios públicos. Origina-se do latim politicus e do grego politilás. Nesse sentido, a 

palavra politicus expressa a situação de participação do indivíduo que é livre em suas 

decisões e sobre os rumos da cidade. Por outro lado, o significado da palavra "pública" de 

origem latina, apresenta o significado de povo, do povo. Etimologicamente, a "política 

pública" refere-se à participação do povo nas escolhas necessárias aos assuntos coletivos das 

cidades e do território. Nesta direção, o papel do Estado constitui-se como autor principal na 

concretização das políticas públicas no meio social (MACHAD0,2016). 

Em continuidade do diálogo sobre o entendimento das políticas públicas para a EJA, 

o trabalho apresentado aqui, foi fruto da participação coletiva entre a Diretoria da Educação 

de Jovens e Adultos (DIEJA) c várias organizações e sujeitos que de forma articulada 

possibilitaram a implementação das políticas públicas educacionais na Educação de Jovens e 

Adultos no ano de 2017, especificamente, a EJA integrada à Educação Profissional, o 

fomento à formação continuada para professores e a elaboração e implementação do projeto 

de remição de pena pela leitura no DF. 

Participaram dessas ações representantes da Universidade de Brasília (UnB), do 

Fórum EJA, do movimento popular da Ceilândia — MOPOCEN, do Sindicato dos 

Professores das Escolas Públicas do DF — SINPRO, da Vara de Execuções Penais (VEP), do 

Ministério Público da União (MPDFT), bem como, participação efetiva dos gestores 

públicos, dos supervisores e dos coordenadores pedagógicos e professores que atuam na 

Educação de Jovens e Adultos na rede pública de ensino do DF. 

EJA integrada à Educação Profissional 

Em 2016, implementou-se o projeto piloto que contemplou a inserção de qualificação 

profissional, articulados integrados com a EJA por meio dos cursos de FIC (carga horária de 

160 horas), na Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho (CRE-So), atendeu 

inicialmente, cinco UEs da rede pública de ensino na modalidade da EJA. Teve como objetivo 

organizar processos de ensino e dc aprendizagem adequados às necessidades desses 

estudantes, com vistas ao mundo do trabalho e à melhoria da qualidade de vida e foram 

ofertados para 450 (quatrocentos e cinquenta) estudantes regularmente matriculados nos 1° e 

f\ 
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2° Segmentos da EJA, como também para a EJA Interventiva. Especificamente, a oferta da 

Educação Profissional integrada à EJA, por meio dos cursos FICs de 160 horas em 

Sobradinho, atingiu 12 (doze) turmas de trinta estudantes e, na EJA Interventiva, 06 (seis) 

turmas com quinze estudantes. 

Com a necessidade de flexibilizar tempos e espaços para os estudantes da EJA que não 

têm acesso à qualificação profissional na sua cidade ou região administrativa foi possível 

expandir a oferta da Educação Profissional e Técnica do projeto—piloto em Sobradinho para 

doze Coordenações Regionais de Ensino (CREs) sendo ofertadas cerca de quatro mil vagas e 

contemplou setenta e nove turmas, por consequência o aumento na matricula em cerca de 

duas mil e quinhentas vagas ofertadas nos 1°,2" 30 segmentos da EJA no ano de 2017. 

Formação continuada para docentes 

Por meio da articulação da Diretoria de Educação de Jovens e Adultos (DIEJA) entre a 

Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais de Educação (EAPE) e a 

Universidade de Brasília (UNB) foi possível promover e fomentar a formação continuada 

para professores e pesquisadores da Educação de Jovens e Adultos no Distrito Federal. Estes 

processos formativos aconteceram em quatro momentos do ano de 2017 e atingiu cerca de 

50% dos professores promovendo temáticas com abordagens específicas da modalidade, 

sendo realizados os seguintes eventos de formação continuada para professores: 

II Seminário — Letrarnentos na EJA: o caráter crítico reflexivo da prática docente. Público 

alvo: Público Alvo: professores, pesquisadores e comunidade escolar. Objetivo: promover um 

momento de reflexão sobre as práticas educativas realizadas na EJA, como forma de 

ressignificar os itinerários de aprendizagem na perspectiva de uma pedagogia que almeja a 

autonomia dos sujeitos da EJA. 

I Simpósio da Educação de Jovens e Adultos: um diálogo entre a Educação Popular e a 

Educação de Jovens e Adultos. Público alvo: professores, pesquisadores e comunidade 

escolar. Objetivo: reunir professores, pesquisadores, estudantes de licenciaturas e demais 

interessados na modalidade da Educação de Jovens e Adultos a fim de ressignificar a EJA a 

partir da Educação Popular. 

III Seminário da EJA - A Educação no Pensamento de Paulo Freire: cenários, buscas e 

desafios. Público Alvo: professores, pesquisadores c comunidade escolar. Objetivo: refletir 

sobre o pensamento educacional de Paulo Freire e suas contribuições para a prática docent 
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na educação de jovens e adultos, compartilhando experiências docentes na EJA da Rede 

Pública de Ensino do DF. 

I Colóquio de Educação na EJA: caminhos para unia práxis transformadoras no DF. Público 

Alvo: professores, pesquisadores e comunidade escolar. Objetivo: dar visibilidade às 

pesquisas em Educação na modalidade de Educação de Jovens e Adultos bem como reunir os 

professores na explanação e discussão de pesquisas realizadas que contribuam com a 

formação continuada dos professores da Rede Pública e Privada do Distrito Federal e entorno. 

Parceria, junto ao Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação - EAPE, na 

proposta, divulgação e captação de professores para o Curso para o atendimento à EJA 

Interventiva. 

Remição de pena por leitura 

A elaboração e implementação do projeto de remição de pena pela leitura no no âmbito do 

Distrito Federal, atendeu a determinação da Vara de Execuções Penais (VEP/DF), 

fundamentada na Portaria VEP if 010, de 17 de novembro de 2016, a qual visou 

atendimento, prioritariamente, os custodiados não classificados para estudo ou qualificação 

profissional e abarcou a população carcerária de quinze mil e quinhentos privados de 

liberdade nos seis estabelecimentos penais do DF. Nesse sentido, foi publicada a Portaria 

Conjunta n°01, de 19 de abril de 2017, que instituiu uma comissão intersetorial, para a 

elaboração do projeto de remição de pena por leitura, foram envolvidos representantes dos 

seguintes órgãos públicos: Secretaria de Estado de Educação/ SEEDF (DIEJA e Centro 

Educacional I de Brasília) e Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social/SSP. 

A execução do referido projeto aconteceu no segundo semestre de 2018. 

Vale ressaltar que a legitimidade da implementação e execução das políticas públicas 

para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) dependem da manutenção dos mecanismos que 

possibilita o livre investimento onde o administrador julgar como prioritário ou se sinta 

pressionado ao atendimento à modalidade EJA com destinação de escassas receitas 

(CARVALH0,2012). Sendo assim, identificar a demanda e o processo de mobilizar os 

sujeitos da EJA devem ser ações essenciais de fomento à pressão popular para garantir a (re) 

distribuição de recursos financeiros federais, municipais e estaduais que permitam garantir 

maior acesso e a qualidade do fortalecimento da EJA modalidade em nosso país. 
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2. A EJA em questão: desmonte e silenciamento da modalidade no governo do Distrito 

Federal. 

2.1. SOBRE O DIREITO A EDUCAÇÃO NA EJA: MATRÍCULAS DE 2014 À 

2019 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O NECESSÁRIO POSSÍVEL 

Do ponto de vista histórico, encontramos o discurso pela democratização do ensino que, 

por um lado, apresenta-se de forma quantitativa, em que se defende a ampliação das ofertas 

educacionais, a partir do aumento do número de escolas para as classes populares, como 

também, garantir a gratuidade c obrigatoriedade ao ensino ainda que de forma elementar. Por 

outro lado, a melhoria qualitativa do ensino, fundamenta-se nas reformas educacionais, 

reformas de organização escolar, novas metodologias c formação docente. Neste viés, faz-se 

necessário a compreensão do direito a educação e o papel da escola pública, visto que não é 

uma doação do Estado ao povo, pelo contrário é um progresso de lentas conquistas provindas 

das classes populares quanto ao acesso a democratização do saber, por meio da 

democratização da escola (SOARES,2008). 

Neste sentido, este artigo traz a reflexão e discussão de que há caminhos e 

possibilidades para o fortalecimento da modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

que não pode ser entendida como um favor do Estado em sua oferta à população, mas sim um 

direito educacional legitimado, uma vez que execute as políticas públicas educacionais 

vigentes. Entende-se os sujeitos que estudam na EJA possuem saberes e fazeres construídos a 

de suas memórias, histórias e vivências de vida, porém em muitos casos, encontram-se a 

margem da sociedade, pela ausência de acesso aos bens culturais, aos fatores econômicos e 

ausência dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1998. 

Diante desse contexto, cabe a escola pública cumprir sua função social, transformar e 

emancipar este sujeito propondo aquisição do conhecimento formal, com objetivo de elevar o 

nível de escolaridade, de ascensão social c econômica para retomar sonhos c projetos de vida, 

interrompidos no passado, bem como a preparação do indivíduo para o mundo do trabalho 

(Distrito Federal, 2014). 

W-
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A educação deve ser entendida corno prática humana, cons 1 lia e 

relações sociais e políticas produtoras no âmbito social como um direito de todas e todos os 

cidadãos o acesso democrático aos saberes sistematizados pela humanidade, com ênfase na 

construção de novos saberes. Nesta direção, a educação precisa ser garantida à população 

como política pública de Estado, visto que este é um caminho possível para que trabalhadores 

e trabalhadoras possam dar continuidade aos seus estudos (MACHAD0,2016) 

Atualmente, percebemos um cenário promovido pelo silenciamento, desmonte e as 

ausências das políticas públicas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), isto impacta no 

fechamento significativo de turmas em várias coordenações regionais do DF, bem corno na 

precarização e na desvalorização do trabalho docente, na falta de infraestrutura nas escolas 

para o atendimento as demandas do período noturno, na ausência da implementação da 

educação profissional integrada à educação de jovens e adultos (EJA) o que representa urna 

descontinuidade das ações de implementação das políticas públicas educacionais. 

Ainda existem muitos enfrentamentos e ações precisam sair do papel para garantir a 

legitimidade de direitos à modalidade de Educação de Jovens e Adultos, a saber: a aprovação 

da Diretriz Operacional da EJA, a reestruturação do Currículo em Movimento da EJA em 

conformidade com a Base Nacional Comum (BNCC), ampliação da oferta de vagas nas 

escolas em comunidades de alta vulnerabilidade social e econômica e no sistema prisional, o 

cumprimento da meta 11 do (PDE) para a profissionalização na Educação de Jovens e 

Adultos até o ano de 2024, bem como promover a formação continuada para professores no 

período noturno e descentralizadas nos quatro polos regionais. 

Neste viés, urge fazermos urna discussão coletiva em audiência pública, na casa do 

povo — Câmara Legislativa do Distrito Federal - promovendo a participação do governo de 

Distrito Federal, das autoridades da Secretaria de Estado de Educação — SEEDF, sindicatos, 

gestores , professores, pesquisadores, estudantes, representantes dos movimentos populares e 

do Fórum EJA a fim de definir e nortear o cumprimento das políticas públicas educacionais, 

bem corno a execução das metas 8,9,10,11 do Plano Distrital de Educação para que a 

população e os estudantes do DF, não sejam vistos nas ruas das cidades e nas escolas 

públicas, apenas como "Passageiros da Noite" (ARROY0,2017). 
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A Lei n° 11.947. de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor 

repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae) devem ser utilizados obrigatoriamente na compra de gêneros 

alimentícios provenientes da agricultura familiar. 

Lei 11.947. de 16 de junho de 2009 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no ambito do PNAE, no 

mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de géneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 

prionzando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas. 

§ l'' A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 

matéria. 

O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e 

consumo, com o objetivo de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos 

de escolas públicas de educação básica do Brasil e estimular a agricultura familiar 

nacional. 

Nesse contexto, o Pnae induz e potencializa a afirmação da identidade, a redução 

da pobreza e da insegurança alimentar no campo, a (re)organização de comunidades, 

incluindo povos indígenas e quilombolas, o incentivo à organização e associação das 

famílias agricultoras e o fortalecimento do tecido social, a dinamização das economias 

locais, a ampliação da oferta de alimentos de qualidade e a valorização da produção 

familiar. 

A conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar fundamenta-se nas 

diretrizes estabelecidas pelo Pnae, em especial no que tange: 

• ao emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 

hábitos alimentares saudáveis e; 
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• ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incenti frk rii4TX rn fl flfitir) 30 

de gêneros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local 

e pela agricultura familiar. 
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Este encontro — da alimentação escolar com a agricultura familiar — tem promovido 

uma importante transformação na alimentação escolar, ao permitir que alimentos 

saudáveis e com vínculo regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, 

possam ser consumidos diariamente pelos alunos da rede pública de todo o Brasil. 

Com este instrumento, o Pnae representa uma importante conquista no que se 

refere às iniciativas de compras públicas sustentáveis articuladas ao fortalecimento da 

agricultura familiar, criando mecanismos de gestão para a compra direta do agricultor 

familiar cadastrado, com dispensa de licitação, democratizando e descentralizando as 

compras públicas, criando mercado para os pequenos produtores, dinamizando a 

economia local e seguindo em direção ao fornecimento de uma alimentação mais 

adequada. 

A compra institucional da agricultura familiar é, assim, parte de um processo que 

reconhece a necessidade de se pensar em uma forma de produção de alimentos que 

atenda às demandas nutricionais da população e garanta a evolução social e econômica 

dos agricultores familiares, a partir de formas alternativas de produção e comercialização 

de alimentos. Estas formas alternativas incluem a criação das cadeias curtas de produção 

e comercialização, que aproxima a relação entre produtores e consumidores, fortalece as 

relações sociais, valoriza a diversidade produtiva e atende às necessidades das 

instituições públicas, possibilitando o acesso a alimentos saudáveis e de qualidade para a 

população, na perspectiva da promoção da segurança alimentar e nutricional. 

O apoio ao desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da compra de 

produtos diversificados, orgânicos ou agroecológicos, e que sejam produzidos no próprio 

município onde está localizada a escola, ou na mesma região, com especial atenção aos 

assentamentos rurais e comunidades indígenas e quilombolas. Nesse sentido, para o 

município, significa a geração de emprego e renda, fortalecendo e diversificando a 

economia local, e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais. 

Para o agricultor familiar, representa um canal importante de comercialização e 

geração de renda com regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a geração de 

emprego no meio rural e o estimulo ao cooperativismo e ao associativismo. 



Para os alunos da rede pública de ensino, é o acesso reg 

produtos de melhor qualidade nas escolas: um passo adiante para a garantia de 

alimentos e hábitos saudáveis, com respeito à cultura e às práticas alimentares regionais. 

A inclusão dos alimentos produzidos em âmbito local nos cardápios das escolas 

pode ser um potente indutor da abordagem da temática do significado simbólico da 

alimentação associada à tradição e à cultura local. Além disso, promove no ambiente 

escolar a discussão das formas alternativas e mais saudáveis de produção e consumo 

dos alimentos e da importância da agricultura familiar local para o desenvolvimento 

econômico e social associado à proteção ambiental. Abre-se um canal promissor de 

construção de conhecimento a partir da aproximação dos alunos e dos agricultores. 

Experiências de visitas às propriedades rurais e contação de estórias são alguns 

exemplos de atividades que têm sido realizadas. 

A alimentação escolar passou a contar, assim, com produtos diversificados e 

saudáveis. E essa iniciativa pode ser bastante ampliada: é preciso obedecer ao limite 

mínimo, que é de 30%, mas podem ser aplicados até 100% dos recursos repassados pelo 

FNDE à alimentação escolar na compra da agricultura familiar. 

A compra da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada 

pela Resolução CD/ FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Pnae. 

Com base na resolução supracitada, são definidas as etapas e o modo de funcionamento 

da compra da agricultura familiar para a alimentação escolar, apresentados a seguir. 

o 
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2 FUNCIONAMENTO 

QUEM COMPRA 

As Entidades Executoras — EEx são 
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as instituições da rede pública de ensino 

federal, estadual e municipal que recebem recursos diretamente do FNDE para a 

execução do Pnae: 

• Secretarias estaduais de educação 

• Prefeituras 

• Escolas federais 

As compras podem ser feitas de forma centralizada, pelas secretarias estaduais de 

educação e prefeituras, ou de forma descentralizada, pelas Unidades Executoras das 

escolas (UEx). As UEx não recebem recursos diretamente do FNDE. Elas são executoras 

quando da opção das EEx de descentralizar a gestão dos recursos da alimentação 

escolar. 

• Unidade Executora: a entidade privada sem fins lucrativos, representativa da 

comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros 

transferidos pela EEx, em favor da escola que representa, bem como pela 

prestação de contas do programa ao órgão que a delegou. Considera-se também 

como UEx aquela constituída para execução do Programa Dinheiro Direto na 

Escola — PDDE. 

OBS.: Nas aquisições efetuadas pelas Unidades Executoras (UEx) das escolas de educação 

básica públicas, devem ser observadas as mesmas orientações aqui apresentadas para as 

Entidades Executoras, incluindo a obrigação de atender ao percentual mínimo de compra da 

agricultura familiar e suas regras. 

QUEM VENDE 

Os agricultores familiares e/ou suas organizações econômicas que possuam, 

respectivamente, Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) física ou jurídica. 

o 
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De acordo com a Lei n° 11.326/2006. é considerado agricultor e ernoreenderinr 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, possui área de até quatro módulos 

fiscais, mão de obra da própria família renda familiar vinculada ao próprio estabelecimento e 

gerenciamento do estabelecimento ou empreendimento pela própria família. Também são 

considerados agricultores familiares: silvicultores. aquicultores, extrativistas. pescadores. 

indígenas. quilombolas e assentados da reforma agrária. 

O agricultor familiar é reconhecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário por 

meio da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Este documento é o instrumento de 

identificação do agricultor familiar, utilizado para o acesso às políticas públicas. 

A DAP pode ser de pessoa física, destinada a identificar o produtor individual e sua 

família, ou jurídica. A DAP jurídica é o instrumento que identifica as formas associativas 

dos agricultores familiares, organizados em pessoas jurídicas devidamente formalizadas. 

A DAP jurídica contém a relação completa de cada associado da cooperativa ou 

associação a ela vinculados, com seus respectivos números de DAP física. 

A consulta às DAPs jurídicas e a emissão dos extratos podem ser feitas, por 

município ou CNPJ, no endereço eletrônico do MDA: www.mdaqov.br. 

Os agricultores familiares podem participar como fornecedores da alimentação 

escolar nas seguintes condições: 

• Grupos formais: detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) — 

cooperativas e associações de agricultores familiares devidamente formalizadas. 

• Grupos informais: grupos de agricultores familiares detentores de Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP física), que se articulam para apresentar o projeto de 

venda. 

• Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP física). 

PASSO A PASSO 

Como comprar produtos da AGRICULTURA FAMILIAR para a ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR? 
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1° — ORÇAMENTO levantamento dos recursos orçamentários disponíveis 

2° — ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS. mapeamento dos produtos da agricultura 

familiar 

3°  CARDÁPIO 

4°— PESQUISA DE PREÇO 

5°— CHAMADA PÚBLICA 

6°— ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA 

7° — RECEBIMENTO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA 

8°— AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE 

9°— CONTRATO DE COMPRA 

10° — ENTREGA DOS PRODUTOS TERMO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO DOS 

AGRICULTORES 

1° PASSO — ORÇAMENTO 

Levantamento dos recursos orçamentários disponíveis 

Responsável: Entidade Executora 

De início, é preciso identificar o valor do repasse realizado pelo governo federal 

com base no censo escolar do ano anterior, e definir o percentual de compra da 

agricultura familiar a ser efetuado — que deve ser de, no mínimo, 30% do valor repassado 

pelo FNDE no âmbito do Pnae. 

O percentual mínimo deverá ser observado nas aquisições efetuadas por todas as 

Entidades Executoras, e sua obrigatoriedade poderá ser dispensada pelo FNDE apenas 

quando presente uma das seguintes circunstâncias, desde que devidamente 

comprovadas pela Entidade Executora na prestação de contas: 

— a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II — a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios, 

desde que respeitada a sazonalidade dos produtos; e 

III — as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em 

desacordo com o disposto no art. 33 da Resolução n° 26, de 17 de junho de 2013. 

A Entidade Executora deverá conhecer o valor a ser repassado pelo FNDE antes 

do início do período letivo, definir o percentual a ser utilizado nas compras da agricultura 

familiar (considerando o mínimo obrigatório de 30%), utilizar essas informações para o 



planejamento do cardápio e informar esses valores ao CAE e às organizações da 

OIN 
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agricultura familiar. 

2° PASSO — ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS 

Mapeamento dos produtos da agricultura familiar 

Responsável: Entidade Executora (com parceiros) 

Processo:0g~ / 702/ 
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A articulação entre os atores sociais envolvidos no processo de aquisição de 

produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar é fundamental para a boa 

execução do programa. 

Para identificar a diversidade e a quantidade dos gêneros alimentícios ofertados 

pela agricultura familiar que poderão ser utilizados no cardápio da alimentação escolar, a 

secretaria de educação e o nutricionista responsável técnico (RT) pelo programa devem 

reunir-se com o controle social, a secretaria de agricultura e as entidades locais de 

assistência técnica e extensão rural, para solicitar o mapeamento dos produtos da 

agricultura familiar local. 

O mapeamento deve conter, no mínimo, a discriminação dos produtos locais, 

quantidade de produção e época de colheita (calendário agrícola). 

O nutricionista responsável técnico poderá ainda contar com o apoio das entidades 

representativas da agricultura familiar, para conhecer os agricultores locais e seus níveis 

de organização, capacidade logística, de beneficiamento da produção, entre outros, de 

forma a identificar e estimular o potencial para diversificar a sua produção e atender à 

demanda da alimentação escolar. 

3° PASSO — ELABORAÇÃO DO CARDÁPIO 

Responsável: nutricionista (responsável técnico) 

De posse do mapeamento dos produtos da agricultura familiar local, o nutricionista 

responsável técnico elabora os cardápios da alimentação escolar, incluindo alimentos 

regionais, com respeito às referências nutricionais e aos hábitos alimentares locais, e 

conforme a safra. 

O nutricionista tem um papel fundamental em planejar um cardápio nutritivo, com 

produtos de qualidade para a alimentação escolar. Com a compra da agricultura familiar, 

tem condições de adquirir produtos frescos, saudáveis, respeitando a cultura e a vocação 

agrícola local. Por isso, é muito importante que o planejamento seja feito com base no 
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mapeamento dos produtos da agricultura familiar local, considerando 

e a quantidade produzida na região. 

O cardápio deverá conter a especificação completa dos gêneros alimentícios a 

serem adquiridos, e sem indicação de marca. 
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O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS E A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

De acordo com a Resolução n°59, de 10 de julho de 2013, do Comitê Gestor do Programa 

de Aquisição de Alimentos, a modalidade Compra com Doação Simultânea do PAA poderá 

fornecer alimentos, por meio de doação. para a rede pública e filantrópica de ensino. Nesse caso, 

os projetos ou propostas de participação deverão ser aprovados pelo responsável técnico do 

Programa de Alimentação Escolar no município ou estado. 

A aquisição por meio do PAA tem como objetivo conciliar a demanda das entidades 

recebedoras de alimentos e as características do público por elas atendido com a oferta de 

produtos dos beneficiários fornecedores do PAA. Assim, os alimentos do PAA poderão compor 

o cardápio da alimentação escolar, conforme planejamento do nutricionista técnico responsável 

e em acordo com as diretrizes do Pnae. 

Registre-se, porém, que os alimentos provenientes do PAA não estão incluídos no limite 

mínimo de 30% da agricultura familiar, que se refere apenas às compras realizadas com os 

recursos do Pnae. 

4° PASSO — PESQUISA DE PREÇO 

Responsáveis: Entidade Executora e parceiros 

Definição prévia de preços e publicação no edital da Chamada Pública 

Os preços dos produtos a serem adquiridos da agricultura familiar deverão ser 

previamente estabelecidos pela Entidade Executora e publicados no edital da Chamada 

Pública. 

A Chamada Pública é o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar 

e/ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações. É um instrumento firmado 

no âmbito das estratégias de compras públicas sustentáveis, que assegura o 

cumprimento dos princípios constitucionais da administração pública, ao passo que 

permite a veiculação de diretrizes governamentais importantes, relacionadas ao 

desenvolvimento sustentável, ao apoio à inclusão social e produtiva local e à promoção 

da segurança alimentar e nutricional. Assim, apresenta maior possibilidade de atender às 



especificidades necessárias à aquisição da agricultura familiar, des 

normas do programa. 

Os preços dos produtos contratados no âmbito da Chamada Pública devem 

obrigatoriamente refletir os preços de mercado, sendo previamente definidos por pesquisa 

realizada pela Entidade Executora. Dessa forma, aquisições de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar por meio de Chamada Pública permanecem em estreita conciliação 

com os princípios jurídicos que regem as aquisições feitas pela Administração Pública. 

Projetos de venda com preços diferentes dos preços da Chamada Pública 

Os preços apresentados na Chamada Pública são previamente definidos pela 

Entidade Executora, e são esses os preços que serão praticados no âmbito dos contratos 

de aquisição de produtos da agricultura familiar. Ou seja, o preço não é critério de 

classificação. 

Nesse sentido, os projetos de venda devem conter os mesmos preços 

apresentados na Chamada Pública. 

A Resolução FNDE n° 26/2013 prevê, em seu art. 27, que na ausência ou 

irregularidade de qualquer dos documentos exigidos para a habilitação das propostas, fica 

facultada à Entidade Executora a abertura de prazo para a regularização da 

documentação. 

Nesse sentido. caso sejam apresentados projetos de venda com preços diferentes 

dos preços da Chamada Pública, a Entidade Executora poderá solicitar a adequação dos 

projetos, com a inclusão dos preços previstos no edital. 

Composição dos preços 

Na composição dos preços, deverão ser considerados todos os insumos 

necessários, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros 

necessários para o fornecimento do produto. Nos casos em que o edital faça a previsão 

da entrega dos gêneros em cada escola, os custos da entrega ponto a ponto deverão ser 

considerados no levantamento de preços para aquisição da agricultura familiar e esses 

custos deverão compor o preço final do produto. Caso a Entidade Executora se 

responsabilize pelo transporte e distribuição dos produtos para as escolas, serão 

considerados como insumo, em relação ao frete, apenas os custos para a entrega nos 

locais centrais de distribuição. Tais critérios e condições de fornecimento devem estar 

expressamente definidos na Chamada Pública. 
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Ou seja: o preço final do produto deve incorporar as condições necessárias à 

aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar. E tais condições deverão 

estar detalhadas no âmbito da Chamada Pública, tal qual do contrato a ser assinado, com 

o objetivo de conferir eficiência e transparência à contratação. 

Pesquisa de preços 

effIN 

• 

Para a definição dos preços, deverá ser realizada ampla pesquisa de preços, que 

consiste em etapa fundamental para o bom e regular desenvolvimento do programa. Por 

isso, a Entidade Executora poderá contar com parceiros que contribuam para a 

construção da metodologia a ser utilizada na aferição dos preços de mercado. O CAE 

poderá ser um desses parceiros, bem como entidades de assistência técnica e extensão 

rural, universidades, organizações da agricultura familiar, secretarias de agricultura e 

outros. 

O preço de aquisição de cada produto será o preço médio pesquisado por, no 

mínimo, três mercados em âmbito local. Dessa forma, a pesquisa de preços deverá levar 

em conta a média dos preços pagos aos agricultores familiares, dando preferência à 

feira do produtor da agricultura familiar, quando houver. 

Nos casos em que a pesquisa for realizada em mercados atacadistas, e 

respeitando-se o mínimo de três cotações, poderão ser utilizados os mesmos preços 

cotados para o Programa de Aquisição de Alimentos, na modalidade "doação simultânea", 

conforme previsto na Resolução CGPAA n°59, de 10 de julho de 2013, para o mesmo ano 

(acrescidos dos valores correspondentes aos insumos necessários à aquisição para a 

alimentação escolar). 

OBS.: Quando não houver mercado local para produtos específicos, a pesquisa de preços deverá 

ser realizada em âmbito territorial, estadual ou nacional, nessa ordem. Esclarecemos que, por 

mercado de âmbito local, entende-se a comercialização realizada no próprio município onde se 

localizam as escolas. Por mercado territorial, estadual e nacional, entende-se, respectivamente, a 

comercialização realizada no âmbito dos municípios que compõem o território rural (nos casos em 

que os munípios componham algum território rural, tal como definido pelo MOA), no âmbito do 

estado e do país. 
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realizada dispensando-se o processo licitatório, nos termos do art. 14 da Lei n° 

11.947/2009, desde que: 

• Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local (conforme a 

pesquisa de preços realizada); 

• Sejam observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

• Os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas 

pelas normas que regulamentam a matéria. 

Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita mediante prévia 

Chamada Pública. 

A Chamada Pública é o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar 

e/ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações. É um instrumento firmado 

no âmbito das estratégias de compras públicas sustentáveis, que assegura o 

cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade e da eficiência, ao passo que 

possibilita a veiculação de diretrizes governamentais importantes, relacionadas ao 

desenvolvimento sustentável, ao apoio à inclusão social e produtiva local e à promoção 

da segurança alimentar e nutricional. 

Assim, em relação ao pregão e a outras formas de licitação, apresenta maior 

possibilidade de atender às especificidades necessárias à aquisição da agricultura 

familiar. Em outras palavras, entende-se que a Chamada Pública é a ferramenta mais 

adequada porque contribui para o cumprimento das diretrizes do Pnae, no que se refere à 

priorização de produtos produzidos em âmbito local de forma a fortalecer os hábitos 

alimentares, a cultura local e a agricultura familiar, aspectos fundamentais na garantia do 

segurança alimentar e nutricional. 

Ainda, as Entidades Executoras podem realizar mais de uma Chamada Pública por 

ano se, por razões de conveniência e oportunidade, facilitar o processo de compra, em 

respeito à sazonalidade dos produtos, bem como a problemas climáticos ou de outra 

ordem. 

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender ao 

limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E mais: 

o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos 

recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a 
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Quando da seleção de projetos para compra de produtos orgânicos ou 

agroecológicos, a Entidade Executora poderá realizar pesquisa de preços específica para 

esses alimentos a serem adquiridos. 

Caso não seja realizada uma pesquisa específica para os produtos orgânicos e 

agroecológicos, o gestor tem a possibilidade, considerando-se a pesquisa de preços dos 

produtos convencionais, de acrescer os preços de tais alimentos em até 30% dos preços 

estabelecidos para os produtos convencionais. 

Certificação de Alimentos Orgânicos e Agroecológicos 

Conforme o Art. 1° da Lei 10.831/2003 "considera-se sistema orgânico de produção 

agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso 

dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das 

comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização 

dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, 

sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de 

materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações 

ionizantes, em qualquer fase do processo de produção. processamento. armazenamento, 

distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente". 

De acordo com o parágrafo 2° do artigo anterior, "vários métodos de produção sustentáveis 

são inseridos nesse conceito. O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e 

industrial abrange os denominados: ecológico, biodinâmico, natural. regenerativo, biológico. 

agroecológicos, permacultura e outros que atendam os princípios estabelecidos por esta Lei". 

Atualmente o Governo Federal reconhece três formas possíveis de certificação de produtos 

orgânicos. São elas: Sistemas Participativos de Garantia — SPG Certificação por Auditoria e; 

Organização de Controle Social - OCS. Para mais informações, pode-se acessar o material 

"Orgânicos na Alimentação Escolar — a agricultura familiar alimentando o saber", disponível no 

link. http://www.mda.qov.br/portallsaffpublicacoes/paqeflip-view?paqeflip id=5996908 do MDA. 

Cabe ainda ressaltar que a comercialização para o Pnae é considerada venda para o consumidor 

final e, portanto, a modalidade OCS pode ser considerada. 

5° PASSO — CHAMADA PÚBLICA 

Responsável. Entidade Executora 
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aquisição de produtos da agricultura familiar, e em acordo com as rrItibCrirSa:

apresentadas. 

A Entidade Executora (prefeitura, secretaria estadual de educação, escola ou 

unidade executora) é a responsável pela Chamada Pública, por meio da qual torna 

pública a intenção de compra dos produtos da agricultura familiar para a alimentação 

escolar. 

A Chamada Pública deve conter informações suficientes para que os fornecedores 

formulem corretamente os projetos de venda, como tipos de produtos, quantidades, 

cronograma de entregas (diárias, semanal, período de fornecimento etc.) e locais de 

entrega. Os preços de aquisição também deverão ser determinados na Chamada Pública. 

Divulgação da Chamada Pública 

Mensalmente, as informações referentes a todo o processo de aquisição de 

gêneros públicos para a alimentação escolar devem ser publicadas em órgão de 

divulgação oficial ou quadro de avisos de amplo acesso público. 

No caso específico da aquisição da agricultura familiar, deve ser dada ampla 

publicidade à Chamada Pública. As Entidades Executoras precisam publicar os editais 

de Chamada Pública para alimentação escolar em jornal de circulação local, na forma de 

mural em local público de ampla circulação ou ainda, caso haja, em seu endereço na 

internet. 

A publicação pode ser feita também em outros locais com potencial de divulgação 

das chamadas. Por exemplo, em sindicatos e entidades da agricultura familiar, rádios 

comunitárias locais e jornais de grande circulação regional, estadual ou nacional. 

Outra ferramenta de divulgação das Chamadas Públicas para a aquisição de 

produtos da agricultura familiar que pode ser utilizada é a Rede Brasil Rural, disponível no 

site do MDA: redebrasilrural.mda.gov.br. 

OBS.: Os editais deverão permanecer abertos para recebimento dos projetos de venda por um 

período mínimo de 20 dias. 

6° PASSO — ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA 

Responsáveis: agricultores familiares, ou suas associações ou cooperativas 

O projeto de venda é o documento que formaliza o interesse dos agricultores 

familiares em vender sua produção para a alimentação escolar. 

e 



O responsável pela elaboração do projeto de venda deve 

grupo informal ou o fornecedor individual, de acordo com a habilitação pretendida. 

O projeto de venda deve estar em conformidade com a Chamada Pública e ser 

encaminhado à Entidade Executora acompanhado da documentação exigida (conforme 

discriminado no item a seguir). 

Assinam o projeto de venda, em acordo com a habilitação pretendida: 

• os representantes do grupo formal: 

• os agricultores fornecedores do grupo informal ou; 

• o fornecedor individual. 
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Nos casos de grupos formais ou informais, o projeto deverá incluir a relação de 

todos os agricultores participantes, com nome completo, CPF e DAP física. 

Ainda, na elaboração do projeto de venda, todo agricultor participante deverá 

preencher uma declaração de que os produtos a serem entregues, relacionados à sua 

DAP física, são por ele produzidos. 

OBS.: Nos estados, Distrito Federal, municípios e escolas federais onde o valor total de repasse 
do FNDE para execução do Pnae seja superior a R$ 700.000,00 (setecentos mil reais por ano), a 
Entidade Executora poderá optar por aceitar propostas apenas de organizações com DAP 

jurídica, desde que previsto na Chamada Pública. 

7° PASSO — RECEBIMENTO E SELEÇÃO DO PROJETO DE VENDA 

oeiN Responsável: Entidade Executora 

A entrega do projeto de venda deve ser acompanhada da seguinte documentação de 

habilitação dos fornecedores: 

e Grupos formais: 

- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) para associações e 

cooperativas, emitido nos últimos 30 dias; 

- CNPJ: 

- Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 

- Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no -

órgão competente; 
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- Projeto de venda constando o CPF, o n° da DAP física e a assinatura de todos os 

agricultores participantes; 

- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelos associados relacionados no projeto de venda; 

- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o 

caso. 

• Grupos informais: 

- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) de cada agricultor 

familiar participante, emitido nos últimos 30 dias; 

- CPF; 

- Projeto de venda constando o CPF, o n° da DAP física e a assinatura de todos os 

agricultores participantes; 

- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda; 

- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o 

caso. 

OBS.: Os agricultores familiares fornecedores individuais ou organizados em grupos 

informais e detentores de DAP física poderão contar com uma Entidade Articuladora 

que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda. A Entidade 

Articuladora não poderá receber remuneração, efetuar a venda, assinar como proponente, 

nem ter responsabilidade jurídica. 

Entidades Articuladoras são cadastradas no Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Sibrater); entidades credenciadas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário para emissão de DAP; Sindicato dos Trabalhadores Rurais; ou Sindicato dos 

Trabalhadores na Agricultura Familiar. 

• Fornecedor individual: 

- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) do agricultor familiar 

participante, emitido nos últimos 30 dias; 

- CPF; 

- Projeto de venda com a assinatura do agricultor participante; 
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- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entredues sa 

produção própria, relacionada no projeto de venda; 

- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o 

caso. 

Na ausência ou irregularidade de qualquer desses documentos. fica facultada à Entidade 

Executora a abertura de prazo para a regularização da documentação, desde que esteja 

prevista no edital da Chamada Pública. 

A habilitação dos projetos de venda consiste na verificação da documentação 

entregue. Os projetos de venda deverão ser analisados em sessão pública registrada em ata. 

Seleção dos projetos de venda 

Após a habilitação, a Entidade Executora deverá fazer a seleção dos projetos de 

venda, conforme os critérios estabelecidos na Resolução n° 26, de 17 de junho de 2013, 

abaixo relacionados. 

Inicialmente, devem ser observadas as seguintes condições: 

1) Os produtos da agricultura familiar devem atender à legislação sanitária. 

2) O limite individual de venda do agricultor familiar para a alimentação escolar é de 

R$ 20 mil por DAP/ano. 

- Neste limite não estão incluídas as vendas para outros programas de compras 

governamentais, como o PAA. 

- Cabe à Entidade Executora verificar em seus registros o limite a ser pago a cada 

agricultor, dentro de sua jurisdição, incluindo os casos em que a participação deste se dê 

via cooperativa ou associação. Para a verificação nacional, o controle será realizado pelo 

FNDE e MDA, conforme acordo de cooperação. 

- O limite refere-se à DAP principal, não sendo permitido que numa mesma família sejam 

comercializados R$ 20 mil por cada membro portador de DAP acessória. 

Critérios de seleção 

Após o recebimento e habilitação das propostas de venda, a Entidade Executora 

deverá observar a seguinte ordem de prioridade para seleção dos projetos: 

‘Y) 
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1) Fornecedores locais do município 

As compras de gêneros alimentícios devem ser feitas, sempre que possível, no 

mesmo município em que se localizam as escolas. Assim, na análise das propostas, 

deverão ser priorizadas como primeiro critério aquelas provenientes do município, ou seja, 

de produtores que tenham residência e produção no município. Apenas quando as 

Entidades Executoras não obtiverem as quantidades necessárias de produtos oriundos de 

agricultores familiares locais, estas deverão ser complementadas com propostas de 

produtores do território rural, do estado e do país, nesta ordem de prioridade. 

OBS.: Por local entende-se o município em que estão localizadas as escolas. Já os territórios 

rurais se caracterizam por um conjunto de municípios unidos pelo mesmo perfil econômico e 

ambientai, com identidade e coesão social e cultural, e são definidos pelo MOA. A lista completa 

dos territórios rurais e dos municípios que os compõem está disponível no site do MOA: 

www.mda.dov.br.

Os municípios que integram territórios rurais, caso não logrem adquirir a totalidade dos 

produtos da agricultura familiar no próprio município, deverão priorizar projetos oriundos de outros 

municípios que compõem o território rural do qual fazem parte. Os demais municípios, ou seja, 

aqueles que não integram um território rural, não utilizarão esse critério de priorização. Assim. se 

tiverem a necessidade de complementar a compra com produtos de outros municípios, a 

prioridade abarcará as propostas provenientes de qualquer outro município do estado. 

No caso de Chamadas Públicas realizadas pela secretaria de educação dos estados, com 

abrangência maior que a municipal, poderão ser considerados como locais todos os projetos 

advindos dos municípios em que se localizem as escolas beneficiárias da respectiva chamada. 

Recomenda-se, no entanto, que os editais não extrapolem os contornos territoriais regionais 

compatíveis com a realização de uma mesma aquisição da agricultura familiar, de forma a não 

inviabilizar a logística de distribuição dos alimentos e não concentrar os recursos em apenas 

alguns municípios. Ou seja: os estados poderão estabelecer editais com abrangência regional, 

voltados a um grupo menor de municípios e com atenção à produção e cultura locais. 

2) Assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas 

Voltado para a promoção do desenvolvimento sustentável local e da inclusão social e 

produtiva rural, o Pnae prioriza, em segundo lugar, a seleção de projetos de venda 

oriundos de assentamentos da reforma agrária, comunidades indígenas e comunidade' 

quilombolas. 

• 
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3) Fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003 

Os alimentos orgânicos e agroecológicos estão diretamente relacionados à 

alimentação segura e saudável, bem como ao desenvolvimento regional sustentável e ao 

cuidado com o meio ambiente e com as relações de trabalho. Por isso o Pnae prioriza, 

como terceiro critério na seleção de projetos da agricultura familiar, a aquisição desses 

produtos para a alimentação escolar. Neste caso, serão observadas as condições de 

certificação e garantia da agricultura orgânica e agroecológica, conforme apresentado 

anteriormente. 

4) Grupos formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 

Pronaf — DAP jurídica) sobre os grupos informais (agricultores familiares, detentores 

de Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP física, organizados em grupos) e estes 

sobre os fornecedores individuais 

Os agricultores familiares podem participar da seleção na condição de fornecedores 

individuais, ou organizados em grupos informais ou formais (associações e cooperativas 

com DAP jurídica). No entanto, os grupos formais têm prioridade sobre os demais, e os 

grupos informais sobre os fornecedores individuais. 

O acesso e a construção de mercados diferenciados de comercialização dos produtos 

da agricultura familiar podem ser potencializados na medida em que os agricultores 

estiverem organizados. Por meio de associações e cooperações, os agricultores criam 

melhores oportunidades de trabalho e fortalecem a comunidade de forma solidária, 

organizando a produção e facilitando o acesso aos mercados consumidores, com inclusão 

social e desenvolvimento local. Por isso, o Pnae incentiva a organização, priorizando os 

agricultores familiares organizados em associações e cooperativas. 

5) Organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 

empreendedores familiares no seu quadro de sócios, conforme DAP jurídica 

O extrato da DAP jurídica contém a composição do seu quadro de sócios, e é 

documento que compõe a lista dos documentos necessários à habilitação. Assim, a 

Entidade Executora deverá priorizar as organizações com maior porcentagem de 

agricultores familiares. 
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- Caso o fornecedor vencedor de determinado(s) produto(s) não possua capacidade de 

fornecimento de toda a quantidade solicitada. a Entidade Executora poderá adquirir o(s) mesmo(s) 

produto(s) de mais de um fornecedor, respeitando a ordem de classificação dos proponentes. 

- Em caso de persistir o empate após a classificação dos proponentes, sara realizado sorteio. A 

critério da Entidade Executora, poderá ser feito um acordo entre as partes para a divisão dos 

produtos a serem adquiridos das organizações "finalistas". 

8° PASSO — AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE 

Responsável: Entidade Executora 

A Entidade Executora poderá prever na Chamada Pública a apresentação de 

amostras dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao 

MN controle de qualidade, observando-se a legislação pertinente. As amostras dos alimentos 

deverão ser apresentadas pelo classificado provisoriamente em primeiro lugar (e assim 

sucessivamente até a classificação necessária à contratação), e servirão para a avaliação 

e seleção do produto a ser adquirido, imediatamente após a fase de seleção do processo 

de venda. Em acordo com a sazonalidade, a Entidade Executora poderá prever 

cronogramas de entrega dos produtos para o controle de qualidade, submetendo os 

contratos a tal condicionalidade. 

A avaliação dos produtos a serem comercializados se dará a partir de três critérios: 

a) Se atendem às especificações da Chamada Pública; 

b) Se possuem certificação sanitária, quando houver essa exigência; 

c) Se atendem ao teste de amostra, em que seja possível qualificar as suas 

características sensoriais. 

Este passo é especialmente relevante para produtos que necessitam de concessão 

sanitária. 

Os produtos a serem adquiridos para a alimentação escolar devem atender ao 

disposto na legislação de alimentos estabelecida por: 

• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/ Ministério da Saúde); 

• Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa/ Mapa): 

• Anvisas locais ou estaduais. 

É importante esclarecer que os produtos "in natura", sem nenhum tipo de 

processamento e de origem vegetal, não necessitam de avaliação sanitária. 

o 
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Já os produtos de origem vegetal que passaram por algum 

devem ser analisados pelo Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária e suas instâncias em âmbito estadual, regional e municipal. 

Todos os produtos de origem animal, inclusive ovos e mel, necessitam da 

avaliação sanitária. O Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento (MAPA) tem a 

responsabilidade de avaliar sanitariamente esses produtos. Eles podem ser 

inspecionados por uma das seguintes instâncias: Serviço de Inspeção Municipal — SIM 

(permite a comercialização em âmbito municipal); Serviço de Inspeção Estadual — SIE 

(permite a comercialização em âmbito estadual); e Serviço de Inspeção Federal — SIF 

(permite a comercialização em todo território nacional). 

Além dessas certificações, existem o Sistema Único de Atenção à Sanidade 

Agropecuária (SUASA) e o Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial 

Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte (SUSAF), iniciativas de âmbito federal e estadual, 

respectivamente, que visam unificar as formas de certificação sanitária para produtos de 

origem animal. Entretanto, ambos os sistemas estão em fase de implementação. 

Em relação à análise sensorial dos produtos a serem fornecidos, a EEx deve 

formar uma equipe que será capacitada pelo nutricionista para realizar o teste de amostra. 

Como sugestão, pode-se utilizar a modalidade de teste de amostra, recomendada e 

validada pelo FNDE, chamada de "teste de atributos" ou -teste dentro/fora". 

Informações detalhadas sobre o número de pessoas que devem integrar o teste e 

de quem deve fazer parte deste grupo, além de como realizar o teste dentro/fora, estão 

descritas a partir da página 12 do "Manual para aplicação dos testes de aceitabilidade no 

Programa Nacional de Alimentação Escolar — Pnae", disponível no sítio eletrônico: 

http://www.fnde.gov.br/index.ohp/ae-alimentacao-e-nutricao.

Vale ressaltar que, para os gêneros alimentícios distintos do hábito alimentar do 

público escolar atendido pela EEx, faz-se necessária a aplicação do teste de 

aceitabilidade com os estudantes através das metodologias "Resto Ingestão" ou "Escala 

Hedônica". Este teste deve ser aplicado antes da aquisição desses novos produtos. Os 

detalhes sobre este tipo de teste também estão descritos no manual citado acima. No 

entanto, as frutas e hortaliças, ou preparações compostas em sua maior parte por frutas e 

hortaliças, são dispensadas do teste de aceitabilidade. 

9° PASSO — CONTRATO DE COMPRA 

Responsáveis: Entidade Executora e fornecedores 
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O contrato de compra é a formalização legal do compromisso assumido pela 

Entidade Executora e pelos fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da 

agricultura familiar para a alimentação escolar. 

A Lei de Licitações e Contratos (n° 8.666/1993) contém as regras que 

regulamentam os contratos administrativos, que se aplicam também aos contratos de 

compra oriundos da Chamada Pública. 

Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 

execução. expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da Chamada Pública e da 

proposta a que se vinculam (como, por exemplo, o cronograma de entrega dos alimentos. 

com datas, locais, produtos e qualidades, e as datas de pagamento dos agricultores 

familiares, além das demais cláusulas de compra e venda). 

O contrato de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser assinado pelas partes 

envolvidas: pela Entidade Executora e pela cooperativa/associação, grupo informal ou 

fornecedor individual. 

100 PASSO — ENTREGA DOS PRODUTOS, TERMO DE RECEBIMENTO E 

PAGAMENTO DOS AGRICULTORES 

Responsáveis: Entidade Executora e fornecedores 

O início da entrega dos produtos deve observar o que diz o cronograma previsto no 

edital e no contrato. No ato da entrega, o TERMO DE RECEBIMENTO deve ser assinado 

pelo representante da Entidade Executora e pelo grupo ou agricultor individual fornecedor. 

Termo de recebimento é o instrumento que atesta que os produtos entregues estão 

de acordo com o cronograma previsto no contrato e dentro dos padrões de qualidade 

exigidos. Nesse documento são descritos os tipos de produtos entregues, suas 

quantidades e os seus valores. Após preenchido, deve ser assinado pelo fornecedor (ou 

seu representante) e pelo representante da EEx, responsável pela verificação dos 

produtos entregues. O termo de recebimento deve ser impresso em pelo menos duas 

vias, sendo uma delas destinada à EEx e a outra ao representante do grupo da agricultura 

familiar. 

Junto à assinatura do termo de recebimento, é obrigatória a emissão de documento 

fiscal: 

• Nota do produtor rural; 

• Nota avulsa (vendida na prefeitura); ou 



• Nota fiscal (grupo formal). 

Ressalte-se que algumas associações não podem emitir nota fiscal — posto que 

possuem o caráter de entidade sem fins econômicos —, mas apenas representar os 

interesses dos seus associados na venda dos gêneros alimentícios da agricultura familiar. 

Com isso, embora a associação possa firmar contrato com a Entidade Executora, neste 

caso o pagamento deverá ser feito diretamente aos agricultores, que emitirão a nota em 

seu próprio nome. 
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OBS.: Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na Chamada 

Pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os 

produtos substitutos constem na mesma Chamada Pública e sejam correlatos nutricionalmente. 

Ou seja: os produtos contratados não podem ser diversos daqueles constantes da Chamada 

Pública; o que pode ocorrer é apenas a alteração da quantidade dos produtos contratados. Essa 

necessidade de substituição deverá ser atestada pelo nutricionista responsável técnico, que 

poderá contar com o respaldo do CAE e com a declaração técnica da Assistência Técnica e 

Extensão Rural — ATER. 

Para mais informações sobre a aquisição de produtos da agricultura familiar para 

a alimentação escolar, acesse o link do Portal do FNDE: 

www.fnde br/prooramas/ali mentacao-escolar/alimentacao-escolar-aqricu [tura-familiar. 

Ou entre em contato com a Divisão de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar/ FNDE, pelo e-mail cqpae fnde.dov.br.

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

www.fnde.qov.br 0800 616161 
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DISTRIBUIÇÃO DE DE ALIMENTOS 

NO PNAE: LEI n° 13.987/20 

Já está tudo pronto para você aplicar em 

tempos de Covid-19? 
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Isabel Cristina Pereira Dantas de 

Almeida. Nutricionista. Consultora 

em Políticas Públicas de Educação. 

Possui experiência no Programa na 

Nacional de Alimentação Escolar, 

na compra da agricultura familiar, 

acompanhamento, monitoramento 

e avaliação de Políticas Públicas 

Sociais do Governo Federal. 

Enquanto contribuiu por 13 anos no 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), atuando na gestão de 

contratos de terceirização e na 

Coordenação-Geral do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. 

Também atuou na Coordenação do 

Centro Colaborador de 

Alimentação e Nutrição Escolar-

CECANE's e no Ministério de Desenvolvimento Social, com Monitoramento, 

Acompanhamento e Avaliação do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, onde construiu a proposta de indicadores de desempenho e modelos 

de gestão do Programa, com destaque para a contribuição ativa na 

elaboração da Lei n.° 11.947/2009 que estabelece as normas e diretrizes do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e as resoluções do 

Programa. 

Participou da elaboração do Planejamento Estratégico e mapeamentos dos 

processos necessários à elaboração, desenvolvimento, monitoramento e 

avaliação de métodos e atividades de acompanhamento da execução do 

PNAE tanto em nível de gestão federal quanto em nível de execução nos 

estados e municípios, promovendo a intervenção na execução do Programa 

através de orientações às partes ora envolvidas na implementação do PNAE. 

Em âmbito internacional participou de missões de cooperação técnica com 

 1 
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fins de prospecção dos Programas de Alimentação Escolar de países da 

África do Sul, dentro da Cooperação Internacional Sul-Sul, contribuindo na 

prospecção do School Food Nutrition implantados nos Países: São Tomé e 

Príncipe e Moçambique. Pelo Programa Mundial de Alimentação - PMA 

atuou na implantação do Programa de Alimentação Escolar na África-

NÍGER. Atuou também na transmissão de conhecimento técnico quando do 

recebimento de missões internacionais em cooperação técnica para 

conhecimento do modelo de gestão do Programa a fim de planejamento e 

desenho institucional de Programas de Alimentação e Nutrição do Escolar 

adaptáveis a Países do Continente Africano, da América Latina e América do 

Sul, junto com a FAO. Contribuiu, ainda, no desenho e levantamento de 

requisitos e necessidades do Sistema Gestão de Prestação de Contas do 

FNDE. Realizou capacitações como palestrante e organizadora pelo FNDE 

nos 26 estado e o Distrito Federal, capacitando mais de 20 mil pessoas. 
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Leomir Araujo, servidor público com experiência na área de Licitações e 

Contratos há 12 anos, Mestre em Administração Pública, com produção 

acadêmica nacional e internacional sobre compras públicas, bem como 

produção técnica sobre inovação no setor público, quando idealizou o 10 

Laboratório de Inovação em Educação do Brasil. É especialista em Gestão 

de Projetos e em Controladoria e Finanças. Palestrante e Instrutor em Cursos 

e Seminários sobre Licitações e Contratos e políticas públicas sociais para 

empresários e gestores públicos, alcançando mais de 10 mil participantes em 

14 Estados e o DF. Profissional com Certificação Internacional ISO 31000 em 

gestão de riscos, concedida mundialmente pelo G31000 — Global Institute for 

Risk Management Standards. 

e 



ProcessoVX(ozooll 207/ 
Isabel Cristina & Leoffin,jr Araujo V/ 

Rubru: Coita 

Apresentação 

Tendo em vista a Lei n° 11.947/09 onde todos os alunos matriculados na 

rede pública e conveniadas da educação básica tem direito ao recebimento de 

refeições, durante os dias letivos e de acordo com as necessidades nutricionais 

de cada aluno, passa a ser fundamental promover atos normativos, de gestão e 

de cunho orçamentário e financeiro para garantir o que evidencia o Inciso 6° da 

norma em comento: 

"(...) o direito à alimentação escolar, 

visando a garantir segurança alimentar 

e nutricional dos alunos, com acesso de 

forma igualitária, respeitando as 

diferenças biológicas entre idades e 

condições de saúde dos alunos que 

necessitem de atenção específica e 

aqueles que se encontram em 

vulnerabilidade social." 

Considerando a pandemia do Coronavírus (Covid-19) que assolou o 

mundo desde janeiro de 2020 e, especificamente, no caso do Brasil estamos 

vivendo num momento de disseminação global entre a população brasileira. 

Nesta direção, tem-se um cenário de calamidade pública configurada, conforme 

o Decreto Legislativo n° 6, de 2020 o qual reconhece, para os fins do art. 65 da 

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 

calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 

encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março de 2020. 

Neste sentido, estados, municípios e Distrito Federal têm acompanhado 

a recomendação da Organização Mundial da Saúde, ratificado pela Lei n° 

13.979, de 6 de fevereiro, de 2020, solicitando que todos fiquem em 

distanciamento social, limitando à apenas aos serviços essenciais e que as 

escolas foram suspensas as suas aulas de forma presencial. 

Contudo, após a aprovação da Lei n° 13.987, de 7 de abril de 2020, não 

estamos mais a tratar de 200 dias letivos, somente. Mas também, todo o período 

de suspensão das aulas provocados por estado de calamidade pública ou 

situação de emergência, conforme o seu art. 21-A: 
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"A. Durante o período de suspensão das aulas nas 

escolas públicas de educação básica em razão de 

situação de emergência ou calamidade pública, 

fica autorizada, em todo o território nacional, em 

caráter excepcional, a distribuição imediata 

aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas 

matriculados, com acompanhamento pelo CAE, 

dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos 

financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à 

conta do PNAE." (grifo nosso) 

Após a aprovação dessa lei, o Fundo Nacional da Educação (FNDE) 

publicou a Resolução n° 02, de 09 de abril de 2020, onde regulamentou a 

distribuição de alimentos em período de suspensão de aulas, em caráter 

excepcional, por motivo de calamidade pública, em especial o enfrentamento ao 

novo Coronavírus (Covid-19). 

Com o intuito de trazer as melhores práticas para que a gestão local em 

cada munícipio possa atuar com segurança e, ao mesmo tempo, encontrem 

soluções administrativas para promover a segurança alimentar e nutricional de 

mais de quarenta milhões de alunos, debruçamo-nos para contribuir enquanto 

sociedade civil e especializada utilizando meios ágeis como no uso de mídias 

sociais e de estudos técnicos, manuais, guias, artigos, como este e-book se 

propõe. 

Assim, demonstramos nossa preocupação com o cenário atual e temos 

feito desse sentimento marcos claros de ação e comprometimento com a 

execução da Lei n° 13.987/2020. Por isso, permanecemos à disposição dos 

gestores para produzir continuamente maiores esclarecimentos e propostas que 

lhe possam ser úteis. 

Brasília, 15 de abril de 2020. 

Isabel Cristina Pereira Dantas 
de Almeida 
Nutricionista (CRN-DF) 
Especialista em Gestão Pública 
Consultora da área da Educação 

Leomir Ferreira de Araujo 
Especialista em Licitações e 
Contratos 
Mestre em Administração 
Pública 
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1. Em meu município não estamos fazendo distribuição de merenda. É 

obrigatório fazer? 

Resp.: Não é obrigatório fazer a distribuição em período de suspensão de 

aulas, em condições de estado de emergência ou calamidade pública. 

Conforme o art. 21-A, da Lei n° 13.987, de 7 de abril de 2020: 

"Durante o período de suspensão das aulas 

nas escolas públicas de educação básica em 

razão de situação de emergência ou 

calamidade pública, fica autorizada, em todo 

o território nacional, em caráter excepcional, a 

distribuição imediata aos pais ou responsáveis 

dos estudantes nelas matriculados, com 

acompanhamento pelo CAE, dos gêneros 

alimentícios adquiridos com recursos 

financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à 

conta do PNAE." (grifo nosso) 

Entende-se que foi autorizado a cada ente municipal, distrital e estadual 

decidir sobre a distribuição ou não, após a análise sobre as condições 

financeiras (se há dinheiro suficiente), e de suprimentos (sobre a 

possibilidade de acessar os fornecedores em tempo) e de logística ( se 

há equipe para distribuição, acompanhamento e fiscalização, bem como 

equipamentos de proteção individual a todos) para distribuição dos 

alimentos. 

2. Nas férias escolares, também tenho autorização para a distribuição 

da alimentação escolar? 

Resp.: Não é previsto a distribuição de alimentação escolar nas férias. 

Caso o aluno esteja em férias escolas, em condições normais, sem 

motivação de suspensão de aulas por conta de alguma calamidade 

pública ou estado de emergência decretado, é de responsabilidade da 

família promover essas refeições. 
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De outro modo, se houve uma mudança de calendário escolar, 

antecipando as férias, exclusivamente para organizar o período de 

trabalho dos profissionais da educação, em período de suspensão de 

aulas, motivado por estado de calamidade pública ou de emergência, 

então, neste caso, o ente estará autorizado a promover a alimentação 

escolar aos alunos matriculados na rede pública de ensino da educação 

básica. 

3. Caso a gestão local opte por não comprar os alimentos, poderá 

sofrer uma sanção administrativa, exclusivamente, por isso? 

Resp.: Não. Como não há obrigação, essa é uma decisão da gestão. De 

todo modo, permanece a obrigação natural de dar transparência às 

decisões da gestão local, manifestando-se sobre as razões que 

motivaram a opção por não ofertar a alimentação escolar em um período 

crítico para famílias em estado de vulnerabilidade social. 

4. Agora com a Lei e a regulamentação do FNDE, o que a Assessoria 

Jurídica da Prefeitura ou do Estado precisa emitir para a distribuição 

desses alimentos? 

Resp.: Em produtos de compras convencional, ele só vai fazer pareceres 

relativos a instrução de processos de aquisição, fornecimento, serviços 

auxiliares: aprovar um Edital ou outra ação relacionada a qualquer outra 

contratação, conforme a Lei n° 8.666/93. 

Sobre a distribuição em si, não há necessidade de manifestação, pois o 

ato de gestão é motivado com base em sua avaliação de conveniência 

(interesse em atender ao público-alvo em determinado contexto) e 

oportunidade (possibilidade de assistir à quê/quem?). Do ponto de vista 

legal, a gestão já tem a ação fundamentada na Lei n° 13.987/20 (art. 21-

A). 

5. Muitos gestores municipais estão dizendo que mesmo após a 

sanção da Lei n° 13.987/2020, há necessidade em haver 

regulamentações dos Estados seguida dos Municípios. Procede? 

Resp.: Não procede. A Lei Federal é regulamentada por seus órgãos e 

entidades, conforme o caso. Para a gestão do PNAE, o FNDE 
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historicamente é quem regula. A norma atual é a Resolução CD/FNDE n° 

26, de 17 de junho de 2013. A novidade é a sua alteração pela Resolução 

n° 02, de 09 de abril de 2020. 

6. Se eu optar por não distribuir alimentos, preciso fazer um registro 

junto ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE), justificando 

motivos que não faremos as entregas de alimentos? 

Resp.: Sim. É sempre bom ter tudo registrado e documentado junto ao 

CAE (NOME por extenso e depois sigla entre parêntese), demonstrando 

transparência e coerência na gestão. Desse modo, evita-se problemas 

futuros. Trazemos aqui algumas motivações possíveis, conforme o caso: 

*Somente com o recurso do ente (Prefeitura ou Governo do Estado) é 

impossível atender ao público-alvo, pois o poder de compra ficou reduzido 

com a alta de preços dos produtos básicos de subsistência; 

* Os contratos administrativos existentes não suportam a aquisição de kits 

ou alimentos em separado. Ainda, uma nova contratação somente para o 

período deveria estimar/prever o prazo de vigência, contudo, isso não é 

possível, pois os líderes de estados e municípios reveem a medida 

quinzenalmente, e pode aumentar o período de suspensão de aulas sem 

aviso prévio, comprometendo o planejamento da Administração; 

* Não há recursos logísticos para o recebimento, armazenamento e 

distribuição de alimentação de uma vez, com a garantia de segurança e 

evitando aglomeração; 

* Não há recursos humanos suficientes para gerir todos os processos, 

sem colocar em risco os funcionários, por falta de disponibilidade de 

equipamentos de proteção individual, somado ao fato de que a maioria 

dos servidores do setor estão enquadrados no chamado "grupo de risco"; 

* Não há meios de garantir a entrega dos alimentos a todos os alunos, 

dada o distanciamento, à fata de transporte disponível, ou porque não 

pode buscar os produtos da agricultura familiar. 

*0 processo de Chamada Pública leva um tempo superior a um mês, o 

que compromete a entrega de alimentos no mês de abril, ocorrendo 

somente em maio (ou junho), nas condições de normativas impostas ao 

gestor. ti 
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7. E se o meu município não tiver as condições para garantir a 

distribuição proposta pela Lei n° 13.987/20? 

Resp.: Neste caso, deve-se justificar à sociedade, ao CAE, que não será 

possível aproveitar essa oportunidade dada pela Lei n° 13.987/20 no caso 

concreto, devido às dificuldades (ou limitações) existentes. Sempre 

buscando parâmetros oficiais, como: 

• balanços financeiros que demonstram insuficiência de recursos; 

• e-mails de potenciais fornecedores sobre a impossibilidade de 

entrega; 

• Decretos estaduais ou municipais impedindo o abastecimento de 

fornecedores de outras regiões; 

• Lista de funcionários, fora do grupo de risco, que poderiam dar a 

devida assistência no processo de distribuição e fiscalização. 

8. Então, se houver insumos insuficientes no estoque, próximo a 

vencer há possiblidade de realizar doações para as pessoas mais 

necessitadas (em estado de vulnerabilidade)? 

Resp.: Caso os alimentos tenham sido adquiridos com os recursos 

advindos do governo federal, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), o melhor é direcionar a alunos, pois é o público-

alvo do Programa. Por outro lado, se houver alimentos na iminência de 

estragar e não for possível alcançar os alunos, é preferível que se destine 

a pessoas em estado de vulnerabilidade, evitando o desperdício, o que 

seria configurado uma improbidade administrativa pelo gestor que deu 

motivo à perda. 

9. Se a Prefeitura em que trabalho já fez a distribuição dos kits aos 

alunos com a previsão de, no máximo, duas semanas, deve fazer 

novas aquisições de kits? 

Resp.: De acordo com o § 1°, do art. 2°, da Resolução n° 02/2020, deve-

se observar a renda "per capita" adequada à faixa etária, em acordo com 

o período em que o estudante estaria sendo atendido na escola". Assim, 

desde que este fator seja considerado, não será culpa do ente que o kit 
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possa ter durado menos que o tempo usual, quando a alimentação 

preparada é servida na escola — que tende a render muito mais. 

DE ONDE VEM O DINHEIRO? 

10.Com o recurso próprio, o município poderá complementar o recurso 

federal para a distribuição dos kits? 

Resp.: Sim. Toda Prefeitura ou Governo do Estado tem o compromisso 

com a alimentação escolar. O recurso federal, na verdade, tem o caráter 

suplementar. Isso se torna mais importante neste período em que os 

valores dos produtos básicos estão mais elevados, devido ao aumento de 

demanda da população em geral. 

11.Minha preocupação é com o retorno das aulas: haverá recurso 

complementar para suprir o que for gasto no período atual (de 

suspensão de aulas)? 

Resp.: Há indício de que haverá, sim. Conforme o art. 9°, da Resolução 

n° 02/2020: 

"Os recursos repassados pelo FNDE 

às Entidades Executoras, no âmbito do 

PNAE, nos termos tratados nesta 

Resolução, serão computados junto 

aos repasses regulares do exercício 

de 2020, para efeitos de prestação de 

contas, a ser realizada no ano 

subsequente, conforme as regras 

vigentes do Programa." (grifo nosso) 

Ou seja, entende-se que se há recursos para se juntarem aos repasses 

regulares, é porque há previsão de algo novo, um valor a mais. De outro 

modo, esclarece o disposto que o valor se refere aos "termos tratados 

nesta Resolução", ou seja, em período de calamidade pública com 

suspensão de aulas, devido ao risco de contaminação pelo Covid-19. 

No entanto, até o momento, não há qualquer garantia de assistência 

financeira extra para suprir esse período de suspensão de aulas. Para 
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isso, seria necessário um acrescimento financeiro à rubrica do PNAE, pelo 

Governo Federal. 

12.A compra dos gêneros alimentícios poderá ser feita com recurso do 

PNAE, a partir de agora? 

Resp.: Sim, esta Lei autoriza a compra de gêneros alimentícios com o 

recurso do PNAE, para atendimento dos alunos no atual período de 

suspensão das aulas. 

13.Em caso de calamidade pública, como o momento atual, cessam os 

recursos federais? 

Resp.: Não. Na verdade, o Governo Federal passa a ter autorização para 

cobrir gastos não previstos para controlar a situação de calamidade 

pública. Então, o que acontece é aumento de gasto público; não há 

diminuição. 

14. Caso o recurso do PNAE e o recurso próprio não sejam suficientes 

para atender todos os alunos, o que fazer? 

Resp.: Deve-se justificar a impossibilidade de atender de acordo com 

todos os parâmetros (logística, quantidade, qualidade, capacidade de 

armazenamento). De todo modo, deve-se avaliar a situação para definir 

sobre a distribuição ou não de um kit com qualidade e quantidade inferior 

ao ideal, ou se não realiza nenhuma distribuição de alimentos. 

15.Como será o procedimento se o recurso acabar quando as aulas 

voltarem? 

Resp.: Provavelmente, haverá recurso extraordinário transferido pelo 

Governo Federal para atender a estes dias de aulas suspensas. Caso isso 

não aconteça, de fato, há um risco de que o ente (municipal ou estadual) 

tenha que honrar os contratos gerados, caso decida por distribuir os 

alimentos aos alunos. 

16. Mesmo havendo recurso disponível em conta, não precisa de mais 

nenhuma legislação que autorize essa distribuição? 

Resp.: A Lei n° 13.987, de 7 de abril de 2020, publicada na edição extra 

do Diário Oficial da União desta terça-feira, 7, alterou a Lei n° 11.947, de 



Isabel Cristina & Leo 

Processo:04020N 1 ZO7(
Fls..  3E,-; 

~Armo cw40 

16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, a distribuição 

de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes 

das escolas públicas de educação básica. 

Essa medida ficará vigente enquanto durar o período de suspensão das 

aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, 

resultante da pandemia do Coronavírus ( COVID-19). Isso bastaria, pois 

a Lei não impôs condição de regulamentação. 

De todo modo, o FNDE publicou a Resolução n° 02, de 09 de abril de 

2020, regulamentando a forma de distribuição, principalmente. 

QUEM É O PÚBLICO-ALVO? 

17.Se a alimentação escolar é para todos de forma igualitária, os 

beneficiários do bolsa família tem prioridade? 

Resp.: NÃO, visto que a alimentação é universal e direito de todos, de 

forma igualitária deve ser realizada com o recurso federal. Não é possível 

haver priorização nesse caso. Somente com o recurso próprio. 

18.Então, usando os recursos do PNAE todos os alunos devem ser 

priorizados, e usando a contrapartida do município pode ter 

prioridade de quais alunos vão receber? 

Resp.: Perfeitamente. Com a decisão de priorização de público-alvo com 

o recurso próprio, o município deve definir quais serão os critérios e 

aplicar coerentemente. 

19.De todo modo, se for avaliado que não é possível distribuir para 

todos, poderemos estabelecer uma seleção através de decreto 

municipal, neste caso? 

Resp.: Somente com o recurso próprio seria possível custear as 

aquisições para esta ação. Neste caso, com uma Lei Municipal ou 

Estadual, poderia atender dessa forma. 
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20. Caso o Secretário de Educação decida favorecer apenas aos alunos 

vinculados ao Programa Bolsa Família, o Responsável Técnico pelo 

PNAE pode ter problemas? 

Resp. NÃO, desde que algumas medidas sejam tomadas. O responsável 

pela definição dos kits e a equipe de nutrição, porque tem que atender a 

Resolução n° 02/2020, atendendo a qualidade nutricional. Caso o 

Secretário defina por um público específico, aquele agente público, que é 

Responsável Técnico pelo PNAE tem a obrigação de registrar de quem 

veio a ordem para definir o público, bem como justificar que a proposta de 

kti feita obedeceu exatamente ao gestor local do ponto de vista 

quantitativo e qualitativo. Dessa forma, não haverá problema. 

21. Caso o gestor decida não comprar mais alimentos, mas tão somente 

quiser distribuir o que tenho em estoque (próximo ao vencimento) 

posso elencar prioridades? 

Resp.: SIM, pois o risco de vencimento é iminente e deve ser evitado 

(independentemente da fonte do recurso — próprio ou federal). É oportuno 

justificar (quando o alimento doado tiver sido adquirido com recurso 

federal) que somente houve prioridades, dado o prazo curto e o risco de 

perda do produto. Maior prejuízo seria deixar o estoque perder a validade, 

o que ensejaria improbidade administrativa. 

22. Quando não for possível distribuir o alimento para todos porque a 

quantidade é pequena, como fazer a seleção de para quem entregar? 

Resp.: Não será possível selecionar público-alvo com o recurso federal. 

Não havendo recurso suficiente para todos, deve-se optar por entregar o 

mínimo possível a todos, ou não entregar. Com os recursos próprios, 

deve-se buscar elementos que caracterizem um critério de 

vulnerabilidade, como cadastros da assistência social, vínculo a 

Programas Sociais como o Bolsa Família. 
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23.No caso das escolas federais, os alunos selecionados que já 

recebem o recurso do PNAE podem também receber estes alimentos 

e neste caso se instruiria uma comissão? 

Resp.: Todos os alunos vinculados ao PNAE podem receber os alimentos 

(ou recursos, se for o caso). Podem criar uma Comissão para isso, caso 

não haja CAE. 

O QUE SERÁ OFERTADO? 

24.A cesta deve conter itens de merenda tipo biscoito, frutas, ou itens 

de almoço tipo feijão, arroz...? 

Resp.: De acordo com o art. 2°, da Resolução n° 02/2020, os kits serão 

definidos "pela equipe de nutrição local, observando o per capita 

adequado à faixa etária, em acordo com o período em que o estudante 

estaria sendo atendido na escola". Ainda, o § 2°, do mesmo artigo, 

esclarece que deverá observar "as determinações da legislação do PNAE 

no que se refere à qualidade nutricional, sanitária, respeitando os hábitos 

alimentares, a cultura local". Logo, não há uma regra de determine. 

especificamente, os itens, pois haverá a possibilidade de realizar a 

adequação com cada realidade. 

COMO SERÁ OFERTADO? 

25. Qual a forma de distribuir alimentos evitando aglomeração, visto que 

temos que seguir a recomendação da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) quanto ao distanciamento social? 

Resp.: Baseado no exemplo de outros municípios, é possível realizar um 

levantamento dos alunos/endereços residenciais/responsáveis/contatos 

telefônicos para a criação de cadastro (caso não haja). 

A partir deste exercício, pode-se buscar apoio do setor de Assistência 

Social para organizar dias e horários que segreguem o público, de modo 

a minimizar a espera por recebimento de alimentos — por exemplo, ordem 

alfabética dos nomes dos alunos, por dia. Ou ainda, utilizando transport 
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coletivo municipal para realizar as entregas em cada lar. De outro modo, 

podem instituir pontos de retirada espalhados no município. 

Com o devido agendamento, tem-se a chance de reduzir o número de 

pessoas aglomeradas. De todo modo, pode-se recorrer a aplicativos, 

mensagens por SMS, carros de som e outros meios de publicizar os dias 

(site da Prefeitura), horários e locais disponíveis para retirada dos 

produtos. 

Com apoio da guarda municipal ou polícia estadual, pode-se pensar em 

meios para garantir o distanciamento mínimo de 2 metros entre as 

pessoas que estiverem em fila — para o caso de fazer as pessoas 

retirarem na escola ou em um posto de atendimento criado. 

26. Haveria uma possibilidade de direcionar os alimentos que temos em 

estoques para a Assistência social e posteriormente essa equipe 

programaria a entrega? 

Resp.: Como esses alimentos foram adquiridos pela Secretaria de 

Educação (normalmente é assim), o ordenador de despesa permanece 

responsável, ainda que delegue a forma de entrega (ou seja, quem 

mandou pagar a conta foi o Secretário de Educação). Dito isto, é possível 

fazer esse ajuste, sem problemas, como meio de coordenação e união de 

esforços. 

27.Em uma casa com cinco alunos matriculados, devo distribuir 5 kits 

para o representante da família (um para cada aluno matriculado)? 

Resp.: SIM. É necessário atender os alunados de modo igualitário. Caso 

haja kit de alimentos distintos, respeitando a faixa etária e a necessidade 

nutricional de cada um, este fato deve ser observado. 

28.A distribuição de alimentos deverá ser semanal, quinzenal? Como 

deverá ser? 

Resp.: A definição quanto à periodicidade será tomada pela equipe de 

nutrição e pela gestão local. Pode ser mensal, por exemplo. 

Uma vez definida a composição do kit, que é de responsabilidade do 

agente Responsável Técnico pelo PNAE, a periodicidade deverá facili ar' 
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a logística para aquisição, armazenamento e distribuição dos alimentos - 

zelando sempre para que se evite ao máximo a aglomeração de pessoas. 

29.Quem vai se responsabilizar pela distribuição de alimentos aos 

alunos? O que seria responsabilidade de cada servidor? 

Resp.: Isto vai depender da realidade de cada município/estado. Em 

geral, haverá, pelo menos, quatro perfis de postos de trabalho: 

* Gestor - vai promover a coordenação do processo todo; 

* Técnico - vai contribuir com o levantamento de informações sobre os 

alunos, vai ajudando na comunicação com os responsáveis ou irá realizar 

a entrega dos produtos alimentícios. 

* Agente comprador - realizará os processos de aquisição de alimentos, 

previamente definidos pelos Responsáveis Técnicos pelo PNAE 

* Responsável Técnico/Nutricionista - fará o levantamento dos itens a 

comprar, a partir da avaliação prévia do número de alunos a atender, da 

demanda nutricional desses alunos, bem como a disponibilidade de 

recursos financeiros. 

-> Não ignoramos que haverá entes em que a segregação de atividades 

será impossível, contudo, relacionamos as atividades necessárias ao 

processo mínimo para atendimento ao objetivo de realizar a distribuição 

de alimentos às famílias dos alunos. 

30. Caso o gestor local opte por manter a entrega diária de uma refeição 

ao dia, como deve ser realizado? 

Resp.: Vai depender da realidade de cada município. Caso tenha centros 

de cozinhas e tendo o fornecimento de equipamentos e os cuidados 

necessários, deverá garantir equipamentos de proteção individual às 

merendeiras e a equipe que auxiliar na distribuição e organização de filas, 

seguindo as recomendações da Organização Mundial da Saúde. De todo 

modo, sempre será uma decisão de gestão sobre a viabilidade e a 

capacidade de arcar com os custos. Ainda, será necessário informar 

todas as famílias dos alunos sobre dias, horários e locais de distribuição 

- seja por SMS, carro de som, rádio, entre outros. 
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31.Qual a quantidade de itens de alimentos no kit por aluno? Seria o 

correspondente ao montante de per capita do mês? 

Resp.: Exatamente. É a partir do valor de referência por aluno, de sua 

faixa etária, de sua demanda nutricional é que será composta o kit de 

alimentos, por nutricionista. Caso seja possível, adequar à cultura local e 

à regionalidade pode gerar economia em relação aos itens produzidos na 

região. Ainda, este fato pode promover a economia local. 

32. Poderia dar alguns exemplos de boas práticas para a distribuição de 

alimentos entre os alunos considerando o risco de exposição ao 

Covid-19? 

Resp.: Vai depender da situação de cada município/estado. Considerando 

este fato, vamos a alguns exemplos: 

* Sobre levantamento de dados: censo escolar, cadastro do bolsa família, 

lista de matrícula de cada escola; 

* Sobre processo de aquisição de alimentos: dispensa de licitação, 

contratação emergencial (art. 24, Inciso IV, da Lei n° 8.666/93), Chamada 

Pública, Pregão (Presencial ou Eletrônico) — podem já solicitar que o 

fornecedor entregue diretamente nos domicílios dos alunos ou já 

entreguem os kits montados, por exemplo; 

* Sobre distribuição de alimentos: transporte coletivo, da Prefeitura ou 

escola para entregar em cada domicílio dos alunos, criação de postos de 

atendimentos espalhados na região, parceria com redes de farmácias, 

supermercados ou outros estabelecimentos abertos, entrega nas escolas 

com dia/horário específico (com separação por ordem alfabética dos 

alunos), combinar; 

* Sobre acompanhamento e fiscalização: lista de recebimentos pelos 

responsáveis, filmar/fotografar os eventos de entrega, divulgação em 

rádio, site, por mensagens SMS e redes sociais os dias/horários/locais de 

distribuição ao público-alvo; 
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33.Podemos trabalhar em parceria com a secretaria de assistência 

social? Como seria a forma de participação do setor de assistência 

social? Como seria a divisão de tarefas? 

Resp.: Urna possibilidade é a seguinte: a Assistência social realizaria a 

entrega dos kits de alimentos, conforme seu cadastro e a área da 

educação realizaria os procedimentos de aquisição, inclusive, com a 

compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar. 

34.As famílias podem receber kits diferentes de outras, devido algum 

critério? 

Resp.: Os critérios de demanda nutricional, restrição alimentar, faixa 

etária pode levar a elaboração de kits diferentes para atender ao aluno da 

melhor forma, do ponto de vista nutricional. 

COMO OS INSUMOS SERÃO ADQUIRIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA? 

35. Sá é possível distribuir o que tem em estoque ou pode comprar 

alimentos com o recurso do FNDE e distribuir? 

Resp.: Com a Lei n° 13.987/20, torna-se possível adquirir produtos, não 

somente utilizar o que há em estoque. Conforme a Resolução n° 02/2020, 

fica mais claro ainda este aspecto. Assim define o § 1°, do art. 2°: "Na 

hipótese prevista no caput, os gêneros alimentícios já adquiridos ou que 

vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou em chamadas (...)". 

36.Em relação às novas compras, como garantir o suficiente para todos 

os alunos? 

Resp.: A partir da avaliação financeira que está disponível a aquisições 

de alimentos, equipe de nutrição deverá verificar a quantidade e qualidade 

suficiente para todos os alunos conforme a necessidade nutricional, 

referente ao valor per capita por modalidade de ensino e por faixa etária. 



Isabel Cristina & Le hAraiijn 

Processo: .2..o 7,

37.Uma situação, como a atual, em situação de calamidade, é possível 

realizar uma dispensa de licitação utilizando recursos do PNAE para 

aquisição de cestas básicas? 

Resp.: Sim, conforme o Inciso IV, do art. 24, da Lei n° 8.666/93, em 

período de calamidade pública, poderá fazer uma dispensa de licitação, 

comprando somente o necessário para o período, até 180 dias. 

38.É possível realizar a compra de insumos nesse momento para novas 

aquisições visando atender a demanda? 

Resp.: Sim é possível desde que veja o que é realmente necessário, e se 

for ter condição de entregas. 

39.É possível alterar a vigência de contrato realizado com agricultores 

familiares, no contexto da Chamada Pública? 

Resp.: Com certeza, poderá tomar essa medida. Na Resolução n° 

02/2020, no art. 2°, o § 3° assim regulamenta: 

"A gestão local poderá negociar com os 

fornecedores vencedores dos 

processos licitatórios ou das chamadas 

públicas da agricultura familiar o 

adiamento da entrega dos gêneros 

alimentícios perecíveis para o reinicio 

das aulas". 

De todo modo, vale observar que essa previsão já existia. Veja o que diz 

Lei 8.666/93, Art. 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei 

poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

(—) 

II - por acordo das partes: 

(—) 

b) quando necessária a modificação do regime 

de execução da obra ou serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificaçãp 1 

PPI 
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técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma 

de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor 

inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma 

financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

Tanto as alíneas "h" e "c" contemplam a questão. E deve ser acordado: 

o fornecedor precisa concordar. É diferente de aditivo de 25% por cento 

no contrato, quando o fornecedor deve acatar a decisão da 

Administração, sob pena de sanção. 

De fato, é tecnicamente verificável o prejuízo para o regime de execução 

por ficar com as aulas suspensas por "X" meses. Isso impediu a 

aplicabilidade dos termos iniciais dos contratos. De outro modo, o 

cronograma de pagamento não pode ser mantido, já que não houve 

entrega em "X" meses. E isso só ocorreu por uma circunstância 

superveniente, uma epidemia, uma calamidade pública decretada 

nacionalmente, com repercussão na suspensão das aulas. 

Assim, os valores iniciais permanecem, mas a forma de pagar passará a 

ser quando retomar as aulas (essa é a alteração), a fim de evitar o 

pagamento antecipado (pagar em abril os produtos que só serão 

entregues em julho, por exemplo). 

40.Em relação à utilização do Pregão como modalidade de licitação, 

poderíamos fazer cotação de preço pela internet? 

Resp.: Sim, sem nenhum problema. Pode se utilizar como referência para 

pesquisas de preços: preços praticados e registrados pela Administração 

Pública em outros contratos (por exemplo, o município vizinho já comprou 

maça e registrou um preço em contrato), mídia especializada, páginas 

especializadas ou domínio amplo da internet (Google, CONAB, Sites de 
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venda de alimentos com os preços disponíveis) ou cotação de 

fornecedores (e-mail do fornecedor informando o quanto cobra pelo 

produto). 

41. Podemos usar as prerrogativas da Lei n° 13.979/20 nas aquisições 

do PNAE na rede federal? 

Resp.: Somente se conseguir justificar que a ação de aquisição de 

alimentos é para combater, ainda que indiretamente, o risco de 

contaminação dos alunos por Covid-19. Assim, vários especialistas em 

licitações e contratos acompanham a tese. 

Por outro lado, a Controladoria Geral da União no Estado do Maranhão 

(CGU/MA), por meio do OFÍCIO CIRCULAR N° 83/2020/MARANHÃO-

CGU, expedido em 09/04/2020, defende que "mesmo após o advento da 

Lei n° 13.987/2020, a menos que haja orientação ulterior do FNDE em 

sentido contrário, a recomendação aplicável a Municípios com menos de 

15 mil habitantes é de licitar, preferencialmente, via Pregão Eletrônico. Já 

para Municípios com quinze mil habitantes ou mais, e para os órgãos do 

Governo do Estado do Maranhão, ressalvada orientação ulterior do FNDE 

em sentido contrário, subsiste a obrigação de licitar via Pregão Eletrônico, 

como decorrência dos arts. 1°, §3°, e 52 do Decreto n° 10.024/2019, IN 

SEGES/ME n°206/2019, e do Acórdão TCU n° 3.061/2019 — Plenário". 

A divergência de entendimento não impede a análise e aplicação. Há 

dezenas de municípios justificando a relação entre a aquisição de 

alimentos (que mantêm os alunos em distanciamento social) e o combate 

ao Covid-19 (motivação para utilizar os critérios da Lei n° 13.979/20). 

42.Posso justificar a impossibilidade de realizar as avaliações das 

amostras pedidas nas licitações, já que não tenho condições de 

avaliar no momento? 

Resp.: Sim. Desde que motive e instrua o processo com essa informação. 

43. Posso colocar sugestões de marcas na licitação? 

Resp.: Sim. De acordo com a Stjmula/TCU n° 270, "em licitações 

referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação 

‘/ 
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marca, desde desde que seja estritamente necessária para atender exigências 

de padronização e que haja prévia justificação". 

Apesar de possível, é preciso alertar que a indicação de marca em 

certames licitatorios não é a regra. Trata-se de hipótese excepcional 

permitida apenas quando tecnicamente justificável. 

Confira abaixo algumas passagens da Lei de Licitações que tratam da 

vedação à indicação de marca como regra geral: 

Art. 70, §5°: É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 

serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações 

exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 

quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime 

de administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

Art. 15, §7°: Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I — a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 

marca; 

No mesmo sentido, a jurisprudência do TCU é firme em indicar a 

necessidade de o gestor indicar as razões que motivam a decisão de 

restringir a disputa a determinadas marcas: 

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem 

técnica, de forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela 

marca específica a única capaz de satisfazer o interesse público. 

(Acórdão 113/16 — Plenário) 

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação 

deve ser formal e tecnicamente justificada nos autos do procedimento 

licitatório. (Acórdão 4476/16 — 2 Câmara). 

Por outro lado, não se deve confundir a impossibilidade de exigir marcas 

com a menção à marca de referência que ocorre quando, por exemplo, o 

órgão licitante insere a expressão "ou similar" após a descrição do objeto. 

A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a 

Administração possui de caracterizar o objeto licitado de forma adequada, 

sucinta e clara, de acordo com os arts. 14, 38, caput, e 40, inciso I, da lei 

n° 8.666/93. 

Nesses casos, o órgão licitante "deve necessariamente acrescent 

expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar", "ou de melh 

e 
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qualidade", podendo a Administração exigir que a empresa participante 

do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 

compatíveis com a marca de referência mencionada." (Acórdão 113/2016 

— Plenário) 

Sobre a diferença entre a vedação à indicação de marca e a menção à 

marca de referência, assim se manifestou o Tribunal de Conta da União 

no Acórdão 2.829/15 — Plenário: 

A diferença básica entre os dois institutos é que o primeiro (excepcionado 

pelo art. 7°, § 5°, da Lei 8.666/1993), admite a realização de licitação de 

objeto sem similaridade nos casos em que for tecnicamente justificável, 

ao passo que o segundo é empregado meramente como forma de melhor 

identificar o objeto da licitação, impondo-se a aceitação de objeto similar 

à marca de referência mencionada". 

Como visto, a vedação à indicação de marca em certames licitatórios não 

é absoluta. Há casos em que a restrição por determinadas marcas é lícita 

e até recomendável. Todavia, essa possibilidade não afasta a 

necessidade de o órgão licitante prévia e tecnicamente fundamentar sua 

decisão. 

COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR 

44.Caso opte pela distribuição de alimentos, é obrigatório adquirir 

produtos da agricultura familiar para a montagem dos kits? 

Resp.: O art. 50, da Resolução n° 02/2020 orienta que "sempre que 

possível, a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar 

deverá ser mantida, priorizando-se a compra local". Ou seja, caso não 

seja possível, é preciso justificar o não cumprimento de aquisição mínima 

de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, com recursos 

federais. 
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45.Como deve ser realizada a Chamada Pública nesse período de 

suspensão das aulas e calamidade pública? 

Resp.: De forma presencial ou de forma remota (não presencial) com 

ferramentas, modos e meios online, conforme o § 1°, do art. 5°, da 

Resolução n° 02/2020. 

46.Como será possível realizar a compra de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar, se a Chamada Pública é presencial? 

Resp.: Conforme a Resolução n° 2/2020, o art. 5° e parágrafos seguintes, 

orientam a forma: 

* Permite-se a realização de Chamada Pública de maneira remota, não 

presencial, com ferramentas, modos e meios online. 

* Permite-se que a documentação para habilitação das propostas, bem 

como o projeto de venda e seus anexos, e também contratos de compra 

e venda poderão ser encaminhados às Entidades Executoras de forma 

digitalizada, após previsão de Edital e indicação de endereço eletrônico 

para envio das informações; 

* Permite-se a análise da Chamada Pública por uma comissão, 

independentemente da presença dos interessados. Estes merecem o 

acesso aos resultados da análise e dos registros em ata; 

* Permite-se a utilização de participação online da análise por meio de 

videoconferência; 

* Obriga-se a divulgação por publicação em imprensa oficial (site da 

Prefeitura, é um exemplo) e outros meios de comunicação (redes sociais, 

são exemplos disso). 

47.É necessário entrar em contato com os agricultores familiares e 

Cooperativas? 

Resp.: Para reconhecer o mapeamento agrícola da região e a realidade 

do local, é fundamental o contato com essas cooperativas. Não precisa 

ser presencial, mas contatando por telefone, pra ver o que tem de 

produção a ofertar, qual a disponibilidade/interesse em participar, se 

estão preparadas para participar de um chamamento público remoto, 

consignando tudo em uma ATA, de modo que garanta o distanciamerto 
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social. Por isso, conhecer a realidade dos potenciais fornecedores é 

essencial para obter sucesso nas aquisições. 

48.Considerando a Lei n° 13.987/20, se não atingir os 30% no final do 

ano poderá ser justificado pelo novo Coronavírus? 

Resp.: Existem três justificativas: Não ter produção, não ter nota fiscal e 

falta de vigilância sanitária. Além disso, o art. 5°, da Resolução n° 02/2020 

regulamenta que "Sempre que possível, a aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar deverá ser mantida, priorizando-se a 

compra local". 

Assim, o sempre que possível" permite justificar que o estado de 

calamidade pública seria uma justificativa razoável, por isso, é importante 

documentar tudo para que possa evitar problemas futuros. 

49.Se ainda não foi realizada a chamada pública, de todo modo tenho 

de usar os 30% dos recursos oriundos do FNDE para adquirir 

alimentos para atender ao PNAE? 

Resp.: Por regra, sim. Contudo, deve-se levar em consideração a 

realidade de cada município. Caso não consiga comprar o mínimo, deve 

justificar os obstáculos e realidades que impediram as aquisições da 

agricultura familiar. Nesse contexto, o CAE e a Secretaria de Educação 

devem manter comunicaçã contínua para não haver problemas. 

50. Quando nem os produtores e nem a gestão local tem condições de 

fazer as entregas dos produtos da agricultura familiar nas escolas, 

ou diretamente aos alunos, o que pode ser feito? 

Resp.: Transporte coletivo, ou ônibus escolar, pode ser utilizado para a 

entrega dos alimentos em cada domicílio dos alunos. Parcerias com 

outros setores da Prefeitura ou do Estado podem ser acionados, como a 

defesa civil. 
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51.Para as Chamadas Públicas que ainda vão ocorrer (em julho, por 

exemplo), é possível colocar a demanda do período de suspensão 

das aulas? 

Resp.: Sim, o importante é atender a necessidade dos alunos. Inclusive, 

isso será juntado às compras regulares para efeito de prestação de 

contas. Então, essa possibilidade faz todo sentido. 

52.Se eu não conseguir reunir os agricultores para assinar os 

respectivos projetos de vendas e depois assinar os contratos, o que 

posso fazer? 

Resp.: Os projetos de venda e contratos podem ser assinados e 

escaneados para envio à Entidade Executora. Outro caminho pode ser o 

envio de fotos dos documentos, pois têm a mesma validade. A Resolução 

n° 02/2020, em seu art. 5°, § 2°, permite essa forma de envio das 

documentações. 

COMO SE FISCALIZARÁ E SE GERENCIARÁ O PROCESSO? 

53.Posso fornecer esses alimentos junto com a Assistência Social 

documentando tudo? 

Resp.: Pode sim. O mais recomendável é que tudo no serviço público 

deve ser documentado e motivado, deixando claro a responsabilidade de 

cada setor da gestão municipal/estadual. 

54.É necessário que os alunos ou responsáveis assinem um termo de 

recebimento de alimentos neste período? 

Resp.: Não há especificação sobre o documento. O termo de recebimento 

de alimentos é um excelente exemplo de caminho de registro para fins de 

fiscalização, controle social, transparência e prestação de contas futura. 

Na Resolução n° 02/2020, o art. 4°, § 5° esclarece que "A Entidade 

Executora - EEx deverá (...) realizar o controle efetivo da alimentação 

escolar entregue, no qual deverá constar a data, o local e estudante 

contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento". 
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55.A Entidade Executora não comunicou ao CAE (mesmo o CAE 

solicitando ser avisado para dialogar sobre as ações) que fizeram 

doações a Secretária de ação social. O que fazer? 

Resp.: O CAE deve formalizar a solicitação de informações, concedendo 

prazo para resposta, amparado pela Lei de Acesso à Informação. Em 

caso negação ou omissão de informação, pode-se buscar apoio junto ao 

FNDE, à CGU e/ou ao Ministério Público Federal. 

56.É obrigatório manter o CAE no Município, mesmo em período de 

suspensão das aulas? 

Resp.: Sim. Inclusive, cabe ao CAE o acompanhamento e fiscalização do 

processo de planejamento, aquisição e distribuição dos alimentos, em 

período de suspensão das aulas. 

57. Caso a Entidade Executora decida por realizar a doação de gêneros 

alimentícios para uma Secretaria responsável por Assistência 

Social, permanece a responsabilidade de comunicar o CAE para 

conhecimento e acompanhamento? 

Resp: Sim. Permanece a obrigação para que a Entidade Executora 

mantenha o CAE informado sobre as decisões em relação aos recursos 

direcionados à alimentação escolar. 

58.0 gestor municipal assume o risco de cometer crime eleitoral por 

distribuir alimentos, se a suspensão das aulas ultrapassar a data de 

7 de julho de 2020? 

Resp.: Não, desde que não faça propaganda sobre a ação, pois, conforme 

o §10, do art. 73, da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, faz a 

exceção para casos de políticas públicas anteriores ao período eleitoral 

(como é o caso PNAE). Ainda, destaca o dispositivo que é possível a 

distribuição de itens em caso de calamidade: 

Art. 73 

(---) 

§10 No ano em que se realizar eleição, 

fica proibida a distribuição gratuita de 

bens, valores ou benefícios por parte da 



Isabel Cristina 8.2. Le 
Processo: 0/00 ..c) 

ir Ar 

Rubrica:  . tc) 
Administração Pública, exceto nos 

casos de calamidade pública, de 

estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei 

e já em execução orçamentária no 

exercício anterior, casos em que o 

Ministério Público poderá promover o 

acompanhamento de sua execução 

financeira e administrativa. 

Assim, deve-se informar sempre todas as ações ao Ministério Público 

Estadual ou Federal (caso utilize o recurso federal). 

COMO SERÁ PRESTADO CONTAS? 

59.0 prazo para prestação de contas do PNAE 2019 venceria esse mês, 

vai ser remanejada uma nova data? 

Resp.: Até o momento não há posicionamento do FNDE a respeito do 

tema. De todo modo, pela Resolução n°01, de 06 de março de 2020, que 

dispõe sobre o recebimento das prestações de contas do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, permite a data limite para que o CAE 

aprove ou não a prestação de contas até 30/05/2020. Antes disso, 

ninguém será prejudicado. 

60.Caso haja recurso federal específico para atender ao período de 

suspensão de aulas por conta do risco de contaminação por Covid-

19, como será a prestação de contas? 

Resp.: Não haverá prestação de contas especial. Conforme o art. 9°, da 

Resolução n° 02/2020: 

"Os recursos repassados pelo FNDE às 

Entidades Executoras, no âmbito do 

PNAE, nos termos tratados nesta 

Resolução, serão computados junto aos 

repasses regulares do exercício de 

2020, para efeitos de prestação d 

7 
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contas, a ser realizada no ano 

subsequente, conforme as regras 

vigentes do Programa". 

Assim, serão reunidos todos os recursos federais repassados no exercício 

de 2020, para execução do PNAE por cada Entidade Executora, a fim de 

que seja realizada um único processo de prestação de contas em 2021. 
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ISABEL CRISTINA PEREIRA 

ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE ALMEIDA. NUTRICIONISTA 
CONSULTORA EM POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO. POSSUI 
EXPERIÊNCIA NO PROGRAMA NA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, NA COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
ACOMPANHAMENTO. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL. ENQUANTO 
CONTRIBUIU POR 13 ANOS NO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (ENDE), ATUANDO NA GESTÃO 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO E NA COORDENAÇÃO-GERAL 
DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. TAMBÉM 
ATUOU NA COORDENAÇÃO DO CENTRO COLABORADOR DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ESCOLARCECANES E NO MINISTÉRIO 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, COM MONITORAMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, ONDE CONSTRUIU A PROPOSTA DE 
INDICADORES DE DESEMPENHO E MODELOS DE GESTÃO DO 
PROGRAMA, COM DESTAQUE PARA A CONTRIBUIÇÃO ATIVA NA 
ELABORAÇÃO DA LEI N.° 11.947/2009 QUE ESTABELECE AS NORMAS 
E DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (PNAE) E AS RESOLUÇÕES DO PROGRAMA. PARTICIPOU 
DA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E 
MAPEAMENTOS DOS PROCESSOS NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
MÉTODOS E ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

PAGINA 01 

DO PNAE TANTO EM NÍVEL DE GESTÃO FEDERAL QUANTO EM NÍVEL 
DE EXECUÇÃO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, PROMOVENDO A 
INTERVENÇÃO NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA ATRAVÉS DE 
ORIENTAÇÕES ÀS PARTES ORA ENVOLVIDAS NA IMPLEMENTAÇÃO 
DO PNAE. EM ÂMBITO INTERNACIONAL PARTICIPOU DE MISSÕES DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA COM FINS DE PROSPECÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE PAÍSES DA ÁFRICA DO 
SUL. DENTRO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL SUL-SUL, 
CONTRIBUINDO NA PROSPECÇÃO DO SCHOOL FOOD NUTRITION 
IMPLANTADOS NOS PAÍSES: SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E MOÇAMBIQUE. 
PELO PROGRAMA MUNDIAL DE ALIMENTAÇÃO - PMA ATUOU NA 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NA 
ÁFRICANiGER. ATUOU TAMBÉM NA TRANSMISSÃO DE 
CONHECIMENTO TÉCNICO QUANDO DO RECEBIMENTO DE MISSÕES 
INTERNACIONAIS EM COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA CONHECIMENTO 
DO MODELO DE GESTÃO DO PROGRAMA A FIM DE PLANEJAMENTO 
E DESENHO INSTITUCIONAL DE PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO E 
NUTRIÇÃO DO ESCOLAR ADAPTÁVEIS A PAÍSES DO CONTINENTE 
AFRICANO. DA AMÉRICA LATINA E AMÉRICA DO SUL. JUNTO COM A 
FAO. CONTRIBUIU, AINDA, NO DESENHO E LEVANTAMENTO DE 
REQUISITOS E NECESSIDADES DO SISTEMA GESTÃO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DO FNDE. REALIZOU CAPACITAÇÕES COMO 
PALESTRANTE E ORGANIZADORA NOS 26 ESTADOS E O DISTRITO 
FEDERAL, CAPACITANDO MAIS DE 20 MIL PESSOAS. 
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BRA CONSULTORIA 

A BRA Consultoria é uma empresa de Capacitação e Assessoria Técnica às organizações públicas e privadas com 
sede em Brasília que atua na área de Licitação, Fiscalização Contratual, Auditoria, Prestação de Contas, 
Acompanhamentos dos Programas PDDE, PNAE, PNATE, Termos de Compromisso e Convênio junto ao FNDE. 
Acreditamos que os verdadeiros heróis na gestão pública, também precisam de apoio. Com tamanhos desafios, 
confiamos que a educação pública é um meio de apoio e uma referência para a construção da solução a todos os 
outros. 
Há mais de 20 anos, temos acompanhando e contribuído para que Prefeitos, Secretários de Educação, Diretores 
de Escola, Professores e, em especial, alunos, percebam o valor que a educação de qualidade pode proporcionar 
e lutar por oportunidades cada vez melhores, em futuro que promova, acima de tudo, a realização de sonhos. 
É com esta crença que temos disponibilizado produtos e serviços, com este manual para que se perceba valor do 
que é necessário e suficiente para uma gestão pública de qualidade, no que se refere à políticas públicas de 
educação. 

— cri Ei 
2 CD 

co, 
cr, 

PÁGINA 02 BRA CONSU 



SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO PAGA 

2 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE PAG 5 

3. PLANO DE AÇÃO DE ARTICULADO - PAR PAG 6 

4 DIRETRIZES DO PNE PAG 7 

5 METAS DO PNE PAG 8 

6 ACESSO A PLATAFORMA •PNE PAG 13 

7 CONCLUSÃO PAG 25 

8 BIBLIOGRAFIA  PAG 26 

PAGINA 03 
BRA CONS 



INTRODUÇÃO 

Este guia busca apresentar o Plano Nacional de Educação (PNE) que estabelece diretrizes e metas para o 
desenvolvimento nacional, estadual e municipal da educação, que foi instituído pela Lei n° 13.005/2014. O 
Plano vincula os entes federativos às suas medidas, e os obriga a tomar medidas próprias para alcançar as 
metas previstas. 
Ilustra ainda as 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira neste período e as 20 metas a serem 
cumpridas na vigência. O Ministério da Educação (MEC) disponibiliza o quarto ciclo do Plano de Ações 
Articuladas (PAR), que oferece aos entes federados uma ferramenta de diagnóstico e planejamento de 
política educacional, concebido para estruturar e gerenciar metas definidas de forma estratégica, 
contribuindo para a construção de um sistema nacional de ensino. 
O atual ciclo do PAR, 2021-2024, foram previstas melhorias nas etapas de preparação, com instrumento de 
apoio ao monitoramento dos Planos de Educação Subnacionais (Plataforma +PNE) e o preenchimento do 
diagnóstico de suas redes de ensino, bem como a elaboração dos seus planos articulados, voltados para as 
dimensões da gestão educacional, formação de profissionais da educação, práticas pedagógicas, avaliação, 
infraestrutura física e recursos pedagógicos. 
No final do guia, ajudamos no preenchimento do cadastro necessário e no acesso a plataforma +PNE. 
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE 

O Plano Nacional de Educação (PNE) é uma lei que estabelece 
diretrizes e metas para o desenvolvimento nacional, estadual e 
municipal da educação, que foi instituído pela Lei n° 
13.005/2014. O Plano vincula os entes federativos às suas 
medidas, e os obriga a tornar medidas próprias para alcançar as 
metas previstas. 
A Lei definiu 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira 
neste período e estabeleceu 20 metas a serem cumpridas na 
vigência. Essa mesma lei reitera o princípio de cooperação 
federativa da política educacional, presente na Constituição 
Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao 
estabelecer que "a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance 
das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano" 
e que "caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal a adoção das medidas governamentais 
necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE." 
O Ministério da Educação (MEC) disponibiliza o quarto ciclo do 
Plano de Ações Articuladas (PAR), que oferece aos entes 
federados uma ferramenta de diagnóstico e planejamento de 
política educacional, concebido para estruturar e gerenciar metas 
definidas de forma estratégica, contribuindo para a construção de 
um sistema nacional de ensino. 

PÁGINA 05 

O PAR é urna estratégia de assistência técnica e financeira iniciada 
pelo Plano de Metas, instituído pelo Decreto n° 6.094, de 24 de 
abril de 2007, tem como objetivo a promoção da melhoria da 
qualidade da educação básica pública, observadas as metas, 
diretrizes e estratégias do Plano Nacional de Educação; a 
elaboração de planos plurianuais das políticas de educação pelos 
entes federados, com foco na melhoria do acesso e permanência 
dos estudantes e na melhoria da qualidade da educação básica 
nas redes públicas de ensino; e a prestação de assistência técnica 
e financeira do MEC para apoiar a implementação das ações 
definidas nos planos plurianuais elaborados pelos entes. 
O atual ciclo do PAR, 2021-2024, foram previstas melhorias nas 
etapas de preparação, com instrumento de apoio ao 
monitoramento dos Planos de Educação Subnacionais (Plataforma 
+PNE) e o preenchimento do diagnóstico de suas redes de ensino, 
bem como a elaboração dos seus planos articulados, voltados 
para as dimensões da gestão educacional, formação de 
profissionais da educação, práticas pedagógicas, avaliação, 
infraestrutura física e recursos pedagógicos. 
Os planos devem ser estruturados de acordo com os resultados 
educacionais do ente federativo e das informações fornecidas nc 
diagnóstico de acordo com o site do gov.br. 
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PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR 

O Plano de Ações Articuladas (PAR) é uma estratégia de 
assistência técnica e financeira iniciada pelo Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto n° 
6.094, de 24 de abril de 2007, fundamentada no Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), consiste em oferecer aos 
entes federados um instrumento de diagnóstico e planejamento 
de política educacional, concebido para estruturar e gerenciar 
metas definidas de forma estratégica, contribuindo para a 
construção de um sistema nacional de ensino. 
Trata-se de uma estratégia para o planejamento plurianual das 
políticas de educação, em que os entes subnacionais elaboram 
plano de trabalho, a fim de desenvolver ações que contribuam 
para a ampliação da oferta, permanência e melhoria das 
condições escolares e, consequentemente, para o aprimoramento 
do índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de suas 
redes públicas de ensino. 
Assegurar o acesso dos estudantes às vagas escolares 
disponibilizadas nas instituições de ensino, em especial na 
educação básica, e sua permanência com sucesso na escola, 
depende do atendimento a uma série de elementos estruturais e 
serviços, dentre os quais se destacam: materiais didáticos e 
pedagógicos, formação de profissionais, equipamentos e 
infraestrutura escolar. 

A QUEM SE DESTINA? 

O PAR foi concebido como uma ferramenta de gestão para o 
planejamento da política de educação que os municípios, os 
estados e o Distrito Federal elaboram para um período de quatro 
anos. Por suas características sistêmicas e estratégicas, o PAR 
favorece as políticas educacionais e a sua continuidade, inclusive 
durante as mudanças de gestão, constituindo-se como importante 
elemento na promoção de políticas de Estado na Educação. 

COMO ACESSAR? 

A elaboração do PAR e todo o acompanhamento do seu trâmite 
são feitos pelo Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
Controle do Ministério da Educação (Simec — Módulo PAR), 
disponível em http://simec.mec.gov.br. O Simec é um portal 
operacional e de gestão do MEC, que trata do orçamento e 
monitoramento das propostas on-line do governo federal na área 
da educação. Por meio do Simec que os gestores verificam o 
andamento dos Planos de Ações Articuladas em suas cidades ou 
estados. O sistema se encontra disponível para acesso p 
de senha, no endereço simec.mec.gov.br. 
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DIRETRIZES DO PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as 

formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 

sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanistica, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno 

Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 
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METAS DO PNE 

1 
2 

3 

4 
PAGINA 08 

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 
e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e 
garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e 
elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% 
(oitenta e cinco por cento). 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educaderw; 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclu 4, salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 
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METAS DO PNE 

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a 
atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 
aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb. 

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no 

mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da re -"ão 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade m 
entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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METAS DO PNE 

10 

11 

12 
PAGINA 10 

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e 
cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% 
(trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da ofe.. 
e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 
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METAS DO PNE 

13 

14 

15 

16 
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Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em 
efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do 
total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação de modo a atingir a titulação anual de 60.000 
(sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 
(um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os 
incisos I, II e III do caputdo art. 61 da Lei n 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso 
de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o ul 
ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continua. 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino 
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METAS DO PNE 
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vigência deste PNE. 

18 

19 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação 
básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tornar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 
termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada 
a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

2 Ampliarcento)  d 
do Produto 

pinrvoedsuttiomIenntteornpoúbBlricuotoempIeBdudcoapçaãíos públicano 5 o  ( ciduei nftoor)maanoa daetivniggiêr,ncnioa 
desta
mínimo, ioepnatoammíanrimdoe,700/e0o(usievtaei ov

a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.
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ACESSO À PLATAFORMA 

+PNE 
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*rrirubdorna Plano SubnAvon.ei Nt .fl4$a1dAço, Pasnr1 d. InOlkatiores Nd! 

Seja bem vindo 

PLATAFORMA PNE 
Ptocesso do cadastro das Metas. estratégias e 

indicadoies 

rad.“..ela• loo nt 

Culasuadas •Ern 

dique em +PNE, para ter acesso a tela inicial da plataforma 
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ADESÃO 
, > SIMEC

• 

Aderir 

kbtawthnategLavdMea V swe••.4‘. • eiworwosi. 

Clique em ADESÃO, é apresentado o termo de adesão, para o Dirigente aderir. 



ARTICULADORES 

NO11141 • 

~si rà Salva. Nua/lacto 

Na aba de "Articuladores", o Dirigente deve cadastra o(s) articulador(es) da sua rede, que serão o 
responsáveis pelo cadastro das informações. 
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PLANO SUBNACIONAL 

>SIMEC 

13 

o 

Na aba de "Plano Subnacional", o Dirigente deve inserir as informações do plano de educação. 
Caso a resposta seja NÃO, é preciso justificar o motivo no cambo abaixo. 
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>SIMEC 

a 

cc 

.P•ÈE 

do Me, VIA 

Adesão 

Je E 

O 00lit poltui Plano Subnat tonal de Educação humente? • 

LEI QUE APROVA O PLANO DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL-

Narrwo: • 

Quantsdade do Met. que o Plano de Educação povo. • 

Quant dado de twatigi. que o Plana de Educação pata.. • 

peRiono DE AVALIAÇÃO PREVISTO: 

Per Iode 11e avaliaç.to prevtato: • 

Houve avaluçace: • 

St1e1., 0, 4 

.1. dadores Plano Subnaclonal 

• 

(Mb\ 

Se a respota for SIM, é preciso preencher todos os cmapos que aparecer, junto com o Plano de 
Educação que sera anexado. 
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METAS/ESTRATÉGIAS/AÇÕES 

Na aba "Metas/Estratágias/Ações", devem ser cadastradas as metas do Plano Subnacional, 
cadastrar deverá relacioná-las com a meta do Plano Nacional. 
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Vocé possui ?Orne:as (adastr adas de 20 Indicadas. e 91 estratégias cadastradas de :O indkadas no Plano Subnacionai 

Meta 
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APIII 
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Alcançado 

O sistema mostra quantas metas foram cadastradas, é preciso cadastra todas as metas pedidas. 
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Se clicar no botão (Cadastrar Estratégias), poderá cadastrar as Estratégias 
vinculadas à Meta. 

É possível cadastrar mais de uma Estratégia para cada Meta. Preencha os campos 
novamente e dique em Salvar Estratégias. 

Para cadastrar as Ações das metas, dique no botão nesta parte é possível 
relacionar as ações com as estratégias. 

Ao Clicar no botão será possível visualizar as metas, as estratégias e as ações. 

OBS: O cadastro da Ações não é obrigatório. 
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PAINEL DE INDICAÇÃO PNE 

> SIMEC 

de Graiau - MA 

In 

, ainel de Indicadores PNE 

Meta- l 

META 1. 

Dados do Dirigente 

.101J10 01:14 .RA 

Ack. sou Artituladores Plano Subnacional MetasítstratéloasiAties Pai de Ind,cédoras lE Validação e trarnitaçáo 

o 

O trtuniopro previ alcançar qual mata fettfent• a els. Até que ano o MU nireplo provi alcançar essa meta?:
Indicador?: 

O •111(nelp0.1.1 re•Iii. • 411<riÇãO desse ,ndicador ' 

A aba de "Painel de Indicação PNE", traz os dados do Plano Nacional de Educação no gráfico, e solicita CILE 
o ente informe os dados do plano Subnacional de Educação para que seja realizada uma comparação. 
Caso o ente não possua os dados de todos os anos, é possivel preencher com o zero. 
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VALIDAÇÃO E TRAMITAÇÃO 

1.1scul,nacionaI MetasiEstrategras/Açoes Pema' de Inchcadores PNE Va açao e lramitaç. 

o 
Por fim, a ultima aba traz um resumo das informações cadastradas na plataforma. 

Ao final da tela, o articulador deverá tramitar as informações cadastradas para o 
Dirigente de Educação, que deverá enviá-la ao MEC. 

OBS: O PAR4 só irá funcionar depois de tramitar a Plataforma +PNE. 
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CONCLUSÃO 

O PNE tem como objetivo de estabelecer diretrizes, metas e estratégias de concretização no campo da educação, 
articulando esforços nacionais em regime de colaboração dos entes federativos, onde Estados, Distrito Federal e 
Municípios trabalham em conjunto, buscando alcançar êxito em competências comuns no campo educacional. 
As diretrizes cio PNE são erradicação do analfabetismo, universalização do atendimento escolar, superação das 
desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação, melhoria da qualidade da educação, formação para o trabalho e para a cidadania. 

Ainda, o PNE destaca-se pela ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade, promoção 
do princípio da gestão democrática da educação pública, promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 
do País. 

Dito isto, cabe a todos os gestores de políticas públicas de educação abraçarem as oportunidades existentes e 
contarem com profissionais capacitados para alcançar resultados tão grandiosos quanto à sociedade espera e 
demanda. 

Para isso, já sabem, podem contar com a BRA. 
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Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida. Nutricionista. 
Consultora em Políticas Públicas de Educação há 10 anos. 
Possui experiência no Programa na Nacional de Alimentação 
Escolar, na compra da agricultura familiar, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de Políticas Públicas Sociais do 
Governo Federal. Enquanto contribuiu por 13 anos no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atuando 
na gestão de contratos de terceirização e na Coordenação-
Geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Também 
atuou na Coordenação do Centro Colaborador de Alimentação 
e Nutrição Escolar- CECANE's e no Ministério de 
Desenvolvimento Social, COM Monitoramento, 
Acompanhamento e Avaliação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, onde construiu a proposta de indicadores 
de desempenho e modelos de gestão do Programa, com 

destaque para a contribuição ativa na elaboração da Lei n.° 11.947/2009 que 
estabelece as normas e diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e as resoluções do Programa. 
Participou da elaboração do Planejamento Estratégico e mapeamentos dos processos 
necessários à elaboração, desenvolvimento, monitoramento e avaliação de métodos 
e atividades de acompanhamento da execução do PNAE tanto em nível de gestão 
federal quanto em nível de execução nos estados e municípios, promovendo a 
intervenção na execução do Programa através de orientações às partes ora 
envolvidas na implementação do PNAE. Em âmbito internacional participou de 
missões de cooperação técnica com fins de prospecção dos Programas de 
Alimentação Escolar de países da África do Sul, dentro da Cooperação Internacional 
Sul-Sul, contribuindo na prospecção do School Food Nutrition implantados nos 
Países: São Tomé e Príncipe e Moçambique. Pelo Programa Mundial de Alimentação 
- PMA atuou na implantação do Programa de Alimentação Escolar na África- NÍGER. 
Atuou também na transmissão de conhecimento técnico quando do recebimento de 
missões internacionais em cooperação técnica para conhecimento do modelo de 
gestão do Programa a fim de planejamento e desenho institucional de Programas de 
Alimentação e Nutrição do Escolar adaptáveis a Países do Continente Africano, da 
América Latina e América do Sul, junto com a FAO. Contribuiu, ainda, no desenho e 
levantamento de requisitos e necessidades do Sistema Gestão de Prestação de 
Contas do FNDE. Realizou capacitações como palestrante e organizadora pelo FNDE 
nos 26 estados e o Distrito Federal, capacitando mais de 20 mil pessoas. Ainda 
prestou consultoria a mais de 100 municípios sobre os programas federais de 
educação, como PODE, PNATE, PNAE, PAR, além de instrução sobre os sistemas 
SigPC Contas Online e SIMEC. 
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Introdução 

• Comparando as atribuições (em vermelho, destacamos as 
novidades da Lei n° 14.113/20) 

Lei 11.494, 20 de 'unho de 2007 

^egulamenta o Fundo de Manutenção e 
Jesenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 
Do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei n o 10.195, de 
14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos 
das Leis n os 9.424, de 24 de Dezembro de 
1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, 
de 5 de março de 2004. 

Lei 11.494, 20 de junho de 2007 

Lei 14.113,25 de dezembro de 2020 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de que trata o art. 212A da Constituição 
Federal; revoga dispositivos da Lei n° 11.494, de 
20 de junho de 
2007. 

Lei 14.113, 25 de dezembro de 2020 
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Art. 1 o É instituído, no âmbito de cada Estado 
e do Distrito Federal, um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de 
natureza contábil, nos termos do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias - 
ADCT. 

Parágrafo único. A instituição dos Fundos 
previstos no caput deste artigo e a aplicação 
de seus recursos não isentam os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios da 
obrigatoriedade da aplicação na manutenção e 

,no desenvolvimento do ensino, na forma 
r'prevista no art. 212 da Constituição Federal e 

no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 
10 e no inciso I do caput do art. 11 da Lei n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do 
montante dos impostos e transferências que 
compõem a cesta de recursos do Fundeb, a 
que se referem os incisos I a IX do caput e o 
§ 1 o do art. 3 desta Lei, de modo que os recursos 

previstos no art. 3 desta Lei somados aos referidos 
neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% 
(vinte e cinco por cento) desses impostos e 
transferências em favor da manutenção e 
desenvolvimento do ensino; 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos 
demais impostos e transferências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal. um Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil, nos termos do art. 
212-A da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos 
no caput deste artigo e a aplicação de seus recursos 
não isentam os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios da obrigatoriedade da aplicação na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino, na 
forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e 
no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e 
no inciso V do caput do art. 11 da Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996. 

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos 
impostos e transferências que compõem a cesta de 
recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I, 
II, III. IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput e o § 1° do art. 
3° desta Lei, de modo que os recursos previstos no 
art. 3° desta Lei somados aos referidos neste inciso 
garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) desses impostos e transferências 
em favor da manutenção e do desenvolvimento do 
ensino; 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos 
demais impostos e transferências. 

Conforme o dis • osto na Constitui ão Federal nos arti • os 6°, 205, 208, inciso VII, e arti • o 211; 

1.-Art. 2 Os Fundos destinam-se à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação básica pública e à 
valorização dos trabalhadores em educação, incluindo
sua condigna remuneração, observado o disposto i 

' nesta Lei. 

_ Art. 3 Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por 
cento) das seguintes fontes de receita: 

Lei 11.494, 20 de 'unho de 2007 Lei 14.113, 25 de dezembro de 2020 

Art. 2° Os Fundos destinam-se à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação básica pública e à 
valorização dos profissionais da educação, incluída sua 
condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 3° Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, são compostos por 20% (vinte por cento) das 
seguintes fontes de receita: 
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1 I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação d1 1I - Imposto sobre transmissão causa mortis e doação 1
de quaisquer bens ou direitos previsto no inciso I do ! i 

• Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) previsto no inciso I do 
caput do art. 155 da Constituição Federal; 

II - imposto sobre operações relativas à circulação de II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
transportes interestadual e intermunicipal e de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
comunicação previsto no inciso II do caput do art. 155 Comunicação (ICMS) previsto no inciso II do caput do art. 
combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da 
Constituição Federal; Constituição Federal; 

caput do art. 155 da Constituição Federal; 

III - imposto sobre a propriedade de veículos 
I automotores previsto no inciso III do caput do art. 155 
combinado com o inciso III do caput do art. 158 da III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 

' I (IPVA) previsto no inciso III do caput do art. 155 combinado 
I Constituição Federal, ; com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição 

Federal; - parcela do produto da arrecadação do imposto 
e a União eventualmente instituir no exercício da 

competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput 
do art. 154 da Constituição Federal prevista no inciso 
II do caput do art. 157 da Constituição Federal; 

V - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente a 
imóveis situados nos Municípios, prevista no inciso II 
do caput do art. 158 da Constituição Federal; 

VI - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e do 
imposto sobre produtos industrializados devida ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal — FPE e prevista na alínea a do inciso I do 
caput do art. 159 da Constituição Federal e no 
Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei n o 
5.172, de 25 de outubro de 1966; 

VII - parcela do produto da arrecadação do imposto 
^bre renda e proventos de qualquer natureza e do 

imposto sobre produtos industrializados devida ao 
Fundo de Participação dos Municípios — FPM e 
prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da 
Constituição Federal e no Sistema Tributário Nacional 
de que trata a Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966; 

VIII - parcela do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados devida aos Estados e 
ao Distrito Federal e prevista no inciso II do caput do 
art. 159 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar n2 61, de 26 de dezembro de 1989 e 

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos 
impostos previstos neste artigo, bem como juros e 
multas eventualmente incidentes. 

: IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a 

I União eventualmente instituir no exercício da competência 
que lhe é atribuída pelo inciso I do caput do art. 154 da 

, Constituição Federal, prevista no inciso II do caput do art. 
157 da Constituição Federal; 

V — parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR), relativamente a imóveis 
situados nos Municípios, prevista no inciso II do caput do 
art. 158 da Constituição Federal; 

/- VI — parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do Imposto 

: sobre Produtos Industrializados (IP!) devida ao Fundo de 

IParticipação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), 
` prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da 
Constituição Federal e na Lei n°5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional); 

!.1 VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do IPI devida 
ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), prevista 
na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da Constituição 
Federal e na Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 

i • (Código Tributário Nacional); 

VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos 
Estados e ao Distrito Federal, prevista no inciso II do caput 
do art. 159 da Constituição Federal e na Lei Complementar 
n° 61, de 26 de dezembro de 1989; 

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos 
previstos neste artigo, bem como juros e multas 
eventualmente incidentes. 
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§ 1 inclui-se na base de cálculo dos recursos referidos 
§ 1° Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos 

nos incisos do caput deste artigo o montante de referidos nos incisos I a IX do caput deste artigo o adicional 
recursos financeiros transferidos pela União aos na alíquota do ICMS de que trata o § 1° do art. 82 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias. Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
conforme disposto na Lei Complementar n° 87, de 13 
de setembro de 1996. 

1 § 2 Além dos recursos mencionados nos incisos do ; 

I 

§ 2° Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do 
caput e no § 1 o deste artigo, os Fundos contarão com caput e no § 1° deste artigo, os Fundos contarão com a 
a complementação da União, nos termos da Seção I complementação da União, nos termos da Seção II deste 

. ) 

deste Capítulo. Capítulo. 

Art. 4 o A União complementará os recursos dos ii Art. 4° A União complementará os recursos dos Fundos a 
Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e no !' que se refere o art. 3° desta Lei, conforme disposto nesta 
Distrito Federal, o valor médio ponderado por aluno, Lei. 
calculado na forma do Anexo desta Lei, não alcançar / 

tolNie i 
o mínimo definido nacionalmente, fixado de forma a 

a complementação da União não seja inferior aos 
1 

. álores previstos no inciso VII do caput do art. 60 do 
ADCT. 

§ 1 o O valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente constitui-se em valor de referência 
relativo aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano e será determinado contabilmente em função 

I da complementação da União. 

§ 2 o O valor anual mínimo por aluno será definido 
nacionalmente, considerando-se a complementação 
da União após a dedução da parcela de que trata o 
art. 7 desta Lei, relativa a programas direcionados 
para a melhoria da qualidade da educação básica. 

o 

§ 1° A complementação da União destina-se 
exclusivamente a assegurar recursos financeiros aos 
Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 da 
Constituição Federal. 

§ 2° É vedada a utilização dos recursos oriundos da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação a 
que se refere o § 5° do art. 212 da Constituição Federal na 
complementação da União aos Fundos. 

§ 3° A União poderá utilizar, no máximo, 30% (trinta por 
cento) do valor de complementação ao Fundeb previsto no 
caput deste artigo para cumprimento da aplicação mínima 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino 
estabelecida no art. 212 da Constituição Federal. 

§ 4° O não cumprimento do disposto neste artigo importará 
em crime de responsabilidade da 

  autoridade competente. 

. Art. 5° A complementação da União destina-se Art. 50 A complementação da União será equivalente a, no 

II exclusivamente a assegurar recursos financeiros aos mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a I 
I Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 • que se refere o art. 3' desta Lei, nas seguintes modalidades: 
Ida Constituição Federal. 

§ 1 o É vedada a utilização dos recursos oriundos da 
arrecadação da contribuição social do salário-
educação a que se refere o § 5° do art. 212 da 
Constituição Federal na complementação da União 
aos Fundos. 

I - complementação-VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no 
âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos da alínea a do inciso I do caput do art. 6° 
desta Lei não alcançar o mínimo definido nacionalmente: 
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§ 2 o A vinculação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 
da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% 
(trinta por cento) da complementação da União. 

Art. 6 o A complementação da União será de, no 
-, mínimo, 10% (dez por cento) do total dos recursos a 

II que se refere o inciso II do caput do art. 60 do ADCT. 

§ 1 o A complementação da União observará o 
cronograma da programação financeira do Tesouro 
Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) da complementação 
anual. a serem realizados até o último dia útil de cada 
mês, assegurados os repasses de, no mínimo, 45% 

. (quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% 

i (oitenta e cinco por cento) até 31 de dezembro de 
cada ano, e de 100% (cem por cento) até 31 de janeiro 

, do exercício imediatamente subsequente. 

eiN 
d 2 o A complementação da União a maior ou a 
menor em função da diferença entre a receita 
utilizada para o cálculo e a receita realizada do 
exercício de referência será ajustada no 1 o  
(primeiro) quadrimestre do exercício imediatamente i! ajustada no 1 o (primeiro) quadrimestre do 

subsequente e debitada ou creditada à conta imediatamente subsequente e debitada ou creditada 

específica dos Fundos, conforme o caso. conta específica dos Fundos, conforme o caso. 

§ 3 o O não-cumprimento do disposto no caput 
deste artigo importará em crime de 
responsabilidade da autoridade competente. 

Art. 7 Parcela da complementação da União, a ser 
fixada anualmente pela Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade instituída na forma da Seção II do Capítulo 
III desta Lei, limitada a até 10% (dez porcento) de seu 
valor anual, poderá ser distribuída para os Fundos po 

-.— 
II - complementação-VAAT: no mínimo, 10,5 (dez inteiros e 
cinco décimos) pontos percentuais, em cada rede pública de 
ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor 
anual total por aluno (VAAT), nos termos da alínea a do 
inciso II do caput do art. 6° desta Lei não alcançar o mínimo 
definido 

I. nacionalmente; 

III - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco 
décimos) pontos percentuais nas redes 
públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e de melhoria d 
aprendizagem com redução das desigualdades, nos 
termos do sistema nacional de avaliação da educação 

• básica, conforme disposto no art. 14 desta Lei. 

ji • iParágrafo único. A complementação da União, nas 
modalidades especificadas, a ser distribuída em determinado 
exercício financeiro, será calculada considerando-se as 
receitas totais dos Fundos do mesmo exercício. 

Art. 6 o A complementação da União será de, no mínimo, 
10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere 
o inciso II do caput do art. 60 do ADCT. 

§ 1 o A complementação da União observará o 
cronograma da programação financeira do Tesouro 
Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) da complementação anual, 
a serem realizados até o último dia útil de cada mês, 
assegurados os repasses de, no mínimo, 45% (quarenta 
e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% (oitenta e cinco 
por cento) até 31 de dezembro de cada ano, e de 100% 
(cem por cento) até 31 de janeiro do exercício 
imediatamente subsequente. 

§ 2 o A complementação da União a maior ou a menor em 
função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo 
e a receita realizada do exercício de referência será 

exercício 
à 

§ 3 O não-cumprimento do disposto no caput deste artigo 
importará em crime de responsabilidade da autoridade 
competente. 

Art. 7° A distribuição de recursos que compõem os Fundos, 
nos termos do art. 3° desta Lei, no âmbito de cada Estado 
e do Distrito Federal e da complementação da União, 
conforme o art. 5° desta Lei, dar-se-á, na forma do Anexo 
desta Lei, em função do número de alunos matriculados 
nas respectivas redes de educ ção básica pública 
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II 

meio de programas direcionados para a melhoria da 
qualidade da educação básica, na forma 
regulamento. 

presencial, observadas as diferenças e as ponderações 
do quanto ao valor anual por aluno (VAAF, VAAT ou VAAR) 

entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 
estabelecimento de ensino e consideradas as respectivas 
especificidades e os insumos necessários para a garantia 
de sua qualidade, bem como o disposto no art. 10 desta 
Lei. 

Parágrafo único. Para a distribuição da parcela de 
recursos da complementação a que se refere o caput 
deste artigo aos Fundos de âmbito estadual . 
beneficiários da complementação nos termos do art. 4 
o desta Lei, levar-se-á em consideração: 

- a apresentação de projetos em regime de 
laboração por Estado e respectivos Municípios ou 
r consórcios municipais; 

O - o desempenho do sistema de ensino no que se 
refere ao esforço de habilitação dos professores e 
aprendizagem dos educandos e melhoria do fluxo 
escolar; 

III - o esforço fiscal dos entes federados; 

IV - a vigência de plano estadual ou municipal de 
educação aprovado por lei. 

§ 1° A ponderação entre diferentes etapas, modalidades, 
. duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino 

/I adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais 
do ensino fundamental urbano. 

§ 2° O direito à educação infantil será assegurado às 
.icrianças até o término do ano letivo em que completarem 6 

(seis) anos de idade. 

§ 3° Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos 
previstos no caput do art. 212-A da Constituição Federal: 

I - Em relação às instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o 
poder público, o cômputo das matrículas: 
a) na educação infantil oferecida em creches para crianças 
de até 3 (três) anos; 

! ID) na educação do campo oferecida em instituições 
; reconhecidas como centros familiares de formação por 
L alternância, observado o disposto em regulamento; 
v 

. c) nas pré-escolas. até a universalização desta etapa de 

ii ensino, que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
i anos, observadas as condições previstas nos incisos I, II, i 
III, IV e V do § 4° deste artigo, efetivadas, conforme o censo , 
escolar mais atualizado; 

d) na educação especial, oferecida, nos termos do § 3° do 
art. 58 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pelas 
instituições com atuação exclusiva nessa modalidade para 

• atendimento educacional especializado no contraturno para 
estudantes matriculados na rede pública de educação 
básica e inclusive para atendimento integral a estudantes 
com deficiência constatada em avaliação biopsicossocial, 
periodicamente realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, nos termos da Lei n° 13.146, de 6 de julho 
de 2015, com vistas, sempre que possível, à inclusão do 
estudante na rede regular de ensino e à garantia do direito 
à educação e à aprendizagem ao/longo da vida; 
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i' II - Em relação a instituições públicas de ensino, autarquias , 
e fundações públicas da administração indireta, 
conveniados ou em parceria com a administração estadual 
direta, o cômputo das matrículas referentes à educação 

i: profissional técnica de nível médio articulada, prevista no 

I. art. 36-C da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 

I das matrículas relativas ao itinerário de formação técnica e 
, profissional, previsto no inciso V do caput do art. 36 da 
referida Lei. 

ii 
§ 4° As instituições a que se refere o inciso I do § 3° deste 
artigo deverão obrigatória e cumulativamente: 

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e a 
permanência na escola e o atendimento educacional 
gratuito a todos os seus alunos; 

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus 
excedentes financeiros em educação na etapa ou na 
modalidade previstas no § 3° deste artigo; 

-í III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional com 
atuação na etapa ou na modalidade previstas no § 3° deste 
artigo ou ao poder público no caso do encerramento de 
suas atividades; 

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo 

1
 órgão normativo do sistema de ensino, inclusive, 
obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos 
pedagógicos; 

I V - ter Certificação de Entidade Beneficente de Assistência 
! Social. na forma de regulamento. 
1 
Y 
k 
i § 5° Os recursos destinados às instituições de que trata o § 

3° deste artigo somente poderão ser destinados às È 
categorias de despesa previstas no art. 70 da Lei n° 9.394, 

- de 20 de dezembro de 1996. 

1 § 6° As informações relativas aos convênios firmados nos 
I 

1
termos do § 30 deste artigo, com a especificação do número 
de alunos considerados e valores repassados, incluídos os 
correspondentes a eventuais profissionais e a bens 

I materiais cedidos, serão declaradas anualmente ao 
I Ministério da 
1 Educação, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 

Municípios, no âmbito do sistema de informações sobre 
orçamentos públicos em educação. na forma de 

i regulamento.   _ 
Art. 8 o A distribuição de recursos que compõem os Art. 8° Para os fins da distribuição dos recursos de que 
Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito , trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente as 
Federal, dar-se-á, entre o governo estadual e os de matrículas presenciais efetivas, conforme os dados 
seus Municípios, na proporção do número de alunos apurados no censo escolar mais atualizado, realizado 
matriculados nas respectivas redes de educação anualmente pelo Instituto Nacional de  Estudos e 
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básica pública presencial, na forma do Anexo desta Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (lnep), 
Lei. observadas as diferenças e as ponderações mencionadas 

nos arts. 7° e 10 desta Lei. 

§ 1 o Será admitido, para efeito da distribuição dos 
recursos previstos no inciso II do caput do art. 60 do 
ADCT, em relação às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e 
conveniadas com o poder público, o cômputo das 
matrículas efetivadas: (Redação dada pela Lei n° 
12.695, de 2012) 

I - na educação infantil oferecida em creches para 
crianças de até 3 (três) anos; (Incluído pela Lei n° 
12.695, de 2012) 

II - na educação do campo oferecida em instituições 
"edenciadas que tenham como proposta pedagógica 

formação por alternância, observado o disposto em 
regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.695, de 2012) 

§ 2 o As instituições a que se refere o § 1 o deste artigo 
deverão obrigatória e cumulativamente: 

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola e atendimento educacional 
gratuito a todos os seus alunos; 

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus 
excedentes financeiros em educação na etapa ou 
modalidade previstas nos §§ 1 o, 3oe4 o deste 
artigo; 

III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional com 
atuação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1 o 
,3 o e 4 o deste artigo ou ao poder público no caso do 
encerramento de suas atividades; 

atender a padrões mínimos de qualidade definidos 
pelo órgão normativo do sistema de ensino, inclusive, 
obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos 
pedagógicos; 

V - ter certificado do Conselho Nacional de Assistência 
Social ou órgão equivalente, na forma do 
regulamento. 

§ 1° Os recursos serão distribuídos ao Distrito Federal e 
aos Estados e seus Municípios, considerando-se 
exclusivamente as matrículas nos respectivos âmbitos de 
atuação prioritária, conforme os §§ 2° e 3° do art. 211 da 
Constituição Federal, observado o disposto no § 1° do art. 
25 desta Lei. 

§ 2° Serão consideradas, para a educação especial, as 
matrículas na rede regular de ensino, em classes comuns 
ou em classes especiais de escolas regulares, e em 
escolas especiais ou especializadas, observado o 
disposto na alínea d do inciso I do § 3° do art. 7° desta Lei. 

§ 3 o Será admitido, até a universalização da pré-
escola prevista na Lei n o 13.005, de 25 de junho de 

r
2014 , o cômputo das matrículas das pré-escolas, 

¡comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins . 
lucrativos, conveniadas com o poder público e que § 3° Para efeito da distribuição dos recursos dos Fundos, 

atendam a crianças de quatro a cinco anos, - será admitida a dupla matrícula dos estudantes: 
- observadas as condições previstas nos incisos 1 a V • 
i do § 2 , efetivadas, conforme o censo escolar mais 1 - da educação regular da rede pública que recebem 

atualizado, realizado pelo Instituto Nacional de atendimento educacional especializad , 
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Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
INEP. (Redação dada pela Lei n° 13.348, de 2016) 

I § 4 o Observado o disposto no parágrafo único do art. 
60 da Lei n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , e 

, no § 2 deste artigo, admitir-se-á o cômputo das 
matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais 
atualizado, na educação especial oferecida em 
instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público, com atuação exclusiva na modalidade. 

§ 5 o Eventuais diferenças do valor anual por aluno 
entre as instituições públicas da etapa e da 
modalidade referidas neste artigo e as instituições a 
que se refere o § 1 deste artigo serão aplicadas na 

*ação de infra-estrutura da rede escolar pública. 

§ 6 o Os recursos destinados às instituições de que 
tratam os §§ 1 , 3 e 4 o deste artigo somente poderão 
ser destinados às categorias de despesa previstas no 
art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

II - da educação profissional técnica de nível médio 
articulada, prevista no art. 36-C da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e do itinerário de formação técnica e 

11 profissional do ensino médio, previsto no inciso V do caput 
• do art. 36 da referida Lei. 

§ 4° Os profissionais do magistério da educação básica da 
rede pública de ensino cedidos para as instituições a que 
se refere o § 3° do art. 70 desta Lei serão considerados 
como em efetivo exercício na educação básica pública 
para fins do disposto no art. 26 desta Lei. 

§ 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
publicação dos dados do censo escolar no Diário Oficial 
da União, apresentar recursos para retificação dos dados 

1 

publicados. 

§ 6° Para a educação profissional técnica de nível médio 
articulada, na forma concomitante, prevista no inciso II do 
caput do art. 36-C da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 
1996, e para o itinerário de formação técnica e profissional 
do ensino médio, previsto no inciso V do caput do art. 36 
da referida Lei, desenvolvidos em convênio ou em 
parceria com as instituições relacionadas no inciso II do § 
30 do art. 7° desta Lei, o estudante deverá estar 
matriculado no ensino médio presencial em instituição da 
rede pública estadual e na instituição conveniada ou 
celebrante de parceria, e as ponderações previstas no 
caput do art. 7° desta Lei serão aplicadas às duas 
matrículas. 

Art. 9 o Para os fins da distribuição dos recursos de Art. 9° As diferenças e as ponderações quanto ao valor 
que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente 
as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados 
apurados no censo escolar mais atualizado, realizado 
anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, 
considerando as ponderações aplicáveis. 

anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da 
jornada e tipos de estabelecimento de ensino, bem como 
as relativas ao art. 10 desta Lei, utilizadas na 
complementação-VAAR e na complementação-VAAT, 
nos termos do Anexo desta Lei, poderão ter valores 
distintos daquelas aplicadas na distribuição intraestadual 

§ 1 o Os recursos serão distribuídos entre o Distrito e na complementaçãoVAAF. 
Federal, os Estados e seus Municípios, considerando-
se exclusivamente as matrículas nos respectivos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme os §§ 2° e 30 

Parágrafo único. As diferenças e as ponderações entre 
etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 
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do art. 211 da Constituição Federal , observado o , estabelecimento de ensino, nos termos do art. 7° desta 
disposto no § 1 o do art. 21 desta Lei. ' Lei, aplicáveis à distribuição de recursos 

! da complementação-VAAT. deverão priorizar a 
§ 2 o Serão consideradas, para a educação especial, 

' educação infantil. 
' as matrículas na rede regular de ensino, em classes ' 
' comuns ou em classes especiais de escolas 

regulares, e em escolas especiais ou especializadas. 
ri 
1; § 3 o Os profissionais do magistério da educação 
ïl básica da rede pública de ensino cedidos para as ., 
; instituições a que se referem os §§ 1 o,3oe4o do 

. art. 8 o desta Lei serão considerados como em efetivo 
exercício na educação básica pública para fins do 
disposto no art. 22 desta Lei. 

, § 4 o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 1 
poderão, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação 

eu., dos dados do censo escolar no Diário Oficial da União, 
resentar recursos para retificação dos dados 
blicados. , 

Art. 10. A distribuição proporcional de recursos dos 
Fundos levará em conta as seguintes diferenças entre 
etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de 
ensino da educação básica: 

- creche em tempo integral; 

- pré-escola em tempo integral; 

III - creche em tempo parcial; 

k IV - pré-escola em tempo parcial: 

4 V - anos iniciais do ensino fundamental urbano; 

, VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo 

VII - anos finais do ensino fundamental urbano; 

VIII - anos finais do ensino fundamental no campo 

IX- ensino fundamental em tempo integral; 

X - ensino médio urbano; 

XI - ensino médio no campo; 

XII - ensino médio em tempo integral; 

XIII - ensino médio integrado à educação profissional; 

XIV - educação especial; 

Art. 10. Além do disposto no art. 7° desta Lei, a distribuição 
de recursos dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, em 
função do número de alunos matriculados nas respectivas 

;redes de educação básica pública presencial, observadas as 9. 
diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno 
(VAAF e VAAT) relativas: 1 

I - ao nível socioeconômico dos educandos; 

: II - aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados t' 
à educação de cada ente federado: 

: III - aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado. 
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XV - educação indígena e quilombola; 

XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no !; 
processo; 

XVII - educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional de nível médio, com avaliação 
no processo 

XVIII - formação técnica e profissional prevista no 
inciso V do caput do art. 36 da Lei n o 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 . (Incluído pela lei n° 13.415. de 
2017) 

§ 1 o A ponderação entre diferentes etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
adotará como referência o fator 1 (um) para os anos 
iniciais do ensino fundamental urbano, observado o 

isposto no § 1 o do art. 32 desta Lei. 

§ 2 o A ponderação entre demais etapas, modalidades 
e tipos de estabelecimento será resultado da 
multiplicação do fator de referência por um fator 
específico fixado entre 0,70 (setenta centésimos) e 

• 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), observando-se, 
qualquer hipótese, o limite previsto no art. 11 desta 

§ 3 o Para os fins do disposto neste artigo, o 
regulamento disporá sobre a educação básica em 
tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do 
ensino fundamental. 

§ 4_ o O, direito à educação infantil será assegurado às 
crianças até o término do ano letivo em que 
completarem 6 (seis) anos de idade. 

••• 

§ 1° Os indicadores de que tratam os incisos I, II e III do caput 
!, deste artigo serão calculados: 

I - em relação ao nível socioeconômico dos educandos, 
conforme dados apurados e atualizados pelo lnep, observado 
o disposto no inciso III do caput do art. 18 desta Lei; 

I" II - em relação à disponibilidade de recursos, com base no 
valor anual total por aluno (VAAT), apurado nos termos do , 
art. 13 e do inciso II do caput do art. 15 desta Lei; 

1 III - em relação à utilização do potencial de arrecadação 
tributária, com base nas características sociodemográficas e 
econômicas, entre outras. 

§ 2° O indicador de utilização do potencial de arrecadação 
tributária terá como finalidade incentivar que entes federados 
se esforcem para arrecadar adequadamente os tributos de 
sua competência. 

ti 

rArt. 11. A apropriação dos recursos em função das !I . Art. 11. A distribuição de recursos que compõem os 
matrículas na modalidade de educação de jovens e Fundos, nos termos do art. 3° desta Lei, no âmbito de cada 
adultos, nos termos da alínea c do inciso III do caput Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, na forma do Anexo 
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais desta Lei, entre o governo estadual e os seus Municípios, 
Transitórias - ADCT, observará, em cada Estado e no na proporção do número de alunos matriculados nas 
Distrito Federal, percentual de até 15% (quinze por respectivas redes de 
cento) dos recursos do Fundo respectivo. educação básica pública presencial, nos termos do art. 8° 

desta Lei. 
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olik -dt. 12. Fica instituída, no âmbito do Ministério da 
ucação, a Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, 
com a seguinte composição: (Vide Lei n° 14.113, de 
2020) Vigência 

I - 1 (um) representante do Ministério da Educação; 

II - 1 (um) representante dos secretários estaduais de 
educação de cada uma das 5 (cinco) regiões político-
administrativas do Brasil indicado pelas seções 
regionais do Conselho Nacional de Secretários de 
Estado da Educação - CONSED; 

III - 1 (um) representante dos secretários municipais 
de educação de cada uma das 5 (cinco) regiões 
político-administrativas do Brasil indicado pelas 

1, seções regionais da União Nacional dos Dirigentes , 
Municipais de Educação - UNDIME. 

§ 1° O valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) constitui • 
1 o As tergovernamentalde Financiamento para a 

deliberações da Comissão 'valor de referência relativo aos anos iniciais do ensino 

Educação Básica de Qualidade serão registradas em 
ata circunstanciada, lavrada conforme seu regimento 
interno. 

Processo: )-1 
Fls., 
RiÉrtcal_____ .

§ 1° A distribuição de que trata o caput deste artigo 
resultará no valor anual por aluno (VAAF) no âmbito de 
cada Fundo, anteriormente à complementação-VAAF, nos 
termos da alínea a do inciso I do caput do art. 6° desta Lei. 

§ 2° O não cumprimento do disposto neste artigo importará 
I em crime de responsabilidade da autoridade competente, 
nos termos do inciso IX do caput do art. 212-A da 
Constituição Federal. 

IlArt. 12. A complementação-VAAF será distribuída com 
'parâmetro no valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) 
idefinido nacionalmente, na forma do Anexo desta Lei. 

§ 2 o As deliberações relativas à especificação das 
ponderações serão baixadas em resolução publicada 
no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho de cada 
exercício, para vigência no exercício seguinte. 

§ 3 o A participação na Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade é função não remunerada de relevante 

fundamental urbano, observadas as diferenças e as 
ponderações de que tratam os arts 7° e 10 desta Lei, e será 
deter-minado contabilmente a partir da distribuição de que 
trata o art. 11 desta Lei e em função do montante destinado 
à complementação-VAAF, nos termos do inciso I do caput 
do art. 5° desta Lei. 

§ 2° Definidos os Fundos beneficiados, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal. com a complementação-
VAAF, os recursos serão distribuídos entre o governo 
estadual e os seus Municípios segundo a mesma 
proporção prevista no art. 11 desta Lei, de modo a resultar 
no valor anual mínimo por aluno (VAAF-M IN). 
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interesse público, e seus membros, quando 
convocados, farão jus a transporte e diárias. 

Art. 13. No exercício de suas atribuições, compete à 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade: 

I - especificar anualmente as ponderações aplicáveis 
entre diferentes etapas, modalidades e tipos de 
estabelecimento de ensino da educação básica, 
observado o disposto no art. 10 desta Lei, levando em 
consideração a correspondência ao custo real da 

11 respectiva etapa e modalidade e tipo de 
estabelecimento de educação básica, segundo 
estudos de custo realizados e publicados pelo Inep; 

II - fixar anualmente o limite proporcional de 
apropriação de recursos pelas diferentes etapas, 

o wodalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
ucação básica, observado o disposto no art. 11 

desta Lei; 

III - fixar anualmente a parcela da complementação da 
União a ser distribuída para os Fundos por meio de 
programas direcionados para a melhoria da qualidade 

da educação básica, bem como respectivos critérios 
de distribuição, observado o disposto no art. 7 o desta 
Lei; 

IV - elaborar, requisitar ou orientar a elaboração de 
estudos técnicos pertinentes, sempre que necessário; 

V - elaborar seu regimento interno, baixado em 
portaria do Ministro de Estado da Educação. 

VI - fixar percentual mínimo de recursos a ser 
repassado às instituições de que tratam os incisos I e 
II do § 1 o e os §§ 3 o e 4 o do art. 8 o, de acordo com 

número de matrículas efetivadas. (Incluído pela Lei 
12.695, de 2012) 

II 
§ 1 o Serão adotados como base para a decisão da 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade os dados do censo
escolar anual mais atualizado realizado pelo Inep. 

Art. 13. A complementação-VAAT será distribuída com 
parâmetro no valor anual total mínimo por aluno (VAAT-
MIN), definido nacionalmente, na forma do Anexo desta Lei. 

§ 10 O valor anual total mínimo por aluno (VAAT-MIN) 
constitui valor de referência relativo aos anos iniciais do 
ensino fundamental urbano, observadas as diferenças e as 
ponderações de que tratam os arts. 70 e 10 desta Lei, e será 
determinado contabilmente a partir da distribuição de que 
tratam os arts. 11 e 12 desta Lei, consideradas as demais 
receitas e transferências vinculadas à educação. nos 
termos do § 3° deste artigo, e em função do montante 
destinado à complementação-VAAT, nos termos do inciso 
II do caput do art. 50 desta Lei. 

§ 2 o A Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de QuaiídadejL _ 
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• exercerá suas competências em observância às ' § 2° Os recursos serão distribuídos às redes de ensino, de 
garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do modo a resultar no valor anual total mínimo por aluno 
caput do art. 208 da Constituição Federal e às metas (VAAT-MIN). 
de universalização da educação básica estabelecidas 
no plano nacional de educação. 

§ 3° O cálculo do valor anual total por aluno (VAAT) das 
redes de ensino deverá considerar, além do resultado da 
distribuição de que tratam os arts. 11 e 12 desta Lei, as 

i seguintes receitas e disponibilidades: 
I - 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e 
transferências que compõem a cesta de recursos do 
Fundeb a que se refere o art. 3° desta Lei; 

/ II - 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e 
transferências, nos termos do caput do art. 212 da 
Constituição Federal; 
III - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-
educação de que trata o § 6° do art. 212 da Constituição 
Federal; 
IV - parcela da participação pela exploração de petróleo e 
gás natural vinculada à educação, nos termos da legislação 
federal; 
V- transferências decorrentes dos programas de 
distribuição universal geridos pelo Ministério da Educação. 

II 
§ 40 Somente são habilitados a receber a complementação-
VAAT os entes que disponibilizarem as informações e os 
dados contábeis, orçamentários e fiscais, nos termos do 

g art. 163-A da Constituição Federal e do art. 38 desta Lei. 

§ 5° Para fins de apuração dos valores descritos no inciso 
II do caput do art. 15 desta Lei, serão consideradas as 
informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, 
de que trata o § 4° deste artigo, que forem encaminhadas 
pelos entes até o dia 30 de abril do exercício posterior ao 
exercício a que se referem os dados enviados. 

§ 60 Os programas a serem considerados na distribuição, 
nos termos do inciso V do § 3° deste artigo, serão definidos 
em regulamento. 

Art. 14. As despesas da Comissão 
Art. 14. A complementação-VAAR será distribuída às redes Intergovernamental de Financiamento para a públicas de ensino que cumprirem as condicionalidades e i_Educação Básica de Qualidade correrão à conta das 
apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso 

. 1. III do caput do art. 5° desta Lei. 
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dotações orçamentárias anualmente consignadas ao § 
1° As condicionalidades referidas no caput deste artigo 

Ministério da Educação. 

I, contemplarão: 

I - provimento do cargo ou função de gestor escolar de 
í acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a 

partir de escolha realizada com a participação da 
comunidade escolar dentre candidatos aprovados 
previamente em avaliação de mérito e desempenho; 

II - participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos 
estudantes de cada ano escolar periodicamente avaliado 
em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do 
sistema nacional de avaliação da educação básica; 

III - redução das desigualdades educacionais 
socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais 
do sistema nacional de avaliação da educação básica, 
respeitadas as especificidades da educação escolar 
indígena e suas realidades: 

IV - regime de colaboração entre Estado e Município 
formalizado na legislação estadual e em execução, nos 
termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da 
Constituição Federal e do art. 3° da Emenda Constitucional 
n° 108. de 26 de agosto de 2020: 

V - referenciais curriculares alinhados á Base Nacional 
Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo 
sistema de ensino. 

2° A metodologia de cálculo dos indicadores referidos no 
!!caput deste artigo considerará obrigatoriamente: 

I - o nível e o avanço, com maior peso para o avanço, dos 
resultados médios dos estudantes de cada rede pública 
'estadual e municipal nos exames nacionais do sistema 
nacional de avaliação da educação básica, ponderados 
pela taxa de participação nesses exames e por medida de 
equidade de aprendizagem; 

- II - as taxas de aprovação no ensino fundamental e médio 
em cada rede estadual e municipal: 

. III - as taxas de atendimento escolar das crianças e jovens 
na educação básica presencial em cada ente federado, 
definido de modo a captar, direta ou indiretamente, a 
evasão no ensino fundamental e médio. 

; § 3° A medida de equidade de aprendizagem. prevista no 
inciso I do § 2° deste artigo. baseada na escala de níveis de 
aprendizagem, definida pelo lnep, com relação aos 
resultados dos estudantes nos exames nacionais referidos 
naquele dispositivo, considerará em seu cálculo a 
proporção de estudantes cujos resultados de aprendizagem 
estejam em níveis abaixo do nível adequado, com maior 
peso para os estudantes com resultados mais distantes 
desse nível, e as desigualdades de resultados nos 
diferentes grupos de nível socioe 'onômico e de raça e dos 
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estudantes com deficiência em cada rede pública. 

Art. 15. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de Art. 15. A distribuição da complementação da União, em 

li dezembro de cada exercício, para vigência no determinado exercício financeiro, nos termos do Anexo 

; exercício subseqüente: desta Lei. considerará: 
I I - 

I 
em relação à complementação-VAAF, no cálculo do 

- a estimativa da receita total dos Fundos; VAAF e do VAAF-MIN: 

- a estimativa do valor da complementação da 
União; 

III - a estimativa dos valores anuais por aluno no 
âmbito do Distrito Federal e de cada Estado; 

IV - o valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente. 

_.earágrafo único. Para o ajuste da complementação da 
ião de que trata o § 2 o do art. 6 o desta Lei, os 

!' Estados e o Distrito Federal deverão publicar na 
imprensa oficial e encaminhar à Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, até o dia 

ri 31 de janeiro, os valores da arrecadação efetiva dos 
!: impostos e das transferências de que trata o art. 3 o 

desta Lei referentes ao exercício imediatamente 
anterior. 

L. 
Art. 16. Os recursos dos Fundos serão 
disponibilizados pelas unidades transferidoras ao 
Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, 
que realizará a distribuição dos valores devidos aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, 
os Estados e o Distrito Federal em relação às 

I respectivas parcelas do Fundo cuja arrecadação e 
disponibilização para distribuição sejam de sua 

. responsabilidade. 

a) receitas dos Fundos, nos termos do art. 3° desta Lei, 
estimadas para o exercício financeiro de referência, 
conforme disposto no art. 16 desta Lei, até que ocorra o 
ajuste previsto em seu § 3'; 

b) receitas dos Fundos, nos termos do art. 30 desta Lei, 
realizadas no exercício financeiro de referência. por 
ocasião do ajuste previsto no § 3° do art. 16 desta Lei; 

II - em relação à complementação-VAAT, no cálculo do 
VAAT e do VAAT-MIN: receitas dos Fundos, nos termos 
do art. 3° desta Lei, complementação da União, nos 
termos do inciso II do caput do art. 5° desta Lei e demais 
receitas e disponibilidades vinculadas à educação, nos 
termos do § 30 do art. 13 desta Lei realizadas no penúltimo 
exercício financeiro anterior ao de referência; 

III - em relação à complementação-VAAR: evolução de 
indicadores, nos termos do art. 14 desta Lei. 

Parágrafo único. Para fins de apuração do VAAT, os 
valores referidos no inciso II do caput deste artigo serão 
corrigidos pelo percentual da variação nominal das receitas 
totais integrantes dos Fundos. nos termos do art. 3° desta 
Lei, para o período de 24 (vinte e quatro) meses, encerrado 
em junho do exercício anterior ao da transferência. 

Art. 16. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de 
dezembro de cada exercício, para vigência no exercício 
subseq Li ente: 

I - a estimativa da receita total dos Fundos, nos termos do 
art. 3° desta Lei; 

II - a estimativa do valor da complementação da União, nos 
termos do art. 50 desta Lei; 

III - a estimativa dos valores anuais por aluno (VAAF) no 
••1111.11111•~1.11•111~111.MINIMINI.1111i 
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âmbito do Distrito Federal e de cada Estado, nos termos do 
art. 11 desta Lei; 

IV - a estimativa do valor anual mínimo por aluno (VAAF-
MIN) definido nacionalmente, nos termos do art. 12 desta 
Lei, e correspondente distribuição de recursos da 
complementação-VAAF às redes 
de ensino; 

V - os valores anuais totais por aluno (VAAT) no âmbito das 
redes de ensino, nos termos do § 30 do art. 13 desta Lei, 
anteriormente à complementação-VAAT; 

VI - a estimativa do valor anual total mínimo por aluno 
(VAAT-MIN) definido nacionalmente, nos 
termos do art. 13 desta Lei, e correspondente distribuição 
de recursos da com plementação-VAAT às redes de ensino; 

VII - as aplicações mínimas pelas redes de ensino em 
educação infantil, nos termos do art. 28 desta Lei; 

VIII - as redes de ensino beneficiadas com a 
complementação-VAAR e respectivos valores, nos termos 
do art. 14 desta Lei. 

§ 1° Após o prazo de que trata o caput deste artigo, as 
estimativas serão atualizadas a cada 4 (quatro) meses ao 

. longo do exercício de referência. 

§ 2° A complementação da União observará o cronograma 
da programação financeira do Tesouro Nacional e 
contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) da 
complementação anual, a serem realizados até o último dia 
útil de cada mês, assegurados os repasses de, no mínimo, 
45% (quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% 
(oitenta e cinco por cento) até 31 de dezembro de cada ano 
e de 100% (cem por cento) até 31 de janeiro do exercício 
imediatamente subsequente. 

§ 3° O valor da complementação da União, nos termos do 
art. 50 desta Lei, em função da diferença, a maior ou a 
menor, entre a receita estimada para o cálculo e a receita 
realizada do exercício de referência, será ajustado. no 
primeiro quadrimestre, em parcela única, do exercício 
imediatamente subsequente e debitada ou creditada à 
conta específica dos Fundos, conforme o caso. 

§ 4° Para o ajuste da complementação da União, de que 
trata o § 3° deste artigo, os Estados e o Distrito Federal 
deverão publicar em meio oficial e encaminhar à Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Economia, até o dia 
31 de janeiro, os valores da arrecadação efetiva dos 
impostos e das transferências, nos termos do art. 3° desta 
Lei, referentes ao exercício imediatamente anterior. 

1 
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Art. 17. Os recursos dos Fundos, provenientes da lArt. 17. Fica mantida, no âmbito do Ministério da Educação, 
União, dos Estados e do Distrito Federal, serão a Comissão Intergovernamental de 
repassados automaticamente para contas únicas e Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, 
específicas dos Governos Estaduais, do Distrito instituída pelo art. 12 da Lei n° 11.494, de 20 de junho 
Federal e dos Municípios, vinculadas ao respectivo de 2007, com a seguinte composição: 
Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na 
instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei. 1 - 5 (cinco) representantes do Ministério da Educação, 

incluídos 1 (um) representante do lnep e 1 
(um) representante do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE); 

§ 1 o Os repasses aos Fundos provenientes das 
participações a que se refere o inciso II do caput do 
art. 158 e as alíneas a e b do inciso I do caput e inciso 
II do caput do art. 159 da Constituição Federal , bem 
como os repasses aos Fundos à conta das 
compensações financeiras aos Estados, Distrito 

_ Federal e Municípios a que se refere a Lei 

I Complementar n o 87, de 13 de setembro de 1996 , 
constarão dos orçamentos da União, dos Estados e 
do Distrito Federal e serão creditados pela União em 
favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e 
dos Municípios nas contas específicas a que se refere 
este artigo, respeitados os critérios e as finalidades 

tabelecidas nesta Lei, observados os mesmos 
i prazos, procedimentos e forma de divulgação 

. adotados para o repasse do restante dessas 
transferências constitucionais em favor desses 
governos. 

II - 1 (um) representante dos secretários estaduais de 
educação de cada uma das 5 (cinco) 
regiões político-administrativas do Brasil indicado pelas 
seções regionais do Conselho Nacional de Secretários de 
Estado da Educação (Consed); 

III - 1 (um) representante dos secretários municipais de 
educação de cada uma das 5 (cinco) 
regiões político-administrativas do Brasil indicado pelas 

- seções regionais da União Nacional dos Dirigentes 

IMunicipais de Educação (Undime). 

§ 1° As deliberações da Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 

1 serão registradas em ata circunstanciada, lavrada 
conforme seu regimento interno. 

§ 2 o Os repasses aos Fundos provenientes dos 
impostos previstos nos incisos I, II e III do caput do art. § 2° As deliberações relativas à especificação das

155 combinados com os incisos III e IV do caput do ponderações constarão de resolução publicada no Diário 

art. 158 da Constituição Federal constarão dos Oficial da União até o dia 31 de julho de cada exercício, 

orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito para vigência no exercício seguinte.

Federal e serão depositados pelo estabelecimento 
oficial de crédito previsto no art. 4 o da Lei 
Complementar n o 63, de 11 de janeiro de 1990 . no 
momento em que a arrecadação estiver sendo 
realizada nas contas do Fundo abertas na instituição 
financeira de que trata o caput deste artigo. 

§ 3 o A instituição financeira de que trata o caput deste!! 
artigo, no que se refere aos recursos dos impostos e § 3° A participação na Comissão Intergovernamental de 

-• • 
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r[participações mencionados no § 2 o deste artigo, Financiamento para a Educação Básica 
. creditará imediatamente as parcelas devidas ao de Qualidade é função não remunerada de relevante 
- Governo Estadual, ao Distrito Federal e aos ii interesse público, e seus membros, quando convocados, 

Municípios nas contas específicas referidas neste farão jus a transporte e a diárias. 
II artigo, observados os critérios e as finalidades 1 
‘lestabelecidas nesta Lei, procedendo à divulgação dos i 

valores creditados de forma similar e com a mesma 
' periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao í 

restante da transferência do referido imposto. . 

§ 4 o Os recursos dos Fundos provenientes da parcela
• 

 I 
do imposto sobre produtos industrializados, de que 
trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição §40 Para cada um dos representantes referidos nos incisos 
Federal , serão creditados pela União em favor dos I, II e III do caput deste artigo, será designado o respectivo 
Governos Estaduais e do Distrito Federal nas contas suplente. 

il específicas, segundo os critérios e respeitadas as . 
Ffinalidades estabelecidas nesta Lei, observados os 

Óesmos prazos, procedimentos e forma de 
vulgação previstos na Lei Complementar n° 61, de 

26 de dezembro de 1989. 
0 § 5 o Do montante dos recursos do imposto sobre 

produtos industrializados de que trata o inciso II do 
caput do art. 159 da Constituição Federal a parcela i 
devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5° 1.
da Lei Complementar n° 61, de 26 de dezembro de 
1989 , será repassada pelo Governo Estadual ao . ii 

. respectivo Fundo e os recursos serão creditados na 
conta específica a que se refere este artigo, 
observados os mesmos prazos, procedimentos e 
forma de divulgação do restante dessa transferência 
aos Municípios. 

§ 6 o A instituição financeira disponibilizará, 
permanentemente, aos conselhos referidos nos 
incisos II, III e IV do § 1 o do art. 24 desta Lei os 
extratos bancários referentes à conta do fundo. 

§ 7 o Os recursos depositados na conta específica a 
que se refere o caput deste artigo serão depositados 
pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios na 
forma prevista no § 5 o do art. 69 da Lei n o 9.394, de 
20 de dezembro de 1996. 
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Art. 18. Nos termos do § 4° do art. 211 da Constituição 
Federal, os Estados e os Municípios poderão celebrar 
convênios para a transferência de alunos, recursos 
humanos, materiais e encargos financeiros, assim 
como de transporte escolar, acompanhados da 
transferência imediata de recursos financeiros 
correspondentes ao número de matrículas assumido 
pelo ente federado 

. Art. 18. No exercício de suas atribuições, compete à 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 
Educação Básica de Qualidade: 

I - especificar anualmente. observados os limites definidos 
nesta Lei, as diferenças e as ponderações aplicáveis: 'i 

a) às diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e 1 
tipos de estabelecimento de ensino 

da educação básica, observado o disposto no art. 9° desta 
Lei, considerada a correspondência ao custo médio da 
respectiva etapa, modalidade e tipo de estabelecimento de 
educação básica; 

b) ao nível socioeconômico dos educandos, aos indicadores 
de disponibilidade de recursos vinculados à educação e aos - 
indicadores de utilização do potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado. nos termos do art. 10 desta 
Lei; 

II - monitorar e avaliar as condicionalidades definidas no § 1° . 
do art. 14 desta Lei, com base em proposta tecnicamente 
fundamentada do Inep; 

III - aprovar a metodologia de cálculo do custo médio das 
diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e tipos 
de estabelecimento de ensino da educação básica, 
elaborada pelo Inep, consideradas as respectivas 
especificidades e os insumos necessários para a garantia de 
sua qualidade; 

IV - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de 
nível socioeconômico dos educandos, de disponibilidade de 
recursos vinculados à educação e de potencial de , 
arrecadação tributária de cada ente federado, elaborada pelo 
Inep, com apoio dos demais órgãos responsáveis do Poder 
Executivo federal; 

V - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de 
atendimento e melhoria da aprendizagem com redução das 
desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação 
da educação básica, referidos no inciso III do caput do art. 5° 
desta Lei, elaborada pelo lnep, observado o disposto no § 2° 
do art. 14 desta Lei; 

VI - aprovar a metodologia de aferição das condicionalidades 
referidas no inciso III do caput do art. 5° desta Lei, elaborada 

Ipelo lnep, observado o disposto no § 1° do art. 14 desta Lei; , 

VII - aprovar a metodologia de cálculo do indicador referido 
no parágrafo único do art. 28 desta Lei, elaborada pelo Inep, 
para aplicação, pelos Municípios, de recursos da 
com plementação-VAAT na educação infantil; 

VIII - aprovar a metodologia de apuração e monitoramento 
do exercício da função redistributiva dos entes em relação a 
suas escolas, de que trata o § 2° do art. 25 desta Lei, 
elaborada pelo Ministério da Educação; 
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Art. 19. Os recursos disponibilizados aos Fundos pela 
União, pelos Estados e pelo Distrito Federal deverão 
ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar 
as respectivas transferências. 

IX - elaborar ou requisitar a elaboração de estudos técnicos 
pertinentes, sempre que necessário; 

X - elaborar seu regimento interno, por meio de portaria do 
Ministro de Estado da Educação: 

XI - exercer outras atribuições conferidas em lei. 

§ 1° Serão adotados como base para a decisão da Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade os dados do censo escolar anual mais 
atualizado realizado pelo lnep. 

§ 2° A existência prévia de estudos sobre custos médios das 
etapas, modalidades e tipos de ensino, nível socioeconômico 
dos estudantes, disponibilidade de recursos vinculados à 

, educação e potencial de arrecadação de cada ente federado, 
anualmente atualizados e publicados pelo lnep, é condição -  
indispensável para decisão, pela Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade, de promover alterações na 
especificação das diferenças e das ponderações referidas no 
inciso I do caput deste artigo. 

§ 3° A Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade exercerá suas 

. competências em observância às garantias estabelecidas 
nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição 

1
 Federal e às metas do Plano Nacional de Educação. 

§ 40 No ato de publicação das ponderações dispostas no 
inciso I do caput deste artigo, a Comissão 

I Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
; Básica de Qualidade deverá publicar relatório detalhado com 

: a memória de cálculo sobre os custos médios, as fontes dos 
indicadores utilizados e as razões que levaram à definição 
dessas ponderações. 

Art. 19. As despesas da Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica 
de Qualidade correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

rArt. 20. Os eventuais saldos de recursos financeiros ' Art. 20. Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas 
disponíveis nas contas específicas dos Fundos cuja unidades transferidoras à Caixa 
perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S.A., que realizará 
dias deverão ser aplicados em operações financeiras a distribuição dos valores devidos aos Estados, 
de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em ao Distrito Federal e aos Municípios. 
títulos da dívida pública, na instituição financeira 
responsável pela movimentação dos recursos, de d 
modo a preservar seu poder de compra.  L1 
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Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em 
decorrência das aplicações previstas no caput deste 
artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e de 
acordo com os mesmos critérios e condições 
estabelecidas para utilização do valor principal do 
Fundo. 

 .2.4yica: 

Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, os 
Estados e o Distrito Federal em relação 
às respectivas parcelas do Fundo cujas arrecadação e 
disponibilização para distribuição sejam de sua 
responsabilidade. 

rArt. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles ! . Art. 21. Os recursos dos Fundos, provenientes da União,1 
oriundos de complementação da União, serão dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados 
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos automaticamente para contas únicas e específicas dos 
Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, I 
creditados, em ações consideradas como de .j vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e 1 
manutenção e desenvolvimento do ensino para a I serão nelas executados, vedada a transferência para outras) 
educação básica pública, conforme disposto no art. 70 contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata , 
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. o art. 20 desta Lei. 

IIPv. stados e Municípios indistintamente entre etapas, 
; 1 o Os recursos poderão ser aplicados pelos § 10 Os repasses aos Fundos provenientes das participações 
a que se refere o inciso II 

modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da do caput do art. 158 e as alíneas a e b do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 159 da Constituição Federal constarão dos 
orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
serão creditados pela União em favor dos governos 
estaduais. do Distrito Federal e municipais nas contas 
específicas a que se refere este artigo, respeitados os 
critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados 
os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação 

, adotados para o repasse do restante dessas transferências 
constitucionais em favor desses governos. 

educação básica nos seus respectivos âmbitos de 
atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2° e 
3° do art. 211 da Constituição Federal. 

§ 2 Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos § 2° Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos 

à conta dos Fundos, inclusive relativos à previstos nos incisos I, II e III do caput do art. 155 

complementação da União recebidos nos termos do § combinados com os incisos III e IV do caput do art. 158 da 

4i 1 o do art. 6 o desta Lei, poderão ser utilizados no 1 o Constituição Federal constarão dos orçamentos dos 

(primeiro) trimestre do exercício imediatamente governos estaduais e do Distrito Federal e serão depositados 

subseqüente, mediante abertura de crédito adicional. pelo estabelecimento oficial de crédito previsto no art. 4° da 
Lei Complementar n° 63, de 11 de janeiro de 1990, no 
momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas 
contas do Fundo abertas na instituição financeira de que trata 
o caput deste artigo. I, § 3° A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, 

1' no que se refere aos recursos dos impostos e participações 
mencionados no § 2° deste artigo, creditará imediatamente 

. as parcelas devidas aos governos estaduais, do Distrito 

i
Federal e municipais nas contas específicas referidas neste 

I artigo, observados os critérios e as finalidades estabelecidos 
' nesta Lei, e procederá à divulgação dos valores creditados 
de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos 

1 
Estados em relação ao restante da transferência do referido 
imposto. 

§ 4° Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do IPI, 
de que trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição 
Federal, serão creditados pela União em favor dos governos 

_, estaduais e do Distrito Feder I nas contas específicas, 
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I 
. segundo os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, 

observados os mesmos prazosi , procedimentos e forma de 
! divulgação previstos na Lei Complementar n° 61, de 26 de 
dezembro de 1989. 

ti+ 
§ 5° Do montante dos recursos do IPI de que trata o inciso II 
do caput do art. 159 da Constituição 
Federal, a parcela devida aos Municípios, na forma do 
disposto no art. 5° da Lei Complementar n° 61, de 26 
de dezembro de 1989, será repassada pelo governo estadual 
ao respectivo Fundo e os recursos serão 
creditados na conta específica a que se refere este artigo, 
observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de 
divulgação do restante dessa transferência aos Municípios. 

§ 6° A instituição financeira disponibilizará, 
permanentemente, em sítio na internet disponível ao público . 
e em formato aberto e legível por máquina, os extratos 
bancários referentes à conta do Fundo, incluídas . 
informações atualizadas sobre: 

I - movimentação; 
II - responsável legal; 

, III - data de abertura; 
1 IV - agência e número da conta bancária. 

§ 7° Os recursos depositados na conta específica a que se 
refere o caput deste artigo serão depositados pela União, 
pelo Distrito Federal, pelos Estados e pelos Municípios na 
forma prevista no § 5° 
do art. 69 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 8° Sem prejuízo do disposto na Lei n° 9.452. de 20 de 
março de 1997, serão disponibilizados 
pelos Poderes Executivos de todas as esferas federativas, 
nos sítios na internet, dados acerca do recebimento e das 

laplicações dos recursos do Fundeb. 

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos Art. 22. Nos termos do § 40 do art. 211 da Constituição 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados Federal, os Estados e os Municípios poderão celebrar 

1 ao pagamento da remuneração dos profissionais do convênios para a transferência de alunos, de recursos 
magistério da educação básica em efetivo exercício . humanos, de materiais e de encargos financeiros, bem 
na rede pública. 4 como de transporte escolar, acompanhados da 

transferência imediata de recursos financeiros 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput correspondentes ao número de matrículas assumido pelo 
deste artigo, considera-se: ente federado. 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos 
profissionais do magistério da educação, em 
decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego 
ou função, 

integrantes da estrutura, quadro ou tabela de 
servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, 
conforme o caso, inclusive os encargos sociais 
incidentes; 
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II - profissionais do magistério da educação: docentes, 
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto 
ao exercício da docência: direção ou administração 
escolar, planejamento, inspeção, supervisão, 
orientação educacional e coordenação pedagógica; 

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho 
das atividades de magistério previstas no inciso II 
deste parágrafo associada à sua regular vinculação 
contratual, temporária ou estatutária, com o ente 
governamental que o remunera, não sendo - 
descaracterizado por eventuais afastamentos 
temporários previstos em lei, com ônus para o 
empregador, que não impliquem rompimento da 
relação jurídica existente. 

Art. 23. É vedada a utilização dos recursos dos 
Fundos: 

frINA 
- no financiamento das despesas não consideradas 

como de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica, conforme o art. 71 da Lei n° 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; 

II - como garantia ou contrapartida de operações de 
crédito, internas ou externas, contraídas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que 
não se destinem ao financiamento de projetos, ações 
ou programas considerados como ação de 
manutenção e desenvolvimento do ensino para a 
educação básica. 

Processo:  0q0200i t8 20 24 

3qe3 
Rubrica. 

Art. 23. Os recursos disponibilizados aos Fundos 
União, pelos Estados e pelo Distrito 
Federal deverão ser registrados de forma detalhada a fim 
de evidenciar as respectivas transferências. 

pela 

. . _ 
Art. 24. O acompanhamento e o controle social sobre Art. 24. Os eventuais saldos de recursos financeiros 
a distribuição, a transferência e a aplicação dos disponíveis nas contas específicas dos Fundos cuja 
recursos dos Fundos serão exercidos, junto aos , perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias 
respectivos governos, no âmbito da União, dos 1, deverão ser aplicados em operações financeiras de curto 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por ' prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida 
conselhos instituídos especificamente para esse fim. 1 pública, na instituição financeira responsável pela 

MIN movimentação dos recursos. de modo a preservar seu 
j 1 o Os conselhos serão criados por legislação poder de compra. 
específica, editada no pertinente âmbito 
governamental, observados os seguintes critérios de • Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em 
composição: decorrência das aplicações previstas 
I - em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) no caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma 
membros, sendo: finalidade e de acordo com os mesmos critérios e 

condições estabelecidos para utilização do valor principal 
do Fundo. a) até 4 (quatro) representantes do Ministério da 

Educação; 

b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda; 

c) 1 (um) representante do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão: 

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de 
. Educação; 
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e) 1 (um) representante do Conselho Nacional d 
Secretários de Estado da Educação - CONSED; 

f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação - CNTE; 

g) 1 (um) representante da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME: 

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da 
I educação básica pública; 

i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, um dos quais indicado pela União 

=i Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES; 

1! II - em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) 
membros. sendo: 

Olik 3 (três) representantes do Poder Executivo 
tadual, dos quais pelo menos 1 (um) do órgão 

estadual responsável pela educação básica: 

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos 
Municipais; 

c) 1 (um) representante do Conselho Estadual de 
Educação; 

d) 1 (um) representante da seccional da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
UNDIME; 

e) 1 (um) representante da seccional da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação - CNTE; 

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos d 
educação básica pública; 

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da 
giWucação básica pública, 1 (um) dos quais indicado 

bla entidade estadual de estudantes secundaristas; 

III - no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) 
membros, sendo a composição determinada pelo 
disposto no inciso II deste parágrafo, excluídos os 
membros mencionados nas suas alíneas b e d ; 

IV - em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) 
membros, sendo: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo 
Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria 
Municipal de Educação ou órgão educacional 
equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação 
básica pública; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas 
básicas públicas; 
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ii e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da 
educação básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
1 básica pública, um dos quais indicado pela entidade 
Ide estudantes secundaristas. 

§ 2 Integrarão ainda os conselhos municipais dos 
Fundos, quando houver, 1 (um) representante do 

¡ respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um) 
representante do Conselho Tutelar a que se refere a 
Lei n o 8.069. de 13 de julho de 1990 , indicados por 

.,, seus pares. 

í § 3 o Os membros dos conselhos previstos no caput 
1 

Alaeste artigo serão indicados até 20 (vinte) dias antes 
r —No término do mandato dos conselheiros anteriores: 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-
administrativos das escolas básicas públicas; 

I - pelos dirigentes dos órgãos federais, estaduais. 
municipais e do Distrito Federal e das entidades de 

' classes organizadas, nos casos das representações 
dessas instâncias; 

I II - nos casos dos representantes dos diretores, pais 
de alunos e estudantes, pelo conjunto dos 
estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, 
estadual ou 

municipal, conforme o caso, em processo eletivo 
organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

III - nos casos de representantes de professores e 
servidores, pelas entidades sindicais da respectiva 
categoria. 

§ 4 Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I 
e II do § 3 o deste artigo, o Ministério da Educação 

signará os integrantes do conselho previsto no 
nciso I do § 1 o deste artigo, e o Poder Executivo 

Icompetente designará os integrantes dos conselhos 
previstos nos incisos II, III e IV do § 1 o deste artigo. 

§ 5 o São impedidos de integrar os conselhos a que 
se refere o caput deste artigo: 

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 3 
o (terceiro) grau, do Presidente e do Vice-Presidente 
da República, dos Ministros de Estado, do 
Governador e do Vice-Governador, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais, Distritais 

. ou Municipais; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que prestem serviços 
relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 

Rubrica: Cpp?-
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consangüíneos ou afins, até 3 o (terceiro) grau, 
ii desses profissionais; 

i
. III - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre 
nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do 

j respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos 
Poderes Executivos em que atuam os respectivos 
conselhos. 

§ 6 o O presidente dos conselhos previstos no caput 
deste artigo será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função o 
representante do governo gestor dos recursos do 

ndo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
'ederal e dos Municípios. 

§ 7 o Os conselhos dos Fundos atuarão com 
autonomia, sem vinculação ou subordinação 
institucional ao Poder Executivo local e serão 
renovados periodicamente ao final de cada mandato 
dos seus membros. 

§ 8 o A atuação dos membros dos conselhos dos 
Fundos: 

I - não será remunerada; 

II - é considerada atividade de relevante interesse 
J1 social; 

ij III - assegura isenção da obrigatoriedade de 
testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício de suas atividades 
de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem 

deles receberem informações; 

IV - veda, quando os conselheiros forem 
representantes de professores e diretores ou de 
servidores das escolas públicas, no curso do 
mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem 
justa causa ou transferência involuntária do 
estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em 
função das atividades do conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição 
de conselheiro antes do término do mandato para o 
qual tenha sido designado; 

V - veda, quando os conselheiros forem 
representantes de estudantes em atividades,  do 
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conselho, no curso do mandato, atribuição de falta 
injustificada nas atividades escolares. 

§ 9 o Aos conselhos incumbe, ainda, supervisionar o 
censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas 
esferas governamentais de atuação, com o objetivo 

,., de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros 
que alicerçam a operacionalização dos Fundos. 

& § 10. Os conselhos dos Fundos não contarão com 
estrutura administrativa própria, incumbindo à União, 

); 
1, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
j garantir infra-estrutura e condições materiais 

adequadas à execução plena das competências dos 
conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os 

odos cadastrais relativos à criação e composição dos s
pectivos conselhos. 

§ 11. Os membros dos conselhos de 
acompanhamento e controle terão mandato de, no 

' máximo, 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução $ 
por igual período. 

r, , 
Â 

1 
i 

Jovens e Adultos e, 
prestações de contas referentes a esses Programas, . 

mulando pareceres conclusivos acerca da 
licação desses recursos e encaminhando-os ao 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

§ 12. Na hipótese da inexistência de estudantes 
emancipados, representação estudantil poderá 
acompanhar as reuniões do conselho com direito a 
voz. 

§ 13. Aos conselhos incumbe, também, acompanhar 
a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 

ainda, receber e analisar as 

. Art. 25. Os registros contábeis e os demonstrativos 
gerenciais mensais, atualizados, relativos aos 
recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos 
assim como os referentes às despesas realizadas 
ficarão permanentemente a disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos federais, 
estaduais e municipais de controle interno e externo, 
e ser-lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por 
meio eletrônico. 

Parágrafo único. Os conselhos referidos nos incisos II, 
III e IV do § 1 o do art. 24 desta Lei poderão, sempre 
que julgarem conveniente: 

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos 
I: de controle interno e externo manifestação formal 

.•11,010010/1,-
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Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos 
de complementação da União, serão utilizados pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. no 
exercício financeiro em que lhes forem creditados, em 
ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento 
do ensino para a educação básica pública, conforme 

; disposto no art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. 

§ 1° Observado o disposto nos arts. 27 e 28 desta Lei e no 
§ 20 deste artigo, os recursos poderão ser aplicados pelos 



b) folhas de pagamento dos profissionais da 
educação, as quais deverão discriminar aqueles em 
fetivo exercício na educação básica e indicar o 

r -- spectivo nível, modalidade ou tipo de 
estabelecimento a que estejam vinculados; 

c) documentos referentes aos convênios com as 
instituições a que se refere o art. 8 o desta Lei; 

d) outros documentos necessários ao desempenho de 
suas funções; 

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços 
efetuados nas instituições escolares com recursos do 
Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de 
bens adquiridos com recursos do Fundo. 

. Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao 
okmprimento do disposto no art. 212 da Constituição 

àderal e do disposto nesta Lei, especialmente em 
relação à aplicação da totalidade dos recursos dos 
Fundos, serão exercidos: 

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União 
e pelos órgãos de controle interno no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, junto aos respectivos entes 
governamentais sob suas jurisdições; 

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange 
às atribuições a cargo dos órgãos federais, 
especialmente em relação à complementação da 
União. 

Sne, 
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acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo; 

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar 
o Secretário de Educação competente ou servidor 
equivalente para prestar esclarecimentos acerca do 
fluxo de recursos e a execução das despesas do , 
Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar- § 2° A aplicação dos recursos referida no caput deste artigo 

se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; r contemplará a ação redistributiva dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em relação a suas escolas, nos 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de termos do § 6° do art. 211 da Constituição Federal. 
documentos referentes a: 

Processo: j 7.021

Robrica: 

Ii 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de § 3° Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à 
obras e serviços custeados com recursos do Fundo; conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da 

União, nos termos do § 2° do art. 16 desta Lei, poderão ser 
utilizados no primeiro quadrimestre do exercício 
imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito 
adicional. 

Estados e pelos Municípios indistintamente entre etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação 
prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2° e 3° do art. 211 
da Constituição Federal. 

Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do 
caput do art. 5° desta Lei, proporção não inferior a 70% 
(setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos 
referidos no art. 1° desta Lei será destinada ao pagamento, 
em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais 
da educação básica em efetivo exercício. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste 
artigo, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos 
profissionais da educação básica em decorrência do efetivo 
exercício em cargo. emprego ou função, integrantes da 
estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado. do 
Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive 
os encargos sociais incidentes; 
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li- profissionais da educação básica: aqueles definidos nos 

SI termos do art. 61 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
i. 1996, bem como aqueles profissionais referidos no art. 1° 
'. da Lei n° 13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo 

exercício nas redes escolares de educação básica; 
li 

.., III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das 

II atividades dos profissionais referidos no inciso II deste i 
: parágrafo associada à regular vinculação contratual, 

1temporária ou estatutária com o ente governamental que o 
remunera, não descaracterizada por eventuais 

' afastamentos temporários previstos em lei com ânus para 
..j, o empregador que não impliquem rompimento da relação 

jurídica existente. 

Art. 27. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos 
prestarão contas dos recursos dos Fundos conforme recursos da complementação-VAAT, previstos no inciso II 

cssp procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas do caput do art. 5° desta Lei, será aplicado, em cada rede 
mpetentes, observada a regulamentação aplicável. íi de ensino beneficiada, em despesas de capital. 

Parágrafo único. As prestações de contas serão !! 
instruídas com parecer do conselho responsável, que 

I deverá ser apresentado ao Poder Executivo 11 
respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento 
do prazo para a apresentação da prestação de contas 
prevista no caput deste artigo. JL 
Art. 28. O descumprimento do disposto no art. 212 da 1!! Art. 28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT1 
Constituição Federal e do disposto nesta Lei sujeitará às redes de ensino, segundo o art. 13 desta Lei, será 
os Estados e o Distrito Federal à intervenção da destinada à educação infantil, nos termos do Anexo desta 
União, e os Municípios à intervenção dos respectivos Lei, proporção de 50% (cinquenta por cento) dos recursos 
Estados a que pertencem, nos termos da alínea e do globais a que se refere o inciso II do caput do art. 5° desta 
inciso VII do caput do art. 34 e do inciso III do caput V Lei. 
do art. 35 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Municípios, adotado como 
parâmetro indicador para educação infantil, que estabelecerá 
percentuais mínimos de aplicação dos Municípios 

' beneficiados com a complementação-VAAT, de modo que I se 
. atinja a proporção especificada no caput deste artigo, que ^' 

: considerará obrigatoriamente: 
I
f
t 
I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda 
anual pelo ensino; 

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser 
atendida. 

Art. 29. É vedada a utilizaç o dos recursos dos Fundos 

4. 
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Art. 29. A defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento 
desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados 

! e do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério 
: Público Federal, especialmente quanto às 
transferências de recursos federais. 

i 
§ 1 o A legitimidade do Ministério Público prevista no 
caput deste artigo não exclui a de terceiros para a 
propositura de ações a que se referem o inciso LXXIII 

t do caput do art. 5° e o § 10 do art. 129 da Constituição 
I . Federal , sendo-lhes assegurado o acesso gratuito 

aos documentos mencionados nos arts. 25 e 27 desta 
I; Lei. i 
l 
§ 2 o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os 

' Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e 

li os Estados para a fiscalização da aplicação dos 
recursos dos Fundos que receberem 
complementação da União. 

Art. 30. O Ministério da Educação atuará: 

I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos e • , . 
critenos de aplicação dos recursos dos Fundos, junto 

1 aos Estados. Distrito Federal e Municípios e às 
instâncias responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e controle interno e externo; 

II - na capacitação dos membros dos conselhos; 

III - na divulgação de orientações sobre a 
operacionalização do Fundo e de dados sobre a 
previsão, a realização e a utilização dos valores 
financeiros repassados, por meio de publicação e 
distribuição de documentos informativos e em meio 
eletrônico de livre acesso público; 

IV - na realização de estudos técnicos com vistas na 
definição do valor referencial anual por aluno que 
assegure padrão mínimo de qualidade do ensino; 

V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos 
Fundos, por meio de sistema de informações 
orçamentárias e financeiras e de cooperação com os 
Tribunais de Contas dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal; 

1 
• 

para: 

I - financiamento das despesas não consideradas de 
manutenção e de desenvolvimento da educação básica, 
conforme o art. 71 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996: 

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos 
do § 7° do art. 212 da Constituição 
Federal; 

III - garantia ou contrapartida de operações de crédito, 
internas ou externas, contraídas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não 
se destinem ao financiamento de projetos, de 
ações ou de programas considerados ação de manutenção 
e de desenvolvimento do ensino para a 
educação básica. 

Art. 30. A fiscalização e o controle referentes ao 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em relação 
à aplicação da totalidade dos recursos dos Fundos, serão 
exercidos: 

I I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos 
órgãos de controle interno no 

I âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, perante os 
respectivos entes governamentais sob suas jurisdições; 

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às 
atribuições a cargo dos órgãos federais, 
especialmente em relação à complementação da União; 

IV - pelos respectivos conselhos de acompanhamento e 
controle social dos Fundos, referidos 
nos arts. 33 e 34 desta Lei. 



§ 1 o A porcentagem de recursos de que trata o art. 3 
o desta Lei será alcançada conforme a seguinte 
progressão: 

I - para os impostos e transferências constantes do 
[inciso II do caput do art. 155 , do inciso IV do caput do 

art. 158, das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do 
put do art. 159 da Constituição Federal , bem como 

Irara a receita a que se refere o § 1 o do art. 3 o desta 
Lei: 

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento), no 1 o (primeiro) ano; 

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), no 2 o (segundo) ano; e 

c) 20% (vinte por cento), a partir do 3 o (terceiro) ano, 
inclusive; 

II - para os impostos e transferências constantes dos 
incisos I e III do caput do art. 155 , inciso II do caput 
do art. 157 , incisos II e III do caput do art. 158 da 
Constituição Federal: 

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos 
por cento), no 1 o (primeiro) ano; 

13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por 
nto), no 2 o (segundo) ano; e 

c) 20% (vinte por cento), a partir do 3 o (terceiro) ano, 
inclusive. 

§ 2 o As matrículas de que trata o art. 9 o desta Lei 
serão consideradas conforme a seguinte progressão: 

I - para o ensino fundamental regular e especial 
público: a totalidade das matrículas imediatamente a 
partir do 1 o (primeiro) ano de vigência do Fundo: 

II - para a educação infantil, o ensino médio e a 
educação de jovens e adultos: 

a) 1/3 (um terço) das matrículas no 1 o (primeiro) ano 
de vigência do Fundo; 

b) 2/3 (dois terços) das matrículas no 2 o (segundo) 
ano de vigência do Fundo: 
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VI - na realização de avaliações dos resultados da 
aplicação desta Lei, com vistas na adoção de medidas 
operacionais e de natureza político-educacional 
corretivas, devendo a primeira dessas medidas se 
realizar em até 2 (dois) anos após a implantação do 

r Art.— 31. Os Fundos serão implantados Art. 31. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
progressivamente nos primeiros 3 (três) anos de prestarão contas dos recursos dos Fundos conforme os 
vigência, conforme o disposto neste artigo. procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas 

competentes. observada a regulamentação aplicável. 

Parágrafo único. As prestações de contas serão instruídas 
com parecer do conselho responsável, que deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 
(trinta) dias antes do vencimento do prazo para a 
apresentação da prestação de contas prevista no caput 
deste artigo. 
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c) a totalidade das matrículas a partir do 3 o (terceiro) 
ano de vigência do Fundo, inclusive. 

§ 3o A complementação da União será de, no mínimo: . 

I - R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 1 o 
(primeiro) ano de vigência dos Fundos; 

II - R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 2 o 
(segundo) ano de vigência dos Fundos; e 

III - R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos 
milhões de reais), no 3 o (terceiro) ano de vigência dos 
Fundos. 

§ 4 o Os valores a que se referem os incisos I, II e III 
do § 3 o deste artigo serão atualizados, anualmente, , 
nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, 
de forma a preservar em caráter permanente o valor , 

ilia¥al da complementação da União. 

§ 5 o Os valores a que se referem os incisos I, II e III 
do § 3 o deste artigo serão corrigidos, anualmente, 
pela variação acumulada do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela • 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e ' 
Estatística - IBGE, ou índice equivalente que lhe 
venha a suceder, no período compreendido entre o 
mês da promulgação da Emenda Constitucional n o ' 
53, de 19 de dezembro de 2006 , e 1 o de janeiro de 
cada um dos 3 (três) primeiros anos de vigência dos 
Fundos. 

§ 6 o Até o 3 o (terceiro) ano de vigência dos Fundos, . 
o cronograma de complementação da União 
observará a programação financeira do Tesouro 
Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) da complementação 
anual, a serem realizados até o último dia útil de cada 

ês, assegurados os repasses de, no mínimo, 45% • 
\quarenta e cinco por cento) até 31 de julho e de 100% 
(cem por cento) até 31 de dezembro de cada ano. 

§ 7 o Até o 3 o (terceiro) ano de vigência dos Fundos, 
a complementação da União não sofrerá ajuste 
quanto a seu montante em função da diferença entre 
a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada 
do exercício de referência, observado o disposto no § 

ij 2 o do art. 6 o desta Lei quanto à distribuição entre os 
ilfundos instituídos no âmbito de cada Estado. 

j1.-
ii Art. 32. O valor por aluno do ensino fundamental, no Art. 32. A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
poderá ser inferior ao efetivamente praticado em relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao 
2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e 1 Ministério Público dos Estados /e do Distrito Federal e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de .1 Territórios e ao Ministério Públi o Federal, especialmente 
Valorização do Magistério - FUNDEF, estabelecido 1 quanto às transferências de recurs,os federais. 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 12 setembro de i \ 
1996.

.........i. 
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§ 1 o Caso o valor por aluno do ensino fundamental, 
no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no § 1° A legitimidade do Ministério Público prevista no caput 
âmbito do Fundeb, resulte inferior ao valor por aluno deste artigo não exclui a de terceiros para a propositura de 
do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e ;I ações a que se referem o inciso LXXIII do caput do art. 50 
do Distrito Federal, no âmbito do Fundef, adotar-se-á i e o § 1° do art. 129 da Constituição Federal, assegurado a 
este último exclusivamente para a distribuição dos n eles o acesso gratuito aos documentos mencionados nos 
recursos do ensino fundamental, mantendo-se as arts. 31 e 36 desta Lei. 
demais ponderações para as restantes etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
educação básica, na forma do regulamento. 

§ 2 o O valor por aluno do ensino fundamental a que § 20 Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os se refere o caput deste artigo terá como parâmetro Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e aquele efetivamente praticado em 2006,.  que será 
Territórios e dos Estados para a fiscalização da aplicação corrigido, anualmente, com base no lndice Nacional 
dos recursos dos Fundos que de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e receberem complementação da União. 

tatística - IBGE ou índice equivalente que lhe venha á 
uceder. no período de 12 (doze) meses encerrados 

em junho do ano imediatamente anterior. 

It . ..-

Art. 33. O valor anual mínimo por aluno definido 
nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito 
do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo fixado 
nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef. 

quais deverão discriminar aqueles em 

nostiereiTememr 

Art. 33. O acompanhamento e o controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos 
Fundos serão exercidos, perante os respectivos governos, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por conselhos instituídos especificamente para 
esse fim. 

. § 1° Os conselhos de âmbito estadual, distrital e municipal 

1 poderão, sempre que julgarem 
conveniente: 

, I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de 

11 controle interno e externo manifestação formal acerca dos 
,¡ registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 

Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio 
da internet; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o 
Secretário de Educação competente ou servidor 

• equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo 

I de recursos e da execução das despesas do Fundo, 
devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo 

. não superior a 30 (trinta) dias; 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os 
quais serão imediatamente concedidos, devendo a 
resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias. 
referentes a: 

a) licitação, empenho. liquidação e pagamento de obras e 
de serviços custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as 
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efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo 
nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a 
que estejam vinculados; 

c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7° 
desta Lei; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas 
funções; 

IV - realizar visitas para verificar. in loco, entre outras 
questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados 
nas instituições escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 
adquiridos com recursos do Fundo para esse fim. 

§ 2° Aos conselhos incumbe, ainda: 

I - elaborar parecer das prestações de contas a que se 
refere o parágrafo único do art. 31 desta Lei; 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 
proposta orçamentária anual, no âmbito de suas 
respectivas esferas governamentais de atuação, com o 
objetivo de concorrer para o regular e tempestivo 

' tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais 
transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses programas, com a 
formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação 
desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE. 

L § 3° Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação 
ou subordinação institucional ao Poder Executivo local e 
serão renovados periodicamente ao final de cada mandato 
dos seus membros. 1 

§ 40 Os conselhos não contarão com estrutura 
,. administrativa própria, e incumbirá à União, aos Estados, 

1" ao Distrito Federal e aos Municípios garantir infraestrutura 
e condições materiais adequadas à execução plena das 

' competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da 
Educação os dados cadastrais relativos à criação e à 
composição dos respectivos conselhos. 

1 . Art. 34. Os conselhos dos Fundos serão instituídos Art. 34. Os conselhos serão criados por' legislação 
1 no prazo de 60 (sessenta) dias contados da vigência específica, editada no respectivo íatbto g vernamental, —_,...,._.,.. 

1 
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- -  dos Fundos, inclusive mediante adaptações dos I r—observados os seguintes critérios de composição: 
conselhos do Fundef existentes na data de publicação 
desta Lei. 1 - em âmbito federal: 

a) 3 (três) representantes do Ministério da Educação; 

b) 2 (dois) representantes do Ministério da Economia: 

c) 1 (um) representante do Conselho Nacional de 
Educação (CNE); 

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de 
Secretários de Estado da Educação (Consed): 

,. e) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos 

I Trabalhadores em Educação (CNTE); 

I h) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes); 

f) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime); 

g) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 
básica pública; 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 
civil; 

II - em âmbito estadual: 

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos 
quais pelo menos 1 (um) do órgão estadual responsável 
pela educação básica; 

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos 
municipais; 

c) 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de 
Educação; 

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime); 

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); 

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 
básica pública; 
g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, dos quais 1 (um) indicado 
pela entidade estadual de estudantes cundaristas; 
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h) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 
civil; 

i) 1 (um) representante das escolas indígenas, quando 
, houver; 

j) 1 (um) representante das escolas quilombolas, quando 
houver; 

III - no Distrito Federal, com a composição determinada 
pelo disposto no inciso II deste caput, 
excluídos os membros mencionados nas suas alíneas b e 
d.

IV - em âmbito municipal: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, 
dos quais pelo menos 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional 
equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação 
básica pública; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas 
públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-
administrativos das escolas básicas públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 
básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, dos quais 1 (um) indicado 
pela entidade de estudantes secundaristas. 

§ 1° Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, 
quando houver; 

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal 
de Educação (CME); 

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se 
refere a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990, indicado por seus pares; 

III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 
civil; 

IV - 1 (um) representante das escolasfindígenas; 

, V - 1 (um) representante das escolas campo: 



42 

 1 

Versão adaptada por Isabel Cristina P.D. de Almeida 
Processo:o L-av I 1 2021 

-,Rdbrica:

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

§ 2° Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 
1° deste artigo, observados os impedimentos dispostos no 
§ 5° deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes 
do término do mandato dos conselheiros anteriores, da 
seguinte forma: 

1 I - nos casos das representações dos órgãos federais. 
estaduais, municipais e do Distrito Federal , 
e das entidades de classes organizadas, pelos seus 

ii dirigentes: 
! 
. II - nos casos dos representantes dos diretores. pais de 
, 

1
alunos e estudantes, pelo conjunto dos 
estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, 
estadual ou municipal, conforme o caso, em processo 

' eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

III - nos casos de representantes de professores e 
servidores, pelas entidades sindicais da 
respectiva categoria; 

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em 
processo eletivo dotado de ampla 
publicidade, vedada a participação de entidades que 
figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados 
pelo conselho ou como contratadas da Administração da 
localidade a título oneroso. 

§ 3° As organizações da sociedade civil a que se refere este 
artigo: 

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, nos termos da Lei n° 13.019, de 31 
de julho de 2014; 

II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do 
respectivo conselho; 

III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 
(um) ano contado da data de 
publicação do edital; 

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou 
ao controle social dos gastos públicos; 

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados 
pelo conselho ou como contratadas 
da Administração da localidade a título oneroso. 

. § 4° Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, 11, 111 

J  

e IV do § 2° deste artigo, o Ministério da Educação 
designará os integrantes do conselh previsto no inciso Ido 
caput deste artigo, e o Poder r cutivo competente 

! ,.....,_,-,.. 
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designará os integrantes dos conselhos previstos nos 
incisos II, III e IV do caput deste artigo. 

§ 5° São impedidos de integrar os conselhos a que se refere 
o caput deste artigo: 

I - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente 
da República, de Ministro de Estado, de Governador e de 
Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito e de 
Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, bem como seus 
cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro 
grau; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que prestem serviços 
relacionados à administração ou ao controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges. 
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, 
desses profissionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados: 

• IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil 
que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação 
e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder 
Executivo gestor dos recursos: ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes 
Executivos em que atuam os respectivos conselhos. 

§ 6° O presidente dos conselhos previstos no caput deste 
artigo será eleito por seus pares em 

- reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função 
o representante do governo gestor dos 
recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 7° A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos: 

I - não é remunerada; 

II - é considerada atividade de relevante interesse social: 

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 

t exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as 
pessoas que lhes confiarem ou deles receberem 
informações: 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
í professores e diretores ou de servidores, das escolas 

públicas, no curso do mandato: 

1 me* 
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a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa 
causa ou transferência involuntária do estabelecimento de 
ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das 
atividades do conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha 
sido designado; 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
estudantes em atividades do conselho, no curso do 
mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares. 

§ 80 Para cada membro titular deverá ser nomeado um 
suplente, representante da mesma categoria ou segmento 
social com assento no conselho, que substituirá o titular em 
seus impedimentos temporários, provisórios e em seus 
afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do 
mandato. 

§ 90 O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb 
será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o 
próximo mandato, e iniciar-se-á em 1° de janeiro do terceiro 
ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

§ 10. Na hipótese de inexistência de estudantes 
emancipados, representação estudantil poderá 
acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 

§ 11. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios disponibilizarão em sítio na internet 
informações atualizadas sobre a composição e o 
funcionamento dos respectivos conselhos de que trata 
esta Lei, incluídos: 

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos 
que representam; 

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com 
o conselho; 

III - atas de reuniões: 

IV - relatórios e pareceres; 

¡! V - outros documentos produzidos pelo conselho. 
§ 12. Os conselhos reunir-se-ão, no mínimo, 
trimestralmente ou por convocação de seu 
presidente. 
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Art. 35. O Ministério da Educação deverá realizar, em Art. 35. O Poder Executivo federal poderá criar e manter 
5 (cinco) anos contados da vigência dos Fundos, redes de conhecimento dos conselheiros, com o objetivo 
fórum nacional com o objetivo de avaliar o de, entre outros: 
financiamento da educação básica nacional, contando 

icom representantes da União, dos Estados, do Distrito I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e 
Federal. dos Municípios, dos trabalhadores da experiências; 
educação e de pais e alunos. 

II - formular propostas de padrões, políticas, guias e 
manuais; 

III - discutir sobre os desafios enfrentados e as 
possibilidades de ação quanto aos gastos públicos do 
Fundeb e à sua eficiência; 

IV - prospectar novas tecnologias para o fornecimento de 
informações e o controle e a participação social por meios 
digitais. 

§ 1° Será assegurada a participação de todos os 
conselheiros de todas as esferas de governo nas redes de 
conhecimento. admitida a participação de instituições 

, científicas. tecnológicas e de inovação interessadas. 

I § 2° Será estabelecido canal de comunicação permanente 
com o FNDE, a quem cabe a coordenação das atividades 

' previstas neste artigo. 

I § 3° Será facilitada a integração entre conselheiros do 
, mesmo Estado da Federação, de modo a dinamizar o fluxo 

ii 
de comunicação entre os conselheiros. 

§ 4° O Poder Executivo federal poderá criar redes de 
conhecimento e de inovação dirigidas a outros agentes 
envolvidos no Fundeb, como gestores públicos e 
comunidade escolar. 

r-Art. 36. No 1 o (primeiro) ano de vigência do Fundeb. Art. 36. Os registros contábeis e os demonstrativos 
ponderações seguirão as seguintes , gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos 

pecificações: 

- creche - 0,80 (oitenta centésimos); 

II - pré-escola - 0,90 (noventa centésimos); 

III - anos iniciais do ensino fundamental urbano - 1,00 
(um inteiro); 

IV - anos iniciais do ensino fundamental no campo - 
1,05 (um inteiro e cinco centésimos); 

V - anos finais do ensino fundamental urbano - 1,10 
(um inteiro e dez centésimos); 

1
'. VI - anos finais do ensino fundamental no campo - 

1,15 (um inteiro e quinze centésimos); 

VII - ensino fundamental em tempo integral - 1,25 (um 
inteiro e vinte e cinco centésimos); 

repassados e recebidos à conta dos Fundos, assim como 
os referentes às despesas realizadas, ficarão 
permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e 

limunicipais de controle interno e externo, e ser-lhes-á dada 
lampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 
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, VIII - ensino médio urbano - 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos); 

IX - ensino médio no campo - 1,25 (um inteiro e vinte 
e cinco centésimos); 

X - ensino médio em tempo integral - 1,30 (um inteiro 
e trinta centésimos); 

XI - ensino médio integrado à educação profissional - 
1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

XII - educação especial - 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos); 

XIII - educação indígena e quilombola - 1,20 (um 
teiro e vinte centésimos); 

XIV - educação de jovens e adultos com avaliação no 
processo - 0,70 (setenta centésimos); 

XV - educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional de nível médio, com avaliação 
no processo - 0,70 (setenta centésimos). 

§ 1 o A Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
fixará as ponderações referentes à creche e pré-
escola em tempo integral. 

§ 2 o Na fixação dos valores a partir do 2 o 
(segundo) ano de vigência do Fundeb, as 
ponderações entre as matrículas da educação infantil 
seguirão, no mínimo, as seguintes pontuações: 

creche pública em tempo integral - 1,10 (um inteiro 
ez centésimos): 

II - creche pública em tempo parcial - 0,80 (oitenta 
centésimos); 

III - creche conveniada em tempo integral - 0,95 
(noventa e cinco centésimos); 

IV - creche conveniada em tempo parcial - 0,80 
(oitenta centésimos); 

V - pré-escola em tempo integral - 1,15 (um inteiro e 
quinze centésimos); 

, VI - pré-escola em tempo parcial - 0,90 (noventa 
centésimos). 

Art. 37. Os Municípios poderão integrar, nos termos 
da legislação local específica e desta Lei, o Conselho 
do Fundo ao Conselho Municipal de Educação, 

¡Processo:MV-0e f I 202./ 
1 4_ 

; Rubrica: 

Art. 37. As informações e os dados contábeis, 
orçamentários e fiscais disponibilizados pelos 
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instituindo câmara específica para o 
acompanhamento e o controle social sobre a 

' distribuição, a transferência e a aplicação dos 
, recursos do Fundo, observado o disposto no inciso IV 

I do § 1 o e nos §§ 2 o, 3 o, 4 o e 5 o do art. 24 desta 
;Lei. 
I 
§ 1 o A câmara específica de acompanhamento e 
controle social sobre a distribuição, a transferência e 
a aplicação dos recursos do Fundeb terá competência 
deliberativa e terminativa. 

§ 2 o Aplicar-se-ão para a constituição dos Conselhos 
Municipais de Educação as regras previstas no § 5 o 
do art. 24 desta Lei. 

Processo:paOICV  72Pf 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos MunicípiõãT 
conforme previsto no art. 163-A da Constituição Federal, 
deverão conter os detalhamentos relacionados ao Fundeb 
e à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino. 

Art. 38. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Art. 38. A verificação do cumprimento dos percentuais de 
Municípios deverão assegurar no financiamento da • aplicação dos recursos do Fundeb, estabelecidos nos arts. 

( INIucação básica, previsto no art. 212 da Constituição 212 e 212-A da Constituição Federal, em ações de 
r'ederal, a melhoria da qualidade do ensino, de forma manutenção e de desenvolvimento do ensino, nas esferas 

;. a garantir padrão mínimo de qualidade definido estadual, distrital e municipal, será realizada por meio de 
nacionalmente. 

Parágrafo único. É assegurada a participação popular 
e da comunidade educacional no processo de § 10 A ausência de registro das informações de que trata o 
definição do padrão nacional de qualidade referido no caput deste artigo, no prazo de até 30 (trinta) dias após o 
caput deste artigo. ! encerramento de cada bimestre, ocasionará a suspensão 

das transferências voluntárias e da contratação de 
operações de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do 
principal atualizado da dívida mobiliária, até que a situação 
seja regularizada. 

Art. 39. A União desenvolverá e apoiará políticas de 
estímulo às iniciativas de melhoria de qualidade do 
ensino, acesso e permanência na escola, promovidas 

I, pelas unidades federadas, em especial aquelas 

registro bimestral das informações em sistema de 
informações sobre orçamentos públicos em educação, 
mantido pelo Ministério da Educação. 

§ 2° O sistema de que trata o caput deste artigo deve 
possibilitar o acesso aos dados e a sua 
análise pelos presidentes dos conselhos de controle social 
do Fundeb e pelos Tribunais de Contas dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 30 O sistema de que trata o caput deste artigo deverá 
observar padrões de interoperabilidade 
e a necessidade de integração de dados com os demais I  
sistemas eletrônicos de dados contábeis, orçamentários e 
fiscais no âmbito do Poder Executivo federal e dos 
Tribunais de Contas, como formas de simplificação e de 
eficiência nos processos de preenchimento e de 
disponibilização dos dados, e garantir o acesso irrestrito 
aos dados, os quais devem ser legíveis por máquina e estar 
disponíveis em formato aberto, respeitadas as Leis n's 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e 13.709, de 14 de 

$, agosto de 2018. 

Art. 39. O Ministério da Educação atuará: 

I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos e aos 
critérios de aplicação dos recursos dos Fundos, perante os 
Estados, o Distrito Federal e o unicípios e as instâncias 
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voltadas para a inclusão de crianças e adolescentes responsáveis pelo acompanhamento, pela fiscalização e 
em situação de risco social. pelo controle interno e externo; 

Parágrafo único. A União, os Estados e o Distrito 
Federal desenvolverão, em regime de colaboração, 

I programas de apoio ao esforço para conclusão da 
, educação básica dos alunos regularmente 
1 matriculados no sistema público de educação: 

I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda 
que na condição de presos provisórios; 

II - aos quais tenham sido aplicadas medidas 
socioeducativas nos termos da Lei n o 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão implantar Planos de Carreira e remuneração 
dos profissionais da educação básica, de modo a 
assegurar: 

I - a remuneração condigna dos profissionais na 
ucação básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta 
pedagógica da escola; 

III - a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão 
contemplar capacitação profissional especialmente 
voltada à formação continuada com vistas na melhoria 
da qualidade do ensino. 

li - na coordenação de esforços para capacitação dos 
membros dos conselhos e para elaboração de materiais e 
guias de apoio à sua função, com a possibilidade de 
cooperação com instâncias de controle interno, Tribunais de 
Contas e Ministério Público; 

III - na divulgação de orientações sobre a operacionalização 
do Fundo e de dados sobre a previsão, a realização e a 
utilização dos valores financeiros repassados, por meio de 
publicação e distribuição de documentos informativos e em 

. meio eletrônico de livre acesso público; 

IV - na realização de estudos técnicos com vistas à definição 
do valor referencial anual por aluno que assegure padrão 
mínimo de qualidade do ensino; 

V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos Fundos, 
por meio de sistema de informações orçamentárias e 
financeiras e de cooperação com os Tribunais de Contas dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal; 

1 VI - na realização de avaliações dos resultados da aplicação 
desta Lei, com vistas à adoção de medidas operacionais e 
de natureza político-educacional corretivas, devendo a 

' primeira dessas medidas ser realizada em até 2 (dois) anos 
após a implantação do Fundo. 

-.~~1111.1111C 

Art. 40. A partir da implantação dos Fundos, a cada 2 (doisil 1 
anos o lnep realizará: 

I - a avaliação dos efeitos redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação do atendimento; 

II - estudos para avaliação da eficiência, da eficácia e da 
efetividade na aplicação dos recursos dos Fundos. 

§ 1° Os dados utilizados nas análises da avaliação 
disposta no caput deste artigo deverão ser divulgados em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 
facilitar a análise das informações por terceiros. 

§ 2° As revisões a que se refere o art. 60-A do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias considerarão os 
resultados das avaliações previstas no caput deste artigo. 

§ 3° Em até 24 (vinte e quatro) meses do início da vigência 
desta Lei, o Ministério da Educação deverá expedir 
normas para orientar sua atuação, de forma a incentivar e 
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I, Art. 41. O poder público deverá fixar, em lei específica, . 
até 31 de agosto de 2007, piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da 

1
' educação básica. 

a estimular, inclusive com destinação de recursos, a 
realização de pesquisas científicas destinadas a avaliar e 
a inovar as políticas públicas educacionais direcionadas à 
educação infantil, devendo agir em colaboração com as 
Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) estaduais, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

I Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Art. 41. A complementação da União referida no art. 40 

desta Lei será implementada progressivamente até 
alcançar a proporção estabelecida no art. 5° desta Lei, a 
partir do primeiro ano subsequente ao da vigência desta 
Lei, nos seguintes valores mínimos: 

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano; 

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano; 

III - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano; 

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano; 

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano; 

VI - 23% (vinte e três por cento). no sexto ano. 

§ 1° A parcela da complementação de que trata o inciso II 
do caput do art. 5° desta Lei observará, no mínimo, os 
seguintes valores: 

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano; 

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano; 

III - 6.25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) pontos 
percentuais, no terceiro ano; 

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, 
no quarto ano; 

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano; 

VI - 10.5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, 
no sexto ano. 

§ 2° A parcela da complementação de que trata o inciso III 
do caput do art. 50 desta Lei observará os seguintes 
valores: 
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I I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto percentual, no 
' terceiro ano; 

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto percentual, no 
quarto ano; 

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto ano: 

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, 
no sexto ano. 

§ 3° No primeiro ano de vigência dos Fundos: 

I - os entes disponibilizarão as informações e os dados 
contábeis, orçamentários e fiscais, de que trata o § 4° do 
art. 13 desta Lei, relativos ao exercício financeiro de 2019, 
nos termos de regulamento; 

II - o cronograma mensal de pagamentos da 
complementação-VAAT, referido no § 2° do art. 16 desta 
Lei iniciar-se-á em julho e será ajustado pelo Tesouro 
Nacional, de modo que seja cumprido o prazo previsto para 
o seu pagamento integral; 

III - o Poder Executivo federal publicará até 30 de junho as 
estimativas previstas nos incisos V e VI do caput do art. 16 
desta Lei relativas às transferências da complementação-
VAAT em 2021. 

[Art. 42. Os novos conselhos dos Fundos serão instituídos 
no prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da vigência dos Fundos. 

§ 10 Até que sejam instituídos os novos conselhos, no prazo 
referido no caput deste artigo, 
caberá aos conselhos existentes na data de publicação 
desta Lei exercer as funções de acompanhamento 

• e de controle previstas na legislação. 

. Art. 43. Nos meses de janeiro e fevereiro de 2007, fica 
mantida a sistemática de repartição de recursos prevista 
na Lei n o 9.424, de 24 de dezembro de 1996, mediante 
a utilização dos coeficientes de participação do Distrito 
Federal, de cada Estado e dos Municípios, referentes ao 
exercício de 2006, sem o pagamento de 

r complementação da União. 

§ 2° No caso dos conselhos municipais, o primeiro mandato 
dos conselheiros extinguir-se-á em 
31 de dezembro de 2022. 

Art. 43. Esta Lei será atualizada até 31 de outubro de 2021, 
com relação a: 

I - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno ¡i 
entre etapas, modalidades, 

' duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, 
nos termos do art. 7° desta Lei; 

II - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno 

f ' 
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relativas ao nível socioeconômico 
dos educandos e aos indicadores de disponibilidade d 
recursos vinculados à educação e de potencial de 
arrecadação tributária de cada ente federado, nos termos do 

' art. 10 desta Lei; 

; 111 - indicador para educação infantil, nos termos do art. 28 
desta Lei. 

§ 1° No exercício financeiro de 2021, serão atribuídos: 

I - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso 
1 do caput deste artigo: 

a) creche em tempo integral: 
1. pública: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); e 
2. conveniada: 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

b) creche em tempo parcial: 
1. pública: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); e 
2. conveniada: 0,80 (oitenta centésimos); 

c) pré-escola em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta 
centésimos); 

d) pré-escola em tempo parcial: 1,10 (um inteiro e dez 
centésimos); 

e) anos iniciais do ensino fundamental urbano: 1,00 (um 
inteiro); 

f) anos iniciais do ensino fundamental no campo: 1,15 (um 
inteiro e quinze centésimos); 

g) anos finais do ensino fundamental urbano: 1,10 (um inteiro 
e dez centésimos); 

h) anos finais do ensino fundamental no campo: 1,20 (u 
inteiro e vinte centésimos); 

i) ensino fundamental em tempo integral: 1,30 (um inteiro e 
trinta centésimos); 
j) ensino médio urbano: 1,25 (um inteiro e vinte e cinco 
centésimos); 

k) ensino médio no campo: 1,30 (um inteiro e trinta 
' centésimos); 

I) ensino médio em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta 
centésimos); 

m) ensino médio articulado à educação profissional: 1,30 (um 
inteiro e trinta centésimos); 

n) educação especial: 1,20 (um inteircj eNvinte centésimos); 

Ti 
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o) educação indígena e quilombola: 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos); 

p) educação de jovens e adultos com avaliação no processo: 
0,80 (oitenta centésimos); 

q) educação de jovens e adultos integrada à educação 
profissional de nível médio, com avaliação no processo: 1,20 
(um inteiro e vinte centésimos); 

r) formação técnica e profissional prevista no inciso V do . 
caput do art. 36 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 
1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

II - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso I 
II do caput deste artigo, valores unitários, nos termos 
especificados no Anexo desta Lei; 

III - para indicador de que trata o inciso III do caput deste ' 
artigo: 

a) poderá ser adotada metodologia provisória de cálculo 
definida pelo Inep, observado o disposto no art. 28 desta Lei, 
nos termos de regulamento do Ministério da Educação; 

b) será adotado o número de matrículas em educação infantil 
de cada rede municipal beneficiária da complementação-
VAAT, caso não haja a definição prevista na alínea a deste 
inciso. 

§ 2° Para fins de distribuição da complementação-VAAT, no 
exercício financeiro de 2021, as diferenças e as ponderações 
especificadas nas alíneas a, b, c e d do inciso I do § 1° deste 
artigo terão a aplicação de fator multiplicativo de 1,50 (um 
inteiro e cinquenta centésimos). 

§ 30 Para vigência em 2022, as deliberações de que trata o 
§ 2° do art. 17 desta Lei constarão de resolução publicada no 
Diário Oficial da União até o dia 31 de outubro de 2021, com 
base em estudos elaborados pelo Inep e encaminhados à 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 
Educação Básica de Qualidade até 31 de julho de 2021. 

Art. 44. A partir de 1 o de março de 2007, a distribuição Art. 44. No primeiro trimestre de 2021, será mantida a 
dos recursos dos Fundos é realizada na forma sistemática de repartição de recursos prevista na Lei n° 

11.494, de 20 de junho de 2007, mediante a utilização dos 
coeficientes de participação do Distrito Federal, de cada 
Estado e dos Municípios, referentes ao exercício de 2020. 

prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. A complementação da União 
prevista no inciso I do § 3 o do art. 31 desta Lei, 
referente ao ano de 2007, será integralmente 
distribuída entre março e dezembro. 

L. 

Parágrafo único. Em relação à complementação da União, 
será adotado o cronograma de distribuição estabelecido 
para o primeiro trimestre de 2020. 
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Art. 45. O ajuste da distribuição dos recursos 
referentes ao primeiro trimestre de 2007 será 
realizado no mês de abril de 2007, conforme a 
sistemática estabelecida nesta Lei. 

1Parágrafo único. O ajuste referente à diferença entre 
I o total dos recursos da alínea a do inciso I e da alínea 

a do inciso II do § 1 o do art. 31 desta Lei e os aportes 
referentes a janeiro e fevereiro de 2007, realizados na 
forma do disposto neste artigo, será pago no mês de 
abril de 2007. 

Art. 46. Ficam revogados, a partir de 1 o de janeiro de 
2007, os arts. 1° a 8° e 13 da Lei n° 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996 , e o art. 12 da Lei n o 10.880, de 
9 de junho de 2004 , e o § 3° do art. 2° da Lei n° 
10.845, de 5 de março de 2004. 

Art. 47. Nos 2 (dois) primeiros anos de vigência do 
Fundeb. a União alocará, além dos destinados à 
complementação ao Fundeb, recursos orçamentários 
para a promoção de programa emergencial de apoio 
ao ensino médio e para reforço do programa nacional 
de apoio ao transporte escolar. 

Art. 48. Os Fundos terão vigência 
de 2020. 

Processo:  03(200 1 22/ 
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----1 Art. 45. A partir de 1° de abril de 2021, a distribuição dos 
recursos dos Fundos será realizada na forma prevista por 
esta Lei. 

Art. 46. O ajuste da diferença observada entre a distribuição 
dos recursos realizada no primeiro trimestre de 2021 e a 
distribuição conforme a sistemática estabelecida nesta Lei 
será realizado no mês de 
maio de 2021. 

.Art. 47. Os repasses e a movimentação dos recursos dos 
Fundos de que trata esta Lei deverão ocorrer por meio das 
contas únicas e específicas mantidas em uma das 
instituições financeiras de que trata o art. 20 desta Lei. 

§ 1° Os saldos dos recursos dos Fundos instituídos peia Lei 
n° 11.494. de 20 de junho de 2007, existentes em contas-
correntes mantidas em instituição financeira diversa 
daquelas de que trata o art. 20 desta Lei, deverão ser 
integralmente transferidos, até 31 de janeiro de 2021, para 
as contas de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° Os ajustes de que trata o § 2° do art. 6° da Lei n° 
11.494, de 20 de junho de 2007, realizados a partir de 1° de 
janeiro de 2021. serão processados nas contas de que trata 
o caput deste artigo, e os valores processados a crédito 
deverão ser utilizados nos termos desta Lei. 

..111.11O1•56371/19Enar, 

até 31 de dezembro Art. 48. Os Municípios poderão integrar, nos termos da I 
legislação local específica e desta Lei, o Conselho do Fundo 
ao Conselho Municipal de Educação, com instituição de 
câmara específica para o acompanhamento e o controle 
social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos 
recursos do Fundo, observado o disposto no inciso IV do 
caput e nos §§ 1°, 2°, 4° e 5° do art. 34 desta Lei. 

§ 1° A câmara específica de acompanhamento e de controle 
• social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos 
recursos do Fundeb a que se refere o caput deste artigo terá 
competência deliberativa e terminativa. 

§ 2° Aplicar-se-ão para a constituição dos conselhos 
municipais de educação as regras previstas no § 5° do art. 
34 desta Lei. 
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Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data da sua Art. 49. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
publicação. Municípios deverão assegurar no financiamento da 

educação básica, previsto no art. 212 da Constituição 
Federal, a melhoria da qualidade do ensino, de forma a 
garantir padrão mínimo de qualidade definido 
nacionalmente. 

§ 1° É assegurada a participação popular e da comunidade 
educacional no processo de 

1 definição do padrão nacional de qualidade referido no caput 
' deste artigo. ! 

I 
§ 2° As diferenças e as ponderações aplicáveis entre 

, etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 
1 estabelecimento de ensino da educação básica, bem como 

i
' seus custos médios, de que trata esta Lei, considerarão as 

condições adequadas de oferta e terão como referência o 
Custo Aluno Qualidade (CAQ), quando regulamentado, nos 

1 termos do § 7° do art. 211 da Constituição Federal. 

Art. 50. A União desenvolverá e apoiará políticas de estímulo 
às iniciativas de melhoria de qualidade do ensino, de acesso 
e de permanência na escola, promovidas pelas unidades 

,. federadas, em especial aquelas direcionadas à inclusão de 
crianças e adolescentes em situação de risco social. 

' Parágrafo único. A União. os Estados e o Distrito Federal 
desenvolverão, em regime de colaboração, programas de 
apoio ao esforço para conclusão da educação básica dos 
alunos regularmente matriculados no sistema público de 
educação: 

I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda que na 
condição de presos provisórios; 
II - aos quais tenham sido aplicadas medidas 
socioeducativas nos termos da Lei n° 8.069, de 13 
de julho de 1990. 

[Art. 51. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão implantar planos de carreira e 
remuneração dos profissionais da educação básica, de 
modo a assegurar: 

I - remuneração condigna dos profissionais na educação 
básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta 
pedagógica da escola; 

III - melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem; 

IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem 
avaliados exerçam suas funções em escolas de locais com 
piores indicadores socioeconômicos ou que atendam 
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estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
Parágrafo único. Os planos de carreira deverão contemplar 
capacitação profissional especialmente direcionada à 
formação continuada com vistas à melhoria da qualidade 
do ensino. 

Art. 52. Na hipótese prevista no § 80 do art. 212 
Constituição Federal, inclusive quanto a isenções 
tributárias, deverão ser avaliados os impactos nos Fundos 
e os meios para que não haja perdas ao financiamento da 
educação básica. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste 
artigo, deve-se buscar meios para que o montante dos 
recursos vinculados ao Fundeb nos entes federativos seja 
no mínimo igual à média aritmética dos 3 (três) últimos 
exercícios, na forma de regulamento. 

. Art. 53. Fica revogada, a partir de 1° de janeiro de 2021. a 
Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007, 
ressalvado o art. 12 e mantidos seus efeitos financeiros no 
que se refere à execução dos Fundos relativa ao 
exercício de 2020. 

f Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

• 
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Com a nova Lei n° 14.113, 25 de dezembro de 2020 que regulamenta o 
FUNDEB, o financiamento da educação básica pública passa a ser permanente e 
prevista na Constituição Federal de 1988. Isso porque a criação do Fundeb aconteceu 
2007 com validade para o final de 2020 - se não tivesse esse nova Lei, a maior fonte 
de sustento das políticas públicas de educação seria extinta. 

O recurso do FUNDES é utilizado para pagamento de professores e outros 
funcionários das escolas, equipamentos necessários ao ensino, concessão de bolsas 
e aquisição de material didático, por exemplo. 

Na configuração atual, a União arca com 10% desse valor, enquanto os outros 
90% vêm da arrecadação de impostos estaduais e municipais. A garantia 
constitucional é de aumento da complementação da União gradativamente até 23% 
(a partir de 2026). Além disso, há um novo marco em relação à priorização de 
investimentos, com a abrangência do conceito de profissionais da educação básica, a 
qual terá a destinação de, pelo menos, 70% dos valores recebidos via Fundeb, por 
cada Estado ou Município. 

Isto posto, buscamos facilitar a análise ponto a ponto, a partir dos dispositivos 
legais sobre o Novo Fundeb. Com isso, esperamos contribuir com os gestores 
públicos e suas equipes de apoio no estudo e análise das oportunidades existentes, 
diante do novo FUNDEB. 

Esse é o momento em que os gestores com melhor planejamento saem na 
frente quando o assunto é investimento em educação com qualidade e eficiência. 
Desejamos que aproveitem o material e contem conosco para transformar a educação 
para aqueles que mais precisam e sonham com um futuro promissor e rico em 
oportunidades. 
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ISABEL CHIS INA PEREIRA 
ISABEL CRISTINA PEREIRA DANTAS DE ALMEIDA NUTRICIONISTA. 
CONSULTORA EM POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO. POSSUI 
EXPERIENCIA NO PROGRAMA NA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, NA COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL. ENQUANTO 
CONTRIBUIU POR 13 ANOS NO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE). ATUANDO NA GESTÃO 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO E NA COORDENACÃO-GERAL 
DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. TAMBÉM 
ATUOU NA COORDENAÇÃO DO CENTRO COLABORADOR DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ESCOLARCECANE'S E NO MINISTÉRIO 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. COM MONITORAMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. ONDE CONSTRUIU A PROPOSTA DE 
INDICADORES DE DESEMPENHO E MODELOS DE GESTÃO DO 
PROGRAMA, COM DESTAQUE PARA A CONTRIBUIÇÃO ATIVA NA 
ELABORAÇÃO DA LEI N.° 11.947/2009 QUE ESTABELECE AS NORMAS 
E DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (PNAE) E AS RESOLUÇÕES DO PROGRAMA PARTICIPOU 
DA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E 
MAPEAMENTOS DOS PROCESSOS NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO. 
DESENVOLVIMENTO. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
MÉTODOS E ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

PAC, INA 02 

DO PNAE TANTO EM NÍVEL DE GESTÃO FEDERAL QUANTO EM NÍVEL 
DE EXECUÇÃO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. PROMOVENDO A 
INTERVENÇÃO NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA ATRAVÉS DE 
ORIENTAÇÕES ÀS PARTES ORA ENVOLVIDAS NA IMPLEMENTAÇÃO 
DO PNAE EM ÂMBITO INTERNACIONAL PARTICIPOU DE MISSÕES DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA COM FINS DE PROSPECÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE PAÍSES DA ÁFRICA DO 
SUL. DENTRO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL SUL-SUL. 
CONTRIBUINDO NA PROSPECÇÃO DO SCHOOL FOOD NUTRITION 
IMPLANTADOS NOS PAÍSES: SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E MOÇAMBIQUE. 
PELO PROGRAMA MUNDIAL DE ALIMENTAÇÃO - PMA ATUOU NA 
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NA 
ÁFRICANÍGER. ATUOU TAMBÉM NA TRANSMISSÃO DE 
CONHECIMENTO TÉCNICO QUANDO DO RECEBIMENTO DE MISSÕES 
INTERNACIONAIS EM COOPERAÇÃO TÉCNICA PAPA CONHECIMENTO 
DO MODELO DE GESTÃO DO PROGRAMA A FIM DE PLANEJAMENTO 
E DESENHO INSTITUCIONAL DE PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO E 
NUTRIÇÃO DO ESCOLAR ADAPTÁVEIS A PAÍSES DO CONTINENTE 
AFRICANO, DA AMÉRICA LATINA E AMÉRICA DO SUL, JUNTO COM A 
FAO. CONTRIBUIU, AINDA. NO DESENHO E LEVANTAMENTO DE 
REQUISITOS E NECESSIDADES DO SISTEMA GESTÃO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DO FNDE. REALIZOU CAPACITAÇÕES COMO 
PALESTRANTE E ORGANIZADORA PELO FNDE NOS 26 ESTADO E C 
DISTRITO FEDERAL. CAPACITANDO MAIS DE 20 MIL PESSOAS. 



A BRA Consultoria é uma empresa de Capacitação e Assessoria Técnica às organizações públicas e 
privadas com sede em Brasília que atua na área de Licitação, Fiscalização Contratual, Auditoria, 
Prestação de Contas, Acompanhamentos dos Programas PDDE, PNAE, PNATE, Termos de Compromisso 
e Convênio junto ao FNDE. 
Acreditamos que os verdadeiros heróis na gestão pública, também precisam de apoio. Com tamanhos 
desafios, confiamos que a educação pública é um meio de apoio e uma referência para a construção da 
solução a todos os outros. 
Há mais de 20 anos, temos acompanhando e contribuído para que Prefeitos, Secretários de Educação, 
Diretores de Escola, Professores e, em especial, alunos, percebam o valor que a educação de qualidade 
pode proporcionar e lutar por oportunidades cada vez melhores, em futuro que promova, acima de tudo, 
a realização de sonhos. 
É com esta crença que temos disponibilizado produtos e serviços, com este manual para que se perceba 
valor do que é necessário e suficiente para uma gestão pública de qualidade, no que se refere à políticas 
públicas de educação. 
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INTRODUÇÃO 

ESTE MANUAL TEM O INTUITO DE ABORDAR OS PRINCIPAIS ASPECTOS 
RELATIVOS AOS CONSELHOS DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 
(CACS), SUA FUNÇÃO PRINCIPAL É ACOMPANHAR E CONTROLAR A 
DISTRIBUIÇÃO, A TRANSFERÊNCIA E A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO, 
NO ÂMBITO DAS ESFERAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERALDO NOVO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). 
O MANUAL ESCLARECE PONTOS ESSENCIAIS SOBRE AS MUDANÇAS 
IMPORTANTES NA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS QUE FORAM DEFINIDAS PELA 
LEI 14.113/2020, QUE REGULAMENTA O ATUAL FUNDEEI 
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E o ÇA 

"O CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB É UM COLEGIADO TEM POR FINALIDADE 
ACOMPANHAR E CONTROLAR A DISTRIBUIÇÃO, A TRANSFERÊNCIA E A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO, NO 
ÂMBITO DAS ESFERAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL. 
O CONSELHO DO FUNDEB NÃO É UMA NOVA INSTÂNCIA DE CONTROLE, MAS SIM DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL, NÃO 
DEVENDO, PORTANTO, SER CONFUNDIDO COM O CONTROLE INTERNO (EXECUTADO PELO PRÓPRIO PODER 
EXECUTIVO), NEM COM O CONTROLE EXTERNO, A CARGO DO TRIBUNAL DE CONTAS, NA QUALIDADE DE ÓRGÃO 
AUXILIAR DO PODER LEGISLATIVO, A QUEM COMPETE A APRECIAÇÃO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO. 
O SISTEMA CACS-FUNDEB ESTÁ DISPONÍVEL NA INTERNET PARA CADASTRAMENTO DOS CONSELHEIROS DO FUNDEB 
DE TODOS OS ENTES FEDERADOS E TEM COMO OBJETIVO DAR PUBLICIDADE AOS DADOS DO CONSELHO (ENDEREÇO, 
NÚMERO DO TELEFONE, E-MAIL E NOME DOS CONSELHEIROS). 

O SISTEMA CACS-FUNDEB SE DESTINA ÀS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, DEVEM 
CADASTRAR O RESPECTIVO CONSELHO DO FUNDEB E ATUALIZAR AS INFORMAÇÕES SEMPRE QUE HOUVER ALGUMA 
ALTERAÇÃO NA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO, BEM COMO AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE E SOCIEDADE CIVIL PARA 
CONSULTA. 
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"0 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) é um Fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um total de vinte e 
sete Fundos), composto por recursos provenientes de impostos e das transferências dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios vinculados à educação, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da 
Constituição Federal. 
O Fundeb foi instituído como instrumento permanente de financiamento da educação pública por meio 
da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei n° 
14.113, de 25 de dezembro de 2020. 
Independentemente da fonte de origem dos valores que compõem o Fundo, todo o recurso gerado é 
redistribuído para aplicação exclusiva na manutenção e no desenvolvimento da educação básica pública, 
bem como na valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração. 
Além das fontes de receita de impostos e de transferências constitucionais dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, integram a composição do Fundeb os recursos provenientes da União a título de 
complementação aos entes federados que não atingiram o valor mínimo por aluno/ano definido 
nacionalmente ou que efetivaram as condicionalidades de melhoria de gestão e alcançaram a evolução 
dos indicadores a serem definidos sobre atendimento e melhoria de aprendizagem com a redução das 
desigualdades. 

FONTE: FND 
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• OS GESTORES MUNICIPAIS TÊM ATÉ 31/03/2021 PARA CONSTITUIR OS CONSELHOS DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL (CACS) DO NOVO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB) 

• O NOVO FUNDEB ENTROU EM VIGÊNCIA EM 1° DE JANEIRO DESTE ANO E A LEI 14113/2020, 
DE REGULAMENTAÇÃO DO FUNDO DETERMINOU QUE OS NOVOS CACS DEVEM SER 
INSTITUDOS, POR LEGISLAÇÃO ESPECIFICA, NO PRAZO DE 90 DIAS CONTADOS DA 
VIGÊNCIA DO NOVO FUNDEB OU SEJA, ATÉ 31 DE MARÇO DE 2021 

PAGINA 08 
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COMPOSIÇÃO DO CACS 

• ÂMBITO FEDERAL: 
15 MEMBROS 

$ ÂMBITO ESTADUAL 
17 MEMBROS 

• ÂMBITO MUNICIPAL 
• 16 MEMBROS 



FE 

A) TRÊS REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; 

B) DOIS REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA; 

C) UM REPRESENTANTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO (CNE); 

D) UM REPRESENTANTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

SECRETÁRIOS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO (CONSED); 

E) UM REPRESENTANTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO (CNTE); 

F) UM REPRESENTANTE DA UNIÃO NACIONAL DOS 

DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO (UNDIME); 

G) DOIS REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA; 

PAC1NA 

H) DOIS REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, DOS QUAIS UM INDICADO 

PELA UNIÃO BRASILEIRA DOS 

ESTUDANTES SECUNDARISTAS (UBES); 

I) DOIS REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL. 

E) UM REPRESENTANTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO (CNTE); 

F) UM REPRESENTANTE DA UNIÃO NACIONAL DOS 

DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO (UNDIME); 

G) DOIS REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA; 

H) DOIS REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, DOS QUAIS UM INDICADO 

PELA UNIÃO BRASILEIRA DOS 

ESTUDANTES SECUNDARISTAS (UBES); 

I) DOIS REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES D 

SOCIEDADE CIVIL. 

o 

o 
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A) TRÊS REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 

ESTADUAL, DOS QUAIS PELO MENOS UM DO ÓRGÃO 

ESTADUAL RESPONSÁVEL PELA EDUCAÇÃO BÁSICA; 

B) DOIS REPRESENTANTES DOS PODERES EXECUTIVOS 

MUNICIPAIS; 

C) DOIS REPRESENTANTES DO CONSELHO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO (CEE); 

D) UM REPRESENTANTE DA SECCIONAL DA UNIÃO 

NACIONAL DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 

(UNDIME); 

E) UM REPRESENTANTE DA SECCIONAL DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 

EDUCAÇÃO (CNTE); 

F) DOIS REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA; 

PÁGINA 11 

G) DOIS REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, DOS QUAIS UM INDICADO 

PELA ENTIDADE ESTADUAL DE ESTUDANTES 

SECUNDARISTAS; 

H) DOIS REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL; 

I) UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS INDÍGENAS, QUANDO 

HOUVER; 

3) UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS QUILOMBOLAS, 

QUANDO HOUVER. 

III - NO DISTRITO FEDERAL, COM A COMPOSIÇÃO 

DETERMINADA PELO DISPOSTO NO INCISO II DESTE CAPUT, 

EXCLUÍDOS OS MEMBROS MENCIONADOS NAS SUAS 

ALÍNEAS B E D; 

e 



• 

ÂMBITO MUNICIPAi 
A) DOIS REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL, DOS QUAIS PELO MENOS UM DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OU ÓRGÃO EDUCACIONAL 

EQUIVALENTE; 

B) UM REPRESENTANTE DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA; 

C) UM REPRESENTANTE DOS DIRETORES DAS ESCOLAS 

BÁSICAS PÚBLICAS; 

D) UM REPRESENTANTE DOS SERVIDORES TÉCNICO-

ADMINISTRATIVOS DAS ESCOLAS BÁSICAS PÚBLICAS; 

E) DOIS REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA; 

F) DOIS REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA, DOS QUAIS UM INDICADO 

PELA ENTIDADE DE ESTUDANTES SECUNDARISTAS. 

P A c, 1 N A 12 

• 

INTEGRARÃO AINDA OS CONSELHOS 
MUNICIPAIS DOS FUNDOS, QUANDO
HOUVER: 

I - UM REPRESENTANTE DO RESPECTIVO CONSELHO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO (CM E); 

II - UM REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR A QUE SE 

REFERE A LEI NI' 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990, INDICADO POR 

SEUS PARES; 

III - DOIS REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL; 

IV - UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS INDÍGENAS; 

V - UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS DO CAMPO; 

VI - UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS QUILOMBOLAS. 
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MANDATO DOS MEMBROS DOS CACS 
O mandato será de quatro anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e se 
iniciará em 1° de janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder 
Executivo. 

IMPEDIMENTOS 
A nova redação proíbe a participação no CAOS de titulares dos 
cargos de Presidente e de Vice- Presidente da República, de 
Ministro de Estado, de Governador e de Vice- Governador, de 
Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Estadual , Distrital ou 
Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou 
afins, até o terceiro grau. 
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S ELEIÇOES DO CACS FUNDEB 

CRIAR AS LEIS MUNICIPAIS, CONFORME AS ORIENTAÇÕES DA NOVA REGULAMENTAÇÃO, POIS OS 
MUNICÍPIOS DEVEM SEGUIR A LEGISLAÇÃO EM VIGOR DESDE O INÍCIO DO ANO, PORTANTO, TODOS 
PRECISAM RESPEITAR O PRAZO DEFINIDO NA LEI 14.113/2020 E FAZER AS ADEQUAÇÕES, BEM COMO 
CONVOCAR NOVAS ELEIÇÕES DO CONSELHO NO MÊS DE MARÇO, DE ACORDO COM O CAPUT DO ARTIGO 
42: "OS NOVOS CONSELHOS DOS FUNDOS SERÃO INSTITUÍDOS NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, 
CONTADO DA VIGÊNCIA DOS FUNDOS", 

ACESSE A LEI N° 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020: 
HTTP://VVVVW.PLANALTOG0V.BR/CCIVIL_03/ AT02019-2022/2020/LEI/L14113.HTM 



PROJETO DE LEI 

SEGUE LINK DO MODELO DO 
PROJETO DE LEI PARA CRIAÇÃO 
OU MODIFICAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DO NOVO FUNDE& 
QUE DE SER ENCAMINHADO O 
MAIS BREVE POSSÍVEL PARA A 

CÂMARA. AS MAIORES MUDANÇAS 
SÃO REFERENTES À COMPOSIÇÃO 
DO CONSELHO E SUA VIGÊNCIA. 

CLIQUE AQUI - MODELO DO PROJETO DE LEI 

INEN1111 
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EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
Noções básicas para implementar atividades 

complementares presenciais e não presenciais no 
contraturno nas redes públicas de ensino. 



EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: NOÇÕES BÁSICAS PARA 
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Especialista em Gestão Pública pela Faculdade Integrada de Araguatins (FAIARA- TO) 

Graduada em nutrição pela Universidade Anhanguera/ DF. Atualmente, Assessora de 

municípios do Brasil. 
Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Literatura e Práticas Sociais (UnB), 

Mestre em Educação (UNB), professora e gestora da Secretaria de Estado de Educação 
do DF, professora da educação superior privada. 

1. INICIANDO O DIÁLOGO 

A Educação Básica caracteriza-se como um direito universal, portanto 

indispensável do indivíduo quanto à formação de qualidade para o exercício da 

cidadania. É na escola que o estudante interage com o tempo, os espaços de 

aprendizagens para constituição e reconstituição da sua identidade, a partir das 

transformações corporais, afetivas, emocionais, cognitivas e sociais, respeitando 

c valorizando as diferenças quanto à liberdade e a pluralidade cultural (BRASIL, 

2013). 

Do ponto de vista histórico, o marco da democratização da escola entre as 

décadas de 20 e 30, rompeu paradigmas da função social em atender 

especificamente a classe dominante, sobretudo a escola passou a atender também 

as necessidades da classe trabalhadora. Além disso, teve como precursor Anísio 

Teixeira que defendeu ideais de uma escola para todos, chamada de" Educação 

em Tempo Integral-  — instituindo-se assim as Escolas Parques. O objetivo 

educacional era oferecer novas oportunidades de vida, compreendendo as 

necessidades de estudos, do trabalho, da vida social e de recriação e jogos. Para 

essa nova escola seria necessário um novo currículo, um novo programa e novo 

perfil de professor (TEIXEIRA, 1962). 

Essa escola em tempo integral se constituía como turno (educação formal) 

no contra-turno (atividades diversificadas), tendo como foco a formação integral 

dos indivíduos primando pela igualdade de oportunidades educacionais, mas sim 

um modelo escolar igualitário ao pobre ou ao rico, primando por uma educação 

que atendesse os mesmos níveis e perspectivas de vida. (IBIDEM). 
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Quanto a regulação da Educação Integral brasileira, encontra-se 

fundamento legal na Constituição Federal em seus artigos 205 a 207; na Lei dc 

Diretrizes c Bases da Educação Nacional ( LDBEN n" 9394/96) nos artigos 34 e 

87, no Plano Nacional de Educação (2015-2024), Considerando as estratégias 

estabelecidas pela meta ri° 06 do Plano Nacional de Educação-PNE (2014/2024) 

que objetiva "oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% 

(vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica; nos planos 

municipais de educação ( PME); na Portaria Normativa Interministerial n"17/2007 

que institui o Programa Mais Educação, visando fomentar a educação integral de 

crianças, adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades sócio educativas 

no contraturno escolar e na Resolução CNE/ CEB n" 7/10 estabeleceu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 ( nove) anos. 

A Educação em Tempo Integral fundamenta-se numa concepção 

pedagógica com ênfase na formação integral e integrada dos estudantes, a partir 

da ampliação da jornada escolar cujo objetivo é promover as aprendizagens 

significativas e do desenvolvimento dos estudantes nas dimensões cognitivas, 

física, sócio emocional e cultural. 

Nessa direção, os pressupostos teóricos da Educação em Tempo Integral 

visam ações que possibilitam a garantia dos direitos humanos e sociais em âmbito 

escolares tem com foco as aprendizagens significativas , partindo para uma 

perspectiva inovadora com uso das tecnologias educacionais, que visa 

implementar novas oportunidades educacionais de aprendizagem, como também 

ampliar as vivências dos estudantes nos processos de ensino-aprendizagem nas 

modalidades de ensino da educação básica, devendo ser ofertadas nos estados e 

municípios brasileiros. 

Vale ressaltar que o Fundo de Manutenção c Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação ( FUNDEB), 

caracteriza-se como divisor de águas no que se refere à garantia do direito à 

educação em tempo integral. Neste viés, percebe-se que o Fundo avançou em 

relação as legislações anteriormente, citadas ( LDB c PNE), por associar o tempo 

integral em todas as etapas da educação básica ( Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio). Para além disso, o FUNDEB destina os recursos 
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financeiros para todas as etapas, modalidades de ensino e unidades escolares, 

incluindo, em caráter inédito e inovador, recursos destinados as matrículas cm 

tempo integral ( MENEZES, 2012). 

Diante do exposto, possibilita as Secretarias de Educação estaduais e 

municipais implementar a Educação em Tempo Integral, que além de ratificar e 

legitimar uma política pública, também proporciona a transformação dos sujeitos 

envolvidos por meio da educação, da construção do conhecimento, ampliação da 

jornada escolar, desde que inseridas no projeto pedagógico da unidade de ensino, 

estabelecendo assim, parcerias entre escolas, secretarias estaduais e municipais de 

educação para que sejam ampliadas a jornada escolar dos estudantes, por meio as 

atividades complementares no contraturno. 

Nesta direção, a BRA CONSULTORIA apresenta neste documento as 

noções básicas para implementar as atividades complementares presenciais e não 

presenciais no contraturno nas escolas municipais e estaduais. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando o artigo 205 da Constituição Federal da República 

Federativa do Brasil que prevê a " Educação , direito de todos e dever do Estado 

e da Família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade , 

objetivando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho". 

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( LDB) 

em seu artigo 22, que determina: A educação básica tem por finalidade 

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e estudos 

posteriores; 

Considerando as estratégias estabelecidas pela meta n° 06 do Plano 

Nacional de Educação-PNE (2014/2024) que objetiva "oferecer educação em 

tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, 

de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) 

da educação básica; 
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Especificamente, a estratégia 6.1: promover, com o apoio da União, a 

oferta de educação básica pública em tempo integral, a partir de atividades de 

acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, incluso atividades culturais e 

esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob 

sua responsabilidade passe a ser igual ou superior a sete horas diárias durante todo 

o ano letivo, ampliando de forma progressiva a jornada de professores em única 

escola. 

Considerando o Parecer CNE/CP n°5/2020 que trata da reorganização do 

Calendário Escolar c da possibilidade do computo de atividades não presenciais 

para fins de cumprimento de carga horária mínima anual, em razão da Pandemia 

da COVID-19. 

Constata-se que é um caminho relevante para implementar esta política 

pública nas redes estaduais c municipais de ensino, visto que possibilita o 

fortalecimento de ações efetivas para a oferta de um modelo educativo de 

qualidade, sobretudo centrado na formação integral do sujeito em todas as suas 

dimensões de formação cultural e social para a promover as aprendizagens 

significativas. 

3.OBJETIVO GERAL: 

Implementar a educação em tempo integral nas redes estaduais e municipais de 

ensino, ampliando os tempos, os espaços diversos e as oportunidades nos 

processos de ensino-aprendizagem dos estudantes, através de atividades 

pedagógicas, culturais, artísticas, esportivas e técnico- científicas relacionadas ao 

currículo de educação básica. 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

As instituições educacionais de ensino público caracterizam-se como um 

lugar de aprendizagem e de construção do conhecimento, com ênfase na 

ampliação do tempo, espaços e possibilidades educacionais. Dessa forma, deve-

se articular em suas ações pedagógicas e administrativas para desenvolver um 

projeto comum, em que cada escola dialoguem quanto às necessidades sociais, 

educacionais e culturais, com a finalidade de: 

). Possibilitar a ampliação da jornada escolar e as oportunidades 

educacionais, culturais, sociais, científica, tecnológica, de lazer, esportiva 
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com ênfase nas aprendizagens significativas e na formação integral do 

estudante; 

• Fortalecer as ações e estratégias pedagógicas, com vistas a ofertar 

educação de qualidade, voltadas às aprendizagens significativas, na 

transformação do sujeito, de forma interdisciplinar e articulados com as 

disciplinas da base comum, a fim de diminuir a defasagem idade/serie, 

evasão escolar c a reprovação; 

• Promover um modelo educativo de qualidade, humanistico, democrático, 

sobretudo, inclusivo. 

• Provocar e estimular o protagonismo juvenil, com o objetivo de despertar 

no estudante o comprometimento quanto à sua trajetória de vida. 

• Promover o vínculo entre a escola e a comunidade local, para que sejam 

desenvolvidas habilidades e procedimentos socioemocionais, articulados 

com a Base Nacional Comum e as aprendizagens teóricos/práticas em 

diversos contextos do seu processo de formação escolar e de seu projeto 

devida. 

4.METODOLOGIA: serão utilizadas as metodologias ativas para a formação 

continuadas e acompanhamento pedagógico mensal com os gestores, os 

coordenadores, os professores e os monitores escolares, mediadas pelas 

tecnologias educacionais de forma síncrona e assíncrona, a fim de que o trabalho 

com as atividades complementares no contratumo escolar, contemple: 

•( a educação como princípio educativo, baseado em práticas didáticas que 

contemple a problcmatização e a iniciação e fomento à pesquisa em todas 

as áreas do conhecimento. 

✓ Promover práticas de letramcnto para o ensino da Língua Portuguesa c 

para o ensino da Matemática, por meio de projetos pedagógicos e oficinas 

de jogos e aprendizagens. 

• Usar as tecnologias da informação e comunicação ( TICs) aplicadas aos 

processos educativos. 
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5. EIXOS TEMÁTICOS PARA OFERTA DE PROJETOS E OFICINAS PARA 

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

Para fins de recursos financeiros provindos pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação ( FUNDEB), o Decreto de N° 6.253/2007 em seu artigo 4°, regulamentou 

a educação básica em tempo integral como " uma jornada escolar com igual ou 

superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo 

total que um mesmo aluno permanece na escola ou em atividades escolares". 

De acordo com os projetos pedagógicos e atividades complementares a serem 

desenvolvidas na escola de cada unidade escolar, a oferta das atividades 

complementares desenvolvidas , deve conter no mínimo 7 horas/diárias , sendo 

4h/aulas (base comum) e de 3h/a ( parte flexível), e ofertada no contra turno dos 

estudantes regularmente matriculados nas modalidades educacionais da Educação 

Infantil, Ensino Fundamental I ( Anos Iniciais), Ensino Fundamental II (Ensino 

Médio) e deverão fundamentar-se nos documentos oficiais como: a Base Nacional 

Comum ( BNCC), o Plano Municipal de Educação (PME), o currículo de educação 

básica c o projeto pedagógico da unidade escolar, partindo construção c integração de 

projetos pedagógicos e oficinas de aprendizagens, elaborados por cada unidade de 

ensino, baseando-se nos seguintes eixos temáticos; 

• Eixo temático 1: Meio ambiente, pesquisa escolar, tecnologias, Inovação, 

sustentabilidade. 

• Eixo temático 2: Cultura de paz, valorização do contexto histórico local, 

saúde, esportes, formação de hábitos individuais e sociais. 

• Eixo temático 3: Projeto de vida, cidadania, empreendedorismo, mundo do 

trabalho 

• Eixo temático 4 Acompanhamento pedagógico prioritário: projetos 

pedagógicos de Língua Portuguesa com ênfase na literatura, formação de 

leitores e práticas de letramento e de projetos pedagógicos para o ensino da 

Matemática com ênfase em jogos pedagógicos e raciocínio lógico 

matemático em situações concretas e cotidianas. 

O aprofundamento das aprendizagens nas atividades complementares podem ser 

desenvolvidos no contraturno com ênfase nas disciplinas da base comum de 

9 1 Página 



BRA Consultoria 

Processo: 
Fls..  1:4 
Rubrica: -

Língua Portuguesa e de Matemática. Atendido os eixos temáticos (1-2-3-4) 

propostos, as atividades complementares, também poderão contribuir para o 

aprofundamento das aprendizagens das demais disciplinas da base comum: 

Química, Filosofia, Sociologia, História, Geografia, Artes, Biologia, Física, 

Educação Física e Ensino Religioso. 

6. DA CARGA HORÁRIA E DO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES 

As Atividades Complementares Curriculares devem ser desenvolvidas no 

contratumo das aulas, com uma carga horária mínima de 3h/aulas diárias, 

composta com a mesma quantidade de estudantes nas turmas no contratumo das 

aulas. Além disso, devem ser realizadas em dias e horários determinados pela 

unidade escolar, devendo ainda ser respeitado o turno em que foi autorizado, 

observando o beneficio do estudante e o cumprimento do calendário escolar do 

ano letivo. 

O eixo prioritário 4 é obrigatório em todas as etapas e modalidades de 

ensino, visto que o Letramento para o Ensino da Língua Portuguesa e para o 

Ensino da Matemática deverão constar como atividades a serem desenvolvidas 

por projetos pedagógicos que dialoguem com o currículo da base comum em todas 

as etapas e modalidades da educação básica. 

Cabe as unidades escolares a construção do projeto pedagógico/ temáticas/ 

oficinas de aprendizagens que contemplem a ampliação da jornada dos estudantes 

em tempo integral. 

Segue um exemplo da ampliação da jornada escolar de 3 horas-aulas a 

serem desenvolvidas no contraturno, com a seguinte distribuição de cargas 

horárias. 

Eixo Temático 

Prioritário 4 

Letramento Língua Portuguesa 111/a — 50 min 

Letramento para o Ensino da 

Matemática 

1h/a — 50 min 

Eixo temático 

I, 2 ou 3 

A ser definido pela Unidade 

Escolar 

1h/a -50 min 
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Para a implementação das atividades complementares, a unidade escolar, 

de acordo com cada modalidade de ensino que atende, deverá elaborar um horário 

semanal, sempre observando o quantitativo de turmas e estudantes que participarão do 

PROGRAMA OU PROJETO de Educação em Tempo Integral. 

A gestão e coordenação das Secretarias estaduais e municipais deverão 

acompanhar o processo de implementação nas unidades escolares, bem como 

realizar coordenação, acompanhamento e avaliação durante todo o ano letivo. 

7. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO E VAGAS 

As atividades complementares obedecerão os seguintes critérios, a saber: 

a. As turmas deverão ser compostas de no mínimo 25 estudantes. Cabendo a 

unidade escolar a responsabilidade em elabora a modulação escolar que 

contemple a ampliação da jornada de Educação em Tempo Integral; 

b. Quanto aos estudantes portadores de necessidades especiais, que estão 

incluídos em turmas regulares, recomenda-se que estes participem das 

atividades complementares programadas para o contraturno. É 

responsabilidade de cada unidade escolar avaliar se, os tempos e espaços 

destinados para a implementação o programa de Educação em Tempo 

Integral, atendem as necessidades c especificidades destes alunos. 

c. Poderão participar das atividades somente estudantes regulamente 

matriculados nas redes públicas estaduais e municipais de ensino. 

d. As unidades escolares deverão priorizar a participação de estudantes que se 

encontram em situação de vulnerabilidade social c econômica, conforme 

contexto social descrito no projeto pedagógico da unidade escolar. 

8. ORGANOGRAMA TRABALHO PEDAGÓGICO PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NAS 

UNIDADES ESCOLARES 
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ADMINISTRATIVO 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

MODALIDADE DE ENSINO 

PEDAGÓGICO 

ESTRUTURA DOS ESPAÇOS -TEMPOS DE 
VIVÊNCIAS E APRENDIZAGENS 

OFERTA PRESENCIAL OU ONLINE 

9. PAPEL DA GESTÃO ESCOLAR E A DA COORDENAÇÃO 

PEDAGÓGICA 

A gestão escolar deve propiciar um momento de construção coletiva do projeto 

pedagógico da Educação em Tempo Integral promovendo a ressignificação dos tempos e 

espaços de coordenação pedagógica das unidades escolares. Faz-se necessário, definir 

objetivos claros voltados a formação continuada dos profissionais de educação, bem 

corno discutir, elaborar, acompanhar e avaliar todas as fases e etapas da construção do 

projeto pedagógico, pautando-se na organização de um trabalho pedagógico que seja 

integrado e dialogado entre a sala de aula ( base comum) e as atividades complementares 

( parte flexível ') centrada na ação-reflexão e nas aprendizagens significativas dos 

estudantes regularmente matriculados na rede pública de ensino básico. 

1.A parte flexível é constituída com a Base Nacional Comum, o Currículo integrado. Sendo assim, deve 

ser articular com as áreas do conhecimento da Base Comum, contemplando uni ou mais componentes 

curriculares. Nesse sentido, as atividades complementares da jornada escolar ampliada deve propiciar as 

aprendizagens significativas dos estudantes e devem ser inseridas no PP da escola, por meio de projetos 

interdisciplinares com atividades prioritárias de Português e Matemática ( obrigatório) e atividades culturais 

e esportivas ( prioritárias) e de formação pessoal. 

De acordo com Silva (2007), a construção do projeto pedagógico (PP), exige um 

processo de reflexão sobre os objetivos de aprendizagem da escola, levando em 

consideração seu contexto histórico, os processos de ensino-aprendizagem e de avaliação 
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escolar e institucional, possibilitando a construção de um novo modelo de organização do 

trabalho pedagógico escolar, estabelecendo de forma ordenada e organizada, os seguintes 

diálogos para estabelecer ESTRATÉGIAS E AÇÕES entre os documentos oficiais, a 

saber: 

Currículo 
Educação Básica 

Proj 'edagógico 
da Escola 

Projetos pedagógicos e 
oficinas de 

aprendizagem na 
Educação em Tempo 

Integral 

Coordenação 
Pedagógica 

Espaço de diálogo e 
construção do 
conhecimento 

10. ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO DAS AULAS 

COMPLEMENTARES 

10.1 — ATIVIDADES COMPLEMENTARES PRESENCIAIS 

Cabe a escola a participação de forma articulada e reflexiva entre comunidade 

escolar c comunidade local, a fim de explorar e identificar os espaços físicos internos e 

externos que sejam adequados para implementar o programa de Educação em Tempo 

Integral. Nesse sentido, a ampliação da jornada escolar e o tempo diário de permanência 

dos estudantes na escola necessitam de planejamento e de estratégias, envolvendo à 

análise dos aspectos relacionados às condições econômicas e administrativas em que se 

inserem à organização pedagógica das horas adicionais complementares. 

As atividades complementares destinam-se às atividades diárias estabelecidas no 

contratumo mediadas pelo monitor escolar (estudantes de graduação das universidades 
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públicas) ou educador social voluntário (pessoas da comunidade local com aptidão 

técnica) e podem ocorrer em tempos e espaços diversos corno: bibliotecas, pátios 

escolares, salas de leituras, auditórios, salas de vídeos, laboratórios de informática, ou 

em ambientes externos da comunidade local, como: quadra poliesportivas, ginásios de 

esportes, centros culturais, praças, clubes, cinemas dentre outros espaços que se adeguem 

a execução das atividades a serem desenvolvidas de forma salubre e segura a todos os 

sujeitos envolvidos como: gestores, coordenadores pedagógicos, professores, monitores 

escolares e estudantes. 

10.2. ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO PRESENCIAIS 

Durante o processo pandêmico, é necessário a realização de um acolhimento emocional 

para monitores e estudantes da rede pública estadual e municipal de ensino que deverá 

ser feito, com uso das tecnologias no ensino, a partir das seguintes ações, a saber: 

• Reuniões pedagógicas e rodas de conversa virtuais; 

• Uso das redes sociais, como Instagram, Facebook e Whatsapp para facilitar a 

comunicação escola e famílias; 

• Desenvolvimento das competências socioemocionais previstas na Base Nacional 

Comum ( BNCC), com o objetivo de estimular a construção de uma clima 

favorável as aprendizagens significativas e o bem-estar de todos, 

• Promover a participação das famílias e estudantes para enfrentar os desafios 

educacionais em função da pandemia COVID-1 9, desde o isolamento social até 

as aprendizagens mediadas pelo uso das tecnologias educacionais de forma 

síncrona ( remotas) ou assíncronas. 

O acompanhamento pedagógico pode ser feito por meio de: 

• Lives — transmissões ao vivo de áudio e vídeo por meio de plataformas Teams ou 

GoogleMeet para a formação continuada de professores e a promoção das aulas 

remotas para os estudantes; 

• Emails ou cartas que possam traduzir as vivências de aprendizagens na Educação 

em Tempo Integral mediadas pelas tecnologias educacionais. 

• Material impresso — construção do material pedagógico e lúdico para atender 

estudantes que não possuem acesso à internet e/ou equipamentos tecnológicos. 
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• Whatzapp da turma: recurso facilitador para as informações e aprendizagens dos 

estudantes; 

• Aulas televisivas — produção de vídeos-aulas pelo professor regente da turma. 

• Desafios pedagógicos — atividades que estimulem o estudante pensar sobre os 

processos de ensino-aprendizagem, pautado no modelo de educação 4.0 " 

aprender fazendo". 

11. PROCESSOS DE AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NA 

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

A concepção e a política de Educação em Tempo Integral preconiza em 

sua fase de implementação, a realização da avaliação diagnóstica, com foco nos 

seguintes objetivos educacionais: 

• Quanto aos processos de aprendizagem, averiguar as competências e as 

habilidades da modalidade de ensino em estudo; 

». Promover a intervenção pedagógica para os estudantes com diagnóstico de 

defasagem de aprendizagem; 

• Identificar e acompanhar o comportamento interpessoal dos estudantes no 

contexto escolar quanto a autoestima, agressividade, timidez, desatenção 

dentre outros fatores que possam comprometer os processos de 

aprendizagem. 

Nesse sentido, a avaliação do estudante deve ser realizada com base nos 

documentos normativos e oficiais dos estados e municípios, sendo conduzida 

pelo professor e pela equipe pedagógica, devendo acontecer de forma 

processual, formativa, cumulativa, contínua e diagnóstica. Além disso, a 

avaliação não pode ser a hora de um acerto de contas, deve ser um instrumento 

balizador para possibilitar ao estudante o desenvolvimento das competências 

socioemocionais, conforme a Base Nacional Comum (BNCC). 
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Educação em Tempo Integral vem sendo discutida desde meados do 

século XX. Para além das discussões acadêmicas e de debates, vem buscando se 

afirmar como uma política pública na área educacional, constituindo-se como 

parte importante e integrante das políticas sociais e educacionais, seja em nível 

nacional ou subnacionais ( SOUZA;et.al, 2017) 

No que se refere ao cumprimento da função constitucional do Estado 

quanto a ampliação da Educação em Tempo Integral, o Plano Nacional de 

Educação (PNE - 2014-2024), regulamenta diferentes programas que possam 

favorecer sua implementação e desenvolvimento local que devem contar com 

repasses de recursos financeiros do governo federal, em especial àqueles 

integrados ao Plano de Ações Articuladas - PAR (Ibidem) 

Vale ressaltar que ampliar a jornada escolar dos estudantes deve interligar 

aos objetivos de aprendizagens , por isso os meios de execução no âmbito da 

escola, deverão perpassar pela reconfiguração e transformação de tempos, espaços 

e novos saberes. Nesse sentido, a relação da escola com a cultura local e com 

outras instâncias educativas regionais, exigirá mudanças que estejam articuladas 

ao currículo, promovendo uma nova organização de tempos, espaços e a 

reorganização do trabalho pedagógico da escola (GALIAN,2012). 

Por fim, muitos são os desafios e possibilidades para implementar a 

Educação em Tempo Integral nas escolas públicas das redes municipais e 

estaduais no Brasil, sobretudo, legitimando-a como uma política pública que 

garanta a transformação do sujeito e a qualidade de ensino público a todos. Além 

disso, repensar na ampliação da jornada escolar do estudante na escola, é provocar 

mudanças efetivas que possibilite e garanta o desenvolvimento de atividades 

complementares no contraturno de forma instigante, problematizadora, 

motivadora e significativa aos contextos de aprendizagens e das práticas sociais 

dos estudantes. 

A BRA Consultoria, sem a pretensão de esgotar as discussões de cunho 

administrativo, pedagógico e financeiro quanto ao tema, elaborou este documento 

norteador sobre a Educação em Tempo Integral que contempla noções básicas 

para implementar atividades complementares presenciais ou não presenciais no 

contraturno escolar dos estados e municípios da rede de ensino básico. 
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